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32° GV - VEREADORA EDIR SALES 

PROJETO DE LEI n° 
01 - PL 
01- 0035112013 

"Dispõe sobre o incentivo ao conhecimento da historia 
brasileira, estadual e paulistana com ações cívicas na 
rede municipal de ensino, e de outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO DECRETA: 

Art. 1 0  - As unidades de escolas da rede municipal de ensino infantil, fundamental 
e ensino médio implementarão  a  execução  do Hino Nacional do Brasil, Hino da 
Independência brasileira, Hino à Bandeira e Hino do Estado de São Paulo bem 
como celebrarão o ato de hasteamento das bandeiras do Brasil, do Estado de São 
Paulo e do Município de São Paulo como incentivo a  manutenção e ao 
conhecimento da história brasileira, do Estado e Município de São Paulo nas datas 
especificadas na presente lei. 

Art. 2° Cada ato solene de  execução  dos hinos e hasteamento das bandeiras 
serão implementados em dias determinados para essa finalidade, referindo-se a 
fatos históricos nas seguintes datas: 

I — Na primeira semana de aula de cada ano letivo em referência ao feriado 
municipal de aniversário da cidade de São Paulo em 25 de janeiro; 

Il — Na terceira semana do mês de abril conjuntamente em referência ao feriado 
de Tiradentes do dia 21 de abril e ao descobrimento do Brasil no dia 22 de abril; 

III — Na primeira semana do mês de julho ou na ultima semana de aula do primeiro 
semestre do ano letivo em referência ao feriado estadual de 09 de julho sobre a 
Revolução Constitucionalista de 1932; 

IV — Na primeira semana do mês de setembro em referência ao feriado de 07 de 
setembro dia da Independência do Brasil; 

V — Na segunda semana do mês de novembro conjuntamente em referência ao 
feriado de 15 de novembro dia da Proclamação da República do Brasil e dia da 
Bandeira em 19 de novembro. 

Parágrafo único. As escolas da rede municipal de ensino poderão implementar os 
atos solenes de execução dos hinos e hasteamento das bandeiras em outras 
datas que  são  importantes para a história sem prejuízo das datas constantes na 
presente lei. 

Gabinete Vereadora Edir Sales — Viaduto Jacarel,  100—  100  andar — Sala 1014 
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Art. 3° Em cada data comemorativa de  execução  dos hinos e hasteamento das 
bandeiras as unidades de ensino poderão promover palestras aos alunos 
desenvolvendo atividades cívicas e ações educativas sobre cada evento histórico 
a que se comemora. 

Art. 4° 0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 

Art. 5 0  As despesas decorrentes desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

A presente medida visa proporcionar o resgate histórico das 
memórias e eventos que marcaram e definiram toda a historia brasileira, a 
Estadual e a municipal de São Paulo. 

Proporcionar aos nossos alunos da rede municipal de ensino 
eventos para o conhecimento à essas datas é algo a nosso ver muito 
positivo. Marcar anualmente datas como o dia do descobrimento do Brasil, 
dia da independência brasileira, dia da proclamação da republica, dia de 
Tiradentes,  revolução constitucionalista de 1932 do estado de São Paulo é 
algo sem precedentes é garantir que a memória nacional esteja presente 
em cada brasileiro paulistano. 

A  proposição apresentada traz de volta o que nunca 
poderíamos ter deixado para traz que é a  execução  de nossos hinos seja 
nacional, da independência ou da bandeira e hoje em dia nossas crianças, 
jovens e adolescentes se quer sabem que esses hinos existem ou existiram, 
e cada hino é um pedacinho da história e de cada um de nós. 

Precisamos aprimorar isso na nossa educação. 
Garantir a memória é garantir a história e garantir a história é 

garantir o conhecimento. Não há desenvolvimento de economia sem 
conhecimento, principalmente em uma época onde crescem os números de 
criminosos, viciados em drogas e álcool, e jovens cada vez mais novos 
ingressam na criminalidade. 

Segundo dados amplamente divulgados muitos jovens saem 
das escolas com menos conhecimento do que em outras épocas da historia, 
precisamos urgentemente mudar isso com pequenas ações e atividades 
educacionais e cívicas mostrando as crianças e aos jovens que 
historicamente houveram homens e mulheres que lutaram por um pais 
independente, livre, justo, solidário. Mostrar que pessoas como Tiradentes 
lutaram até a morte pela independência brasileira, assim como outros 
diversos momentos importantes de nossa historia que devem ser 
evidenciados em suas datas. 

Temos que resgatar nossa história nacional, estadual e 
principalmente municipal que é aonde vivemos. 

A presente medida visa lembrar que o Brasil é feito por homens 
e mulheres guerreiras e que nunca desistem. Vejam o que  já  nos ensinava 
o Hino da  Independência  de Evaristo da Veiga e música de D. Pedro I que 
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tem uma letra muito inspiradora, educacional e com certeza brasileira: "Já 
podeis, da  Pátria filhos, Ver contente a mãe gentil; Já raiou a liberdade. No 
horizonte do Brasil. Brava gente brasileira! Longe  vá... temor servil: Ou ficar 
a  pátria  livre ou morrer pelo Brasil. Os grilhões que nos forjava, da perfídia 
astuto ardil... Houve mão mais poderosa: Zombou deles o Brasil. Brava 
gente brasileira! Longe va... temor servil: Ou ficar a  pátria  livre Ou morrer 
pelo Brasil. Não temais ímpias falanges, Que apresentam face hostil; 
Vossos peitos, vossos braços, São muralhas do Brasil. Brava gente 
brasileira! Longe va... temor servil: Ou ficar a  pátria  livre Ou morrer pelo 
Brasil. Parabéns, ó brasileiro, Já, com garbo varonil, Do universo entre as 
nações Resplandece a do Brasil. Brava gente brasileira! Longe vá... temor 
servil: Ou ficar a pátria livre Ou morrer pelo Brasil." 

Todavia, o povo brasileiro é uma brava gente, e somos 
consideravelmente essa letra! 

Nossos feriados importantes não devem ser dias apenas para 
descanso, mas sim dias de reflexão e devidamente lembrados e conhecidos 
por todos os brasileiros principalmente por nossos estudantes como dias 
que foram importantes para a historia da nossa nação. 

Veja que trecho lindo do Hino do Estado de São Paulo que 
nossos jovens precisam conhecer; poema Hino dos Bandeirantes, de 
autoria de Guilherme de Almeida, oficializado por lei como letra do hino 
oficial do Estado e música de Sérgio de Vasconcellos Corrêa: "Paulista, 
para um só instante, Dos teus quatro séculos, Ante tua terra sem fronteiras, 
0 teu São Paulo das "bandeiras"! (...) Vai, segue a Entrada! Enfrenta, 
Avança, Investe! Norte, Sul, Leste, Oeste! (...) Bateia, escorre a ganga, 
Lavra, planta, povoa! Depois volta à garoa! (...) Ao Grito do lpiranga! 
Entreabre agora os véus, Do cafezal, Senhor dos Horizontes! Varas fluir por 
plainos, vales, montes, usinas, gares, silos, arranha-céus!"; esse é o Estado 
de São Paulo. 

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres pares na  análise e 
aprovação da presente proposta por ser medida de alta relevância 
educacional e cívica de nossas raízes, memória e historia. 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
' PROCURADORIA 

SETOR DE  PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PR4VI 

Ale$s 
RF. 11.136 

aki 

PL 0351113 

Realizada a pesquisa no. APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de` São Paulo, 
no site wvvw.prefeitura.sp.gov.brileqislacào,  e no site www.senado.cióv.b  a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 5.700, de 01 de setembro de 1971, que dispõe sobre a forma e a 
apresentação dos Símbolos Nacionais, alterada pelas Leis n°8.421, de II de maio de 
1992, n° 12.157, de 23 de dezembro de 2009, n° 12.031, de 21 de  setembro  de 2009; 

- Lei do Estado de São Paulo n° 10.247, de 22 de outubro de 1968, que  dispõe  sobre a 
competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio 
Histórico, Artístico e Turístico do estado, criado pelo art. 123 da  Constituição Estadual 

- Lei do Estado de São Pâli° n° 10.876, de 10 de setembro de 2001, que dispõe -sobre 
a execução do Hino Nacional Brasileiro em todos os eventos esportivos realizados  no 
Estado de São Paulo; 

- Decreto do Estado de São Paulo n° 11.074, de 05 de janeiro de 1978, que - aprova as 
Normas do Cerimonial Público do Estado de São Paulo; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, em especial nos arts. 191 e ss;;: .  

- Lei Municipal n° 10.032,de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre ‘á  criação  de 
um Conselho Municipal de" Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural i':Ambiental 
da Cidade de São Paulo,  alteradas  pelas leis n° 10.236, de 16 de  dezembro  de .1986, 
n° 14.516, de 11 de outubro de 2007 e n° 15.201, de 18 de junho  dé 201O;'. 

- Lei Municipal n° 12.094, de 25 de junho de 1996, que dispõe sobre à  obrigatoriedade  
de  execução  do Hino Nacional Brasileiro em eventos esportivos oficiais nos estádios 
do Município de São Paulo; : 

- Lei Municipal n° 14:049,. de 05 de setembro de 2005, que; dispõe : sobre a 
normatização e padronizaçào:da sinalização turística a ser implantada  nô  âmbito  do 
Município de São Paulo;- 

- Lei Municipal n° 14.472, de 10 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre honrarias, símbolos e matéria correlata; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação,münicipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo; 

- Ato da Câmara Municipal de São Paulo n°1.025, de 04 de junho de 2008, que dispõe 
sobre a cerimônia de hasteamento das Bandeiras Nacional, do Estado  de São Paulo e , 
dos Estandartes Representativos das Corporações responsáveis pela  segurança  do 

r 

cidadão 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacaref, 100 . São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 vAilw.carnara.so.g .ov.br  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 18 de junho de 2013. 
r 

jA 
Juliana Trindade von s ni enhausen Eberlin 

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 232.414 

Marcella F bo Giacaglia 
Procuradora  Supervisora  do Setor de Pesq. e Analise Prévi 

OAB/SP 111.393 

- Decreto Municipal n° 33.991 de 24 de fevereiro de 1994, que 'clispõe' sobre o 
regimento comum das escolas municipais, alterado pelo Decreto n°.35.216, de 22 de 
junho de 1995 

- PL n° 0118/05, do Vereador Goulart, que dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação 
da letra do Hino Nacional Brasileiro, sua a  analise e interpretação :nas escolas  da 
Rede Municipal de Ensino e dà outras providências; 

- PL 0818/05, do Vereador. Carlos Apolinàrio, que dispõe sobre a 'inClúsââ, na grade 
curricular do ensino público .  e' particular, a partir do 1° ano do ensino  fundamental  da 
disciplina direitos e deveres cívicos individuais e coletivos; 

- PR 0001/10, da mesa Diretora, que dispõe sobre a cerimônia de hastearnénto das 
Bandeiras Nacional, do  Estado  de São Paulo e dos Estandartes Representativos das 
Corporações responsáveis  do  cidadão; 

- PL 0317/11, do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre  diretrizes  para 
preservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental da Cidade de São Paulo , 

- PL 0355/11, do Vereador Chico Macena, que acrescenta o inc. X ao ,§ 2°..da Lei n° 
14.049, de 05 de setembro'cle 2005, para  preservação  da memória histórica; 

- PL 0091/13, do Vereador Jair Tatto, que cria o programa "Turismo na  Escola" como 
atividade extracurricular obrigatória no ensino médio nas escolas municipais; 

- PL 0166, do Vereador Calvo que obriga o ensino do hino nacional brasileiro ern.todas , 
as escolas públicas do Municipio de São Paulo. 

Cópia das Leis e dos projetos  acima indicados acompanham a  presente  informação 

À  Comissão  de Constituição; Justiça e Legislação Participativa, conforme  despacho  do 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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Page 1 of 10 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LL  

Z T tocom il do 
Dispõe sobre a forma e a apresentação dos Simbolos 

(11 • e 	 Nacionais, e da outras providências. 
.0 	< 

-5 2 	0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono 
IL O.. a s guinte Lei: 

CAPITULO I 

Disposição Preliminar 

Art7-1-Q-Sée-refti.ibeles-Naeionaler e-inafteféveist 

+I—O-Hine-Neeieneb 

1---As-Armas-Kaeienais; 
Il O  Cêlo  Nacional.  

Art. 1° São Slmbolos Nacionais: (Redacão dada pela Lei n° 8 421, de 1992) 

I - a Bandeira  Nacional• (Redacâo dada pela Lei n° 8.421, de 1992)  

Il - o Hino Nacional; (Redação dada Pela Lei n° 8.421. de 1992) 

III - as Armas Nacionais; e (Incluido vela Lei n°8.421, de 19921 

IV - o Selo Nacional. (Incluido pela Lei n° 8.421. de 1992) 

CAPITULO II 

Da forma dos Slmbolos Nacionais 

SEÇÃO I 

Dos Simbolos em Geral 

Art. 2° Consideram-se padrões dos Simbolos Nacionais os modelos compostos de conformidade com 
as especificações e regras básicas  estabelecidas na presente lei. 

SEÇÃO Il 

Da Bandeira Nacional 

L5700 	 Tage 2 of 10 

ser atualizada sempre que ocorrer a criação ou a  extinção  de Estados. (Redação  dada pela Lei n°  
8.421. de 1992) - 

§ 1° As constelações que figuram na Bandeira Nacional correspondem ao aspecto do céu, na cidade 	. 
do Rio de Janeiro, às 8 horas e 30 minutos do dia 15 de novembro de 1889 (doze horas siderais) e devem 
ser consideradas como vistas por um observador situado fora da esfera celeste. (Incluldo pela Lei n° 8.421.. 
de 1992) 

§ 2° Os novos Estados da Federação serão representados por estrelas que compõem o aspecto 
celeste referido no parágrafo anterior, de modo a permitir-lhes a  inclusão  no circulo azul da Bandeira 
Nacional sem afetar a  disposição estética original constante do desenho proposto pelo Decreto n° 4, de 19 
de novembro de 1889. (Inclufdo pela Lei n°8.421, de 1992)  

§ 3° Serão suprimidas da Bandeira Nacional as estrelas correspondentes aos Estados extintos, - 
permanecendo a designada para representar o novo Estado, resultante de fusão, observado, em qualquer 
caso, o disposto na parte final do paragrafo anterior. (Incluido pela Lei n°8.421 de 1992)  

Art. 4° A Bandeira Nacional em tecido, para as repartições públicas em geral, federais, estaduais, e 
municipais, para quartéis e escolas públicas e particulares, será executada em um dos seguintes tipos: tipo 
1, com um pano de 45 centlmetros de largura; tipo 2, com dois panos de largura; tipo 3, três panos de 
largura; tipo 4 quatro panos de largura; tipo 5, cinco panos de largura; tipo 6, seis panos de largura; tipo 7, 
sete panos de largura. 

Parágrafo único. Os tipos enumerados neste artigo são os normais. Poderão ser fabricados tipos 
extraordinários de dimensões maiores, menores ou intermediárias, conforme as condições de uso, mantidas, 
entretanto, as devidas proporções. 

Art. 5° A feitura da Bandeira Nacional obedecerá às seguintes regras (Anexo n° 2): 

I - Para cálculo das dimensões,  tomar-se-á por base a largura desejada, dividindo-se esta em 14 
(quatorze) partes iguais. Cada uma das partes sera considerada uma medida ou  módulo.  

Il - 0 comprimento será  de vinte modulos (20M). 

III - A distância dos vértices do losango amarelo ao quadro externo será  de -um modulo e sete décimos 
(1,7M).  

IV -O  circulo  azul no meio do losango amarelo terá o raio de três módulos e meio (3,5M). 

_ 
V - 0 centro dos arcos da faixa branca estará dois modulos (2M) à esquerda do ponto do encontro do 

prolongamento do diâmetro vertical do  circulo com a base do quadro extemo (ponto C indicado no Anexo n° 
2). 

VI - 0 raio do arco inferior da faixa branca será  de oito módulos  (8M); o raio do arco superior da faixa 
branca será  de oito modulos e meio (8,5M). 

VII - A largura da faixa branca será  de meio modulo (0,5M). 

VIII - As letras da legenda Ordem e Progressa serão escritas em côr verde. Serão colocadas no meio - - 
da faixa branca, ficando, para cima e para baixo, um espaço igual em branco. )1/4 letra P ficará sôbre o 
diâmetro vertical do circulo. A  distribuição das demais letras far-se-á  conforme a  indicação  do Anexo n° 2. As - 
letras da palavra Ordem e da palavra Progresso terão um têrço de modulo (0,33M) de altura. A largura 
dessas letras será  de três décimos de  módulo  (0,30M). A altura da letra da  conjunção E sera de três décimas 
de  módulo  (0,30M). A largura dessa letra sera de um quarto de modulo (0,25M). 

L5700 

LEI N2  5.700. DE 1 DE SETEMBRO DE 1971. 

Art. 3° A Bandeira Nacional, adotada pelo Decreto n° 4, de 19 de novembro de 1889,  com as 
modificações da Lei n° 5.443. de 28 de maio de 1968  fica alterada na forma do Anexo I desta lei, devendo 

IX - As estrêlas serão de 5 (cinco) dimensões: de primeira, segunda, terceira, quarta e quinta 
grandezas. Devem ser traçadas dentro de clrculos cujos diâmetros são: de tés décimos de modulo (0,30M) 
para as de primeira grandeza; de um quarto de modulo (0,25M) para as de segunda grandeza; de um quinto 
de modulo (0,20M) para as de terceira grandeza; de um sétimo de modulo (0,14M) para as de quarta 
grandeza; e de um décimo de modulo (0,10M) para a de quinta grandeza. 
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.- 
n- Art -12. A Bandeira Nacional estait permanentemente no tõpo de um mastro especial plantado na 

Praça dos Três Podêres de Brasilia, no Distrito Federal, como símbolo perene da Pátria e sob a guarda do 
povo brasileiro. - .. 

_§ 1° A substituição dessa Bandeira será feita cem solenidades especiais no 10  domingo de cada mês, 
devendo O novo exemplar atingir o topo do mastro antes que o, exemplar substituldo comece a ser arriado. 

§ 2°  Na base do Mastro  especial estero ireciitop exclusivamente os seguintes dizeres: 

L5700 	 Page 3 of 10 

X - As duas faces devem ser exatamente iguais, com a faixa branca inclinada da esquerda para a 
(do observador que olha a faixa de frente), sendo vedado fazer uma face como avêsso da outra. -•- • 

(0 
(e) 	 SEÇÃO III 

Do Hino Nacional 

rt. 60  0 Hino Nacional é composto da música de Francisco Manoel da Silva e do poema de Joaquim 
Z .  o uque Estrada, de acôrdo com o que dispõem os Decretos n° 171. de 20 de janeiro de 1890,  e n° 

(11 
 

• 1 	de 6 de setembro de 1922, conforme consta dos Anexos números 3, 4, 5, 6, e 7. 
< & o 

5  2 	Parágrafo único. A marcha batida, de autoria do mestre de música Antão Femandes, integrará as 
LL  Cl.. i trumentações de orquestra e banda, nos casos de execução do Hino Nacional, mencionados no inciso I 

do art. 25 desta lei, devendo ser mantida e adotada a adaptação vocal, em fá maior, do maestro Alberto 
Nepomuceno. 

SEÇÃO IV 

Das Armas Nacionais 

Art. 70  As Armas Nacionais são as institufdas pelo Decreto n° 4 de 19 de novembro de 1889  com a 
alteração feita pela Lei n° 5.443, de 28 de maio de 1968  (Anexo n° 8). 
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III -As -letras das palavras República Federativa do Brasil terão de altura um sexto do raio do-cfrculo 
_ 	- - inferior, e, de largura, um sétimo do mesmo raio. 	 - 

CAPITULO III 

Da Apresentação dos Slmbolos Nacionais 

SEÇÃO  L,: 

Da Bandeira Nacional 

Art. 10. A Bandeira Nacional pode ser usada em Mas as manifestações do sentimento patriótico  dos 
brasileiros, de caráter oficial ou particular. 

Art. 11. A Bandeira Nacional pode ser apresentada: 

I - Hasteada em mastro ou adriças, nos edifícios públicos ou particulares, templos, campos de esporte, 
escritórios,  salas de aula, auditórios, embarcações, ruas e praças, e em qualquer lugar em que lhe seja 
assegurado o devido respeito; 

Distendida e sem mastro conduzida por aeronaves ou  bales, aplicada seibre parede ou prêsa a _ 
um cabo horizontal ligando edificios, árvores, postes ou mastro; 

Art. 80  A feitura das Armas Nacionais deve obedecer à proporção de 15 (quinze) de altura por 14 
(quatorze) de largura, e atender às seguintes disposições: 

eafregeda-de-viMe-e-deas-estféles-de-pfate 

I - o escudo redondo será constituldo em campo azul-celeste, contendo cinco estrelas de prata, 
dispostas na forma da constelação Cruzeiro do sul, com a bordadura do campo perfilada de ouro, carregada - 
de estrelas de prata em número igual ao das estrelas existentes na Bandeira Nacional; (Redação  dada pela  
Lei n° 8.421..de 1992)  

- II - 0 escudo ficará pousado numa estrêla partida-gironada, de 10 (dez) peças de sinopla e ouro, 
bordada de 2 (duas) tiras, a interior de goles e a exterior de ouro. 

Ill - 0 todo brocante seibre uma espada, em pala, empunhada de ouro, guardas de blau, salvo a parte 
do centro, que é de goles e contendo uma estrêla de prata, figurará  sabre uma coroa formada de um ramo de - 
café frutificado, à destra, e de outro de fumo florido, à sinistra, ambos da própria car, atados de blau, ficando 
o conjunto seibre um resplendor de ouro, cujos contornos formam uma estréia  de 20 (vinte) pontas. 

IV - Em listel de blau, brocante seibre os punhos da espada, inscrever-se-à, em ouro, a legenda 
República Federativa do Brasil, no centro, e ainda as expressões "15 de novembro", na extremidade destra, 
e as expressões "de 1889, na sinistra. 

SEÇÃO V 

Do Salo Nacional 

Art. e o Sêlo Nacional sera  constituído,  de conformidade com o Anexo n° 9, por um circulo 
representando uma esfera celeste, igual ao que se acha no centro da Bandeira Nacional, tendo em volta as 
palavras República Federativa do Brasil. Para a feitura do Sélo Nacional observar-se-á o seguinte: 

I - Desenham-se 2 (duas) circunferências concêntricas, havendo entre os seus raios a proporção de 3 
(três) para 4 (quatro). 

III - Reproduzida sabre paredes, tetos, vidraças, veículos e aeronaves; 

IV - Compondo, com outras bandeiras, panóplias,  escudos ou peças semelhantes; 

V - Conduzida em formaturas, desfiles, ou mesmo individualmente; 

VI - Distendida sabre ataúdes, até a  ocasião  do sepultamento. 

Sob a guarda do povo brasileiro, nesta Praça dos Três Podéres, a Bandeira sempre no alto. 

- visão permanente da Pátria. 

Art. 13. Hasteia-se diariamente a Bandeira Nacional e a do Mercosul:  (Redação  dada pela Lei n°  
12.157, de 2009).  

I - No Palácio da Presidência da República e na residência do Presidente da República; 

II - Nos edifícios-sede dos Ministérios; 

III - Nas Casas do Congresso Nacional; 

II - A colocação das estrélas, da faixa e da legenda Ordem e Progresso no  círculo inferior obedecerá 
as mesmas regras estabelecidas para a feitura da Bandeira Nacional. 

http://vvww.planalto.gov.beccivil_03/Leis/L5700.htm 
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IV-No Supremo Tribunal Federal, nos Tribunais Superiores, nos Tribunais Federais de Recursos e - 
nos  Tribunais  de Contas da  União,  dos Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios; fRedacão dada pela  
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— Lei n°5.812,  de 1972).  

V - Nos edificios-sede dos poderes executivo, legislativo e judiciário  dos Estados, Territórios e Distrito _ 

	

g; 	• 

- Nas Prefeituras e Câmaras Municipais; 

es_ Nas repartições federais, estaduais e municipais situadas na faixa de fronteira; 
ce cc 
cf) 
ID  VIII - Nas Missões Diplomáticas, Delegações junto a Organismo Internacionais e Repartições 

C ulares de carreira respeitados os usos locais dos 'mises em que tiverem sede. 

IX - Nas unidades da Marinha Mercante, de acôrdo com as Leis e Regulamentos da  navegação,  
licia naval e praxes internacionais. 

Art. 14. Hasteia-se, obrigatbriamente, a Bandeira Nacional, nos dias de festa ou de luto nacional, em 
tôdas as repartições públicas, nos estabelecimentos de ensino e sindicatos. 

Parágrafo  único. Nas escolas públicas ou particulares, é obrigatório o hasteamento solene da Bandeira 
Nacional, durante o ano letivo, pelo menos uma vez por semana. 

Art. 15. A Bandeira Nacional pode ser hasteada e arriada a qualquer hora do dia ou da noite. 

§ 1° Normalmente faz-se o hasteamento às 8 horas e o arriamento às 18 horas. 

§ 2° No dia 19 de novembro, Dia da Bandeira, o hasteamento é realizado às 12 horas, com 
solenidades especiais. 

§ 3° Durante a noite a Bandeira deve estar devidamente iluminada. 

Art. 16. Quando várias bandeiras são hasteadas ou arriadas simultâneamente, a Bandeira Nacional é 
a primeira a atingir o tope e a ultima a dêle descer. 

Art 17. Quando em funeral, a Bandeira 'fica a  meio  mastro  ou a meia -adriça. Nesse ciso, no 
hasteamento ou arriamento, deve ser levada inicialmente até o tope. 

Parágrafo  Cinico. Quando conduzida em marcha, indica-se o luto por um laço de crepe atado junto à 
lança. 

Art. 18. Hasteia-se a Bandeira Nacional em funeral nas seguintes situações, desde que não coincidam - 
com os dias de festa nacional: 

I - Em todo o Pals, quando o Presidente da República decretar luto oficial; 

Il - Nos edifícios-sede dos poderes legislativos federais, estaduais ou municipais, quando determinado 
pelos respectivos presidentes, por motivo de falecimento de um de seus membros; 

tim-de-eetis-mieistres-eu-deeenitterejadefes 

III - No Supremo Tribunal Federal, nos Tribunais Superiores, nos Tribunais Federais de Recursos, nos 
Tribunais de Contas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municfpios e nos Tribunais de Justiça 
estaduais, quando determinado pelos respectivos presidentes, pelo falecimento de um de seus ministros, 
desembargadores ou conselheiros. (Redação dada pela Lei n°5.512. de 1972).  

IV - Nos edifícios-sede dos Governos dos Estados, Territórios, Distrito Federal e Municfpios, por motivo 
do falecimento do Governador ou Prefeito, quando determinado luto oficial pela autoridade que o substituir; 

V - Nas sedes de Missões Diplomáticas, segundo as normas e usos do pats em que estão situadas. 
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Art. 19. A Bandeira Nacional, em tôdas as apresentações no território nacional, ocupa lugar de honra, 
compreendido como uma posição: 

I - Central ou a mais próxima do centro e à direita deste, quando com outras bandeiras, pavilhões ou -- 
estandartes, em linha de mastros, panóplias, escudos ou peças semelhantes; 

Il - Destacada à frente de outras bandeiras, quando conduzida em formaturas ou desfiles; 

III - A direita de tribunas, púlpitos, mesas de reunião ou de trabalho. 

- Parágrafo -único: Considera-se direita de um dispositivo de bandeiras a direita de uma pessoa 
colocada junto a êle e voltada para a rua, para a platéia ou de modo geral, para o público que observa o 
dispositivo. 

	

Art. 20. A Bandeira Nacional, quando não estiver em uso, deve ser guardada em local digno. -• 	- - ------ 

^ 	 • 	 - 	 • - 

Art. 21. Nas repartições públicas e organizações militares, quando a Bandeira é hasteada em mastro 
colocado no solo, sua largura não deve ser maior que 1/5 (um quinto) nem menor que 1/7 (um sétimo) da 
altura do respectivo mastro. 

Art. 22. Quando distendida e sem mastro, coloca-se a Bandeira de modo que o lado maior fique na 
horizontal e a estrela isolada em cima, não podendo ser ocultada, mesmo parcialmente, por pessoas 
sentadas em suas imediações. 

Art. 23. A Bandeira Nacional nunca se abate em continência. 

SEÇÃO Il 

Do Hino Nacional 

Art. 24. A execução do Hino Nacional obedecerá_às seguintes prescrições: 

I - Será sempre executado em andamento metronômico de uma seminima igual a 120 (cento e vinte); 

- É obrigatbria a tonalidade dé si bemol para a  execução  instrumental simples; 

_ 	 . 

III - Far-se-á o canto Sempre em untssono;” 

- IV - Nos casos de simples execução instrumental tocar-se-á a música integralmente, mas sem 
repetição; nos casos de  execução  vocal, serão sempre cantadas as duas partes do poema; 	... 

V - Nas continências ao Presidente da República, para fins exclusivos do Cerimonial Militar, serão 
executados apenas a introdução e os acordes finais, conforme a regulamentação especifica. 

Art. 25. Será o Hino Nacional executado: 

I - Em continência à Bandeira Nacional e ao Presidente da República, ao Congresso Nacional e ao 
 Supremo Tribunal-Federal; quand°  incorporados;- e-mos-demais casos expressamente determinados pelos 
regulamentos de continência ou.cerimônias.de  cortesia internacional; 

Il - Na ocasião do hasteamento da Bandeira Nacional, previsto no parágrafo único do art 14. 

§ 1° A  execução  sert instrumental ou vocal de acôrdo com o cerimonial previsto em cada caso. 

§ 2° É vedada a  execução  do Hino Nacional, em continência, fora dos casos previstos no presente 
artigo. 

§ 3° Será facultativa a  execução  do Hino Nacional na abertura de sessões civicas, nas cerimônias 
religiosas a que se associe sentido patriótico, no inIcio ou no encerramento das transmissões  diárias das 
emissoras de rádio e televisão, bem assim para exprimir regozijo público em ocasiões festivas. 
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.--;- Parágrafo único. É vedada qualquer outra forma de  saudação.  § 4° Nas cerimônias em que se tenha de executar um Hino Nacional Estrangeiro, êste-deve, por.  
esia, preceder o Hino Nacional Brasileiro. 	 . 

Art. 26. É obrigatório o uso das Armas Nacionais; 

f4- No Palácio da Presidência da República e na residência do Presidente da República; 

Il - Nos edifícios-sede dos Ministérios; 

III - Nas Casas do Congresso Nacional; 

IV - No Supremo Tribunal Federal, nos Tribunais Superiores e nos Tribunais Federais de Recursos; 

V - Nos  edifícios-sede  dos podêres executivo, legislativo e judiciário dos Estados, Territórios e Distrito 
Federal; 

VI - Nas Prefeituras e Câmaras Municipais; 

VII - Na frontaria dos edifícios das repartições públicas federais; 

VIII - nos quartéis das forças federais de terra, mar e ar e das Policias Militares e Corpos de Bombeiros 
Militares, nos seus armamentos, bem como nas fortalezas e nos navios de guerra; (Redacão dada pela Lei n° 
8.421, de 1992) 

IX - Na frontaria ou no salão principal das escolas públicas; 

X - Nos papéis de expediente, nos convites e nas publicações oficiais de  nível federal. 

SEÇÃO IV 

Do Sêlo Nacional 

Art. 27. 0 Sêlo Nacional será usado para autenticar os atos de governo e bem assim os diplomas e 
certificados expedidos pelos estabelecimentos de ensino oficiais ou reconhecidos. 

CAPITULO IV 

Das Côres Nacionais 

Art. 28. Consideram-se côres nacionais o verde e o amarelo. 

Art. 29. As Côres nacionais podem ser usadas sem quaisquer restrições, inclusive associadas a azul e 
branco. 

CAPITULO V 

Do respeito devido à Bandeira Nacional e ao Hino Nacional 

Art. 30. Nas cerimônias de hasteamento ou arriamento, nas ocasiões em que a Bandeira se apresentar 
em marcha ou cortejo, assim como durante a  execução  do Hino Nacional, todos devem tomar atitude de 
respeito, de pé e em silêncio, o civis do sexo masculino com a cabeça descoberta e os militares em 
continência, segundo os regulamentos das respectivas corporações. . 

Art. 31. São consideradas manifestações de desrespeito à Bandeira Nacional, e portanto proibidas: 

I -  Apresentá-la em mau estado de  conservação.  

Il - Mudar-lhe a forma, as côres, as proporções, o dístico ou acrescentar-lhe outras inscrições; 

III -  Usá-la como roupagem, reposteiro, pano de bôca,  guarnição  de mesa, revestimento de tribuna, ou 
como cobertura de placas, retratos, painéis ou monumentos a inaugurar; 

IV - Reproduzi-la em rótulos ou invólucros de produtos expostos à venda. 

Art. 32. As Bandeiras em mau estado de  conservação devem ser entregues a qualquer Unidade 
Militar, para que sejam incineradas no Dia da Bandeira, segundo o cerimonial peculiar.  

Art. 33. Nenhuma bandeira de outra nação pode ser usada no Pais sem que esteja ao seu lado direito, - 
de igual tamanho e em posição  de realce, a Bandeira Nacional, salvo nas sedes das representações 
diplomáticas  ou consulares. 

Art. 34. É vedada a  execução  de quaisquer arranjos vocais do Hino Nacional, a não ser o de Alberto _ 
Nepomuceno; igualmente não  será permitida a execução de arranjos artísticos  instrumentais do Hino 
Nacional que não sejam autorizados pelo Presidente da República, ouvido o Ministério da  Educação e - 
Cultura. 

CAPITULO VI 

Das Penalidades 

detenção, nefemte-de-lei-penek 

Art: 35 - A violação de qualquer disposição desta Lei,  excluídos  os casos previstos no art. 44 do 
Decreto-lei n° 898, de 29 de setembro de 1969,  é considerada contravenção, sujeito o infrator à pena de 
multa de uma a quatro vezes o maior valor de referência vigente no Pais, elevada ao dobro nos casos de 
reincidência. (Redação dada pela Lei n°6.913. de 19811.  

Art. 36 - 0 processo das infrações a que alude o artigo anterior obedecerá ao rito previsto para as • 
contravenções penais em geral. (Redação dada pela Lei n°6.913. de 1981).  

CAPITULO VII 

Disposições  Gerais 

Art. 37. Haverá nos Quartéis-Generais das Fôrças Armadas, na Casa da Moeda, na Escola Nacional 
de Música, nas embaixadas, legações e consulados do Brasil, nos museus históricos oficiais, nos comandos 
de unidades de terra, mar e ar, capitanias de portos e alfândegas, e nas prefeituras municipais, uma coleção 
de exemplares-padrão dos Símbolos Nacionais, a fim de servirem de modelos obrigatórios para a respectiva 
feitura, constituindo o instrumento de confronto para a  aprovação  dos exemplares destinados à.: 
apresentação, procedam ounão da iniciativa particular.  

Art. 38. Os exemplares da Bandeira Nacional e das Armas  Nacionais  não podem ser postos 'à venda, 

SEÇÃO Ill 

Das Armas Nacionais 
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M
at

ér
ia

 P
L 

35
1/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13



L5700 L5700 Page 10 of 10 Page 9 of 10 

nem distribuídos gratuitamente sem que tragam na tralha do primeiro e no reverso do segundo a 

yja e o enderêço do fabricante ou editor, bem como a data de sua feitura. 	 _ .. -- 	. - • • 

on, ii el ' Art. 39. É obrigatório o ensino do desenho e do significado da Bandeira Nacional, bem como do canto _ •t.. ....• ,......._ s_.. interpretação  da letra do Hino Nacional em todos os estabelecimentos de ensino, públicos ou 
4 

Ectioulares, do primeiro e segundo graus.  
Cli ILL 
0 t£ 

Z  93 Parágrafo  único: Nos estabelecimentos públicos e privados de ensino fundamental, é obrigatória a 

	

Ci • 	Iècuçâo do Hino Nacional uma vez por semana. (Incluido pela Lei re 12.031, de 2009).  

-l5 2 u_ o_ _ Art. 40. Ninguém poderá ser admitido no serviço público sem que demonstre conhecimento do Hino 
acional. 

Art. 41. 0 Ministério da Educação e Cultura farà a ediçâo oncial definitiva de tôdas as partituras do 
Híiõ  Nacional e bem assim promoverà a gravação em discos de sua execução instrumental e vocal, bem 
como de sua letra declamada. 

Art. 42. Incumbe ainda ao Ministério da Educação e Cultura organizar concursos entre autores 
nacionais para a redução das partituras de orquestras do Hino Nacional para orquestras restritas. 	- 

Art. 43. OPoder Èxecutivo  regulará  os pormenores de cerimonial referentes aos Símbolos Nacionais. 

Art. 44. 0 uso da Bandeira Nacional nas Fôrças Armadas obedece as normas dos respectivos 
regulamentos, no que não colidir com a presente Lei. 

Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas a de n° 5.389. de 22 de 
fevereiro de 1968  a de n°5.443. de 28 de maio de 1968  e demais disposiçôes em contrário.  

Brasília, 1 de setembro de 1971; 15a,  da Independência e 83° da República. 

_ EMILIO G.  MEDICI  
Alfredo Buzaid 
Adalberto de Barros Nunes 
Orlando Geisel 
Mario Gibson Barboza 
Antonio Delfim Netto 
Mário David Andreazza 

F. Cime Lima 
Passarinho 

Júlio Barata 
Mario de Souza e Mello 
F. Rocha Lagba 
Marcus Vinícius Pratini de Moraes 
Antônio  Dias Leite Júnior 
João Paulo dos Reis Velloso 
José Costa Cavalcanti 
Hygin° C. Corsetti 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 2.9.1971 

Download para  anexo ' 

Alteração de anexo: Lei n°8.421. de 1992.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5700.htm  28/5/2013 http://www.planalto . 	.br/ccivil_03/Leis/L5700.htm 	 28/5/2013 
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0. 	seguinte lei: 

Page 1 of 2 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridicos 

LEI >12 8.421. DE 11 DE MAIO DE 1992. 

Altera a Lei n° 5.700, de 1° de setembro de 1971, que 
"dispõe sobre a forma e a apresentação dos Símbolos 
Nacionais." 

O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a - 

Art. 1° Os arts. 1° e 3°, os incisos I do art. 8' e VIII do art. 26, da Lei n° 5.700, de 1° de setembro de 
1971, passam a vigorar com a seguinte redação: 

L8421 	 Page 2 of 2 

Art. 26 	  

VIII - nos quartéis das forças federais de terra, mar e ar e das Policias Militares e 
Corpos de Bombeiros Militares, nos seus armamentos, bem como nas fortalezas e 
nos navios de guerra;" 

Art. 20  os Anexos 1, 2, 8 e 9, que acompanham a Lei n° 5.700, de 1° de setembro de 1971,  ficam 
substituídos pelos anexos desta lei, com igual numeração. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação.  

Art. 4 0  Revogam-se as disposições em contrario. 

.Brasília, 11 de maio de 1992;171° da Independência e 104° da República. 

FERNANDO COLLOR 
Célia Borja 

Este texto não  substitui o Publicado  no DOU de 12.5.1992 

Download para anexo  

Art. 1°  São Símbolos Nacionais: 

I - a Bandeira Nacional; 

Il - o Hino Nacional; 

III - as Armas Nacionais; e 

IV - o Selo Nacional. 

Art 30  A Bandeira Nacional, adotada pelo Decreto n° 4, de 19 de novembro de 
1889, com as modificações da Lei n° 5.443, de 28 de maio de 1968, fica alterada 
na forma do Anexo I desta lei, devendo ser atualizada sempre que ocorrer a 

- 	• - criação ou a extinção de Estados. 	 - 	 - 

§ 1° As constelações que figuram na Bandeira Nacional correspondem ao aspecto 
_ do céu, na cidade do Rio de Janeiro, às 8 "horas e 30 minutos do dia 15 de 

novembro de 1889 (doze horas siderais) e devem ser consideradas como vistas 
por um observador situado fora da esfera celeste.. ' 

§ 2° Os novos Estados da Federação serão representados por estrelas que 
compõem o aspecto celeste referido no parágrafo anterior, de modo a permitir-
lhes a  inclusão  no  circulo azul da Bandeira Nacional sem afetar a  disposição  
estética original constante do desenho proposto pelo Decreto n° 4, de 19 de 
novembro de 1889. 

§ 3°  Serão suprimidas da Bandeira Nacional as estrelas correspondentes aos 
Estados extintos, permanecendo a designada para  representar o novo Estado, 
resultante de  fusão, observado, em qualquer caso, o disposto na parte final do 
parágrafo anterior. 

Art. 8° 	  

I - o escudo redondo sera constituído em campo azul-celeste, contendo cinco 
estrelas de prata, dispostas na forma da constelação Cruzeiro do sul, com a 
bordadura do campo perfilada de ouro, carregada de estrelas de prata em número 
igual ao das estrelas existentes na Bandeira Nacional; 

• 

- 

: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8421.htm 
	 • 	28/5/2013 http://wvvvv.planalto..br/ccivil_03/Leis/L8421.htm 

	 28/5/2013 
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L12157 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.157, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009. 

Mensagem de veto Altera o art. 13 da Lei n2  5.700, de 1 2  de setembro de 
1971. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2 O  caput do art. 13 da Lei n2  5.700, de 1 2  de setembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 13.  Hasteia-se diariamente a Bandeira Nacional e a do Mercosul: 

	 " (NR) 

Art. 22  (VETADO) 

Brasilia, 23 de dezembro de 2009; 1882  da Independência e 121 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 

Este texto não substitui o publicado ho pop dé 24.12.2009 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/_Ato2007- 2010/2009/Lei/L12157.htm 	 28/5/2013 
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L12031 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.031 DE 21 DE SETEMBRO DE 2009. 

Altera a Lei n2  5.700, de 1 2  de setembro de 1971, para 
determinar a obrigatoriedade de execução semanal do 
Hino Nacional nos estabelecimentos de ensino 
fundamental. 

• 0 VICE — PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional  decreta , e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  0 art. 39 da Lei n2  5.700, de 1 2  de setembro de 1971, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo único: 

"Art. 39. 	  

Parágrafo único:  Nos estabelecimentos públicos e privados de ensino 
fundamental, é obrigatória a execução do Hino Nacional uma vez por 
semana." (NR) 

Art. 22  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 21 de setembro de 2009; 1882  da Independência e 121 2  da República. 

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA 
Fernando Haddad 

Este texto  no  substitui o publicado no DOU de 229.2009 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007- 20 10/2009/Lei/L12031.htm 	 28/5/2013 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE  SÃO  PAULO 
Secretaria Geral Parlementer 

Departamento  de  Documentação e Informação 

LEI N. 10.247 DE 22 DE OUTUBRO DE 1968 

Dispõe sôbre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do 
Pabimônio Histórico, Artistico e Turistico do Estado, criado pelo artigo 123 da Constituição 

Estadual e da outras providências 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÂO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

• 
Artigo 1.0  - 0 Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico e Turistico do Estado, 
criado pelo artigo 128 da  Constituição Estadual, fica diretamente subordinado ao 
Secretário  de Cultura, Esportes e Turismo, e se regerá pelo disposto nesta lei. 
Artigo 2.° -  Competirá ao Conselho a  adoção  de tôdas as medidas para a defesa do 
patrimônio histórico, artistico e turistico do Estado, cuja conservação  se imponha em razão 
de fatos históricos memoràveis, do seu valor folclórico, artistico, documental ou turistico, 
bem assim dos recantos paisagistico-  s, que'mereçam ser preservados. 
Parágrafo único - Caberá ao Conselho, para a efetivação do disposto nêste artigo: 
I - propor ds autoridades competentes o tombamento dos bens nêle referidos, bem como 
solicitar a sua  desapropriação quando tal medida se fizer necessária; 
II - celebrar convênios ou acôrdos com entidades públicas ou particulares, visando a 
preservação  do patrimônio de que trata êste artigo; 
III - propor a compra de bens móveis ou seu recebimento em doação; 
IV - sugerir a  concessão  de auxílio ou subvenções a entidades que objetivem as mesmas 
finalidades do Conselho, ou a particulares que conservem e protejam documentos, obras e 
locais de valor histórico, artistico ou turistico; 
V - ter a iniciativa de projetar e executar às expensas do Estado as obras de  conservação 

• e restauração  de que necessitem os bens públicos ou particulares discriminados nêste 
artigo; 
VI - cadastrar os bens tombados na forma da  legislação vigente; 
VII - adotar outras providências previstas em regulamento. 	, 
Artigo 3.° - 0 Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico e Turístico do Estado 
Compor-se-à de 9 (nove) membros, dé comprovada idoneidade moral e com notórios 
conhecimentos relativos ds finalidades .do órgão, designados pelo Governador, como 
representantes  da  Secretaria e entidades a seguir discriminadas: 
1.7 Secretaria de  Cultura,  Esportes e  Turismo, 	 , 
II  - Departamento de História, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, 
Universidade de São Paulo; 

- Instituto de Pré-História, da Universidade de São Paulo, 
IV - Diretoria do Património  Historio e Artistico Nacional; 
V - Instituto Histórico e  Geografico  de São Paulo; 
VI - Serviço de Museus Históricos do Estado; 
VII - Instituto dos Arquitetos do Brasil;  Secção  de São Paulo; 
VIII - Instituto Histórico e  Geografico Guérujà-Bertioga; 
IX - Cúria Metropolitana de São Paulo. 
§ 1.0  - 0 Presidente do Conselho será 'escolhido pelo Governador dentre  os conselheiros 
designados. 

http://wwvv.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1968/1ei%20n.10.247,%20de%2022... . 28/5/2013 
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§ 2 0  - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo e os órgãos e entidades ttel. . I 
nêste artigo apresentarão ao Governador-, sempre em lista triplice, nomes para escolha dos 
respectivos representantes. 
§ 3° - Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos podendo, porém, ser 
dispensados a qualquer tempo. 
§ 4 0  - As  deliberações  do Conselho  serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao 
Presidente também o voto de desempate.' 
§ 5 •0  - Os membros do Conselho farão  jus, por sessão  a que com- parecerem, a 
gratificação  a ser fixada pelo Governador. 
Artigo 4.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo porá à dis- posição do Conselho o 
pessoal técnico e administrativo necessário ao seu funcionamento. 
Artigo 5.° - 0 Conselho  sera  sempre ouvido no casos de alienabi- lidade e disponibilidade 
das obras históricas ou artísticas, ,bem como dos monu- mentos naturais, todos de 
propeirdade do Estado. 
Artigo 6.° - Os imóveis do Estado classificados como patrimônio histórico ou artístico 
deverão abrigar, com exclusividade, museus da espécie, de caràter público. 
Artigo 7° - A organização e o funcionamento  do Conselho serão fixados em regulamento. 
Artigo 8.° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Secreta- ria da Fazenda, à 

• Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo, crédito especial na importância de NCr$ 
5.000,00 (cinco mil cruzeiros novos), destinado a atender às despesas com a instalação do 
Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico, de que trata esta lei. 
Paragrafo  único 0 valor do presente crédito será coberto com os recursos provenientes 
da redução de igual importância de dotação consignada ao Código Local n. 176, Categoria 
Econômica 4.1.3.0, do orçamento. 
Artigo 9.° - 0 Poder Executivo expidirá o regulamento desta lei, dentro de 60  (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Artigo 10 - Esta lei  entrara em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 11 - Revogam-se as disposições em contràrio. 
Palácio do  Bandeirantes, 22 de outubro del968. 
ROBERTO COSTA DE ABREU SODRÉ 
Orlando Gabriel Zancaner -  Secretario  de Cultura, Esportes e Turismo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de outubro de 1968., 
Nelson Petersen da Costa - Diretor Administrativo - Subst. 

a kl 

http://www.al.sp.gov.br/repositorionegislacào/lei/1968/1ei%20n.10.247,% 20de%2022... . 28/5/2013 
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ASSEMBLE A LEG SLATIVA DO ESTADO DE  SÃO  PAULO  
Secretaria Geral Parlementer 

Departamento de Documentação e Informação  

LEI N. 10.876, DE 10 DE SETEMBRO DE 2001 

(Projeto de lei n.° 859, de 1999, do Deputado Geraldo Vinholi - PDT) 

Dispõe sobre a execução do Hino Nacional Brasileiro em todos os eventos esportivos 
realizados no Estado. 

0 Presidente da Assembléia Legislativa: 

• Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, 
§ 8°, da Constituição do Estado, a seguinte lei: 
Artigo 1.° - É obrigatória a execução do Hino Nacional Brasileiro em todos os eventos 
esportivos realizados no Estado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 2.° - Esta lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a sua publicação. 
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10 de setembro de 2001. 
a) WALTER FELDMAN - Presidente 

• Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10 de 
setembro de 2001. 
a) Auro Augusto Caliman 
Secretário Geral Parlamentar 

http://www.al.sp.gov.berepositorio/legislacao/lei/2001/1ei%20n.10.876,%20de%2010... . 28/5/2013 
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decreto n.11.074, de 05.01.1978 	 Page 2 of 35 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE eo PAULO 
Secretaria Geral Parlementer 

Departamento de Documentação e Intermação 

DECRETO N. 11.074, DE 5 DE JANEIRO DE 1978 

Aprova as Nonnes do Cerimonial Público do Estado de São Paulo 

PAULO EGYDIO MARTINS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO,-  no uso de suas 
atribuições e, 
Considerando a necessidade de atualizar as normas do Cerimonial Público do Estado de São 
Paulo, harmonizando-as, no que couber, com as estabelecidas, no âmbito nacional, pelo Decreto 
Federal no 70.274, de 9 de março de 1972, 

Decreta: 
Artigo 1.° - Ficam aprovadas as Normas do Cerimonial Público Estadual, com o seu único 
anexo, apenso ao presente decreto, as quais deverão ser observadas nas solenidades oficiais 
que se realizarem no Estado de São Paulo. 
Artigo 2.° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 5 de janeiro de 1978. 
PAULO EGYDIO MARTINS 
Péricles Eugênio da Silva Ramos, Secretário do Governo 

DAS NORMAS DO CERIMONIAL PÚBLICO ESTADUAL 

SEÇÃO I 
Da  precedência  

Artigo 1.0  Dentro dos limites do território paulista, o Governador do Estado terá sempre a 
precedência sobre as demais autoridades federais, estaduais e municipais. 
Artigo 2.° - Nas cerimônias de caráter essencialmente militar será observado o respectivo 

, 
Artigo 3.° - Nas solenidades oficiais que se realizem em território estadual, será observada a 
Ordem Geral de Precedência que consta do Decreto Federal no 70.274, de 9 de março de 1972, 
ou de outro diploma legal que de futuro vier a  substitui-lo.  
Artigo 4.° - 0 Governador do Estado presidirá sempre às cerimônias a que comparecer, salvo às 
dos Poderes Legislativo e Judiciário e às de  caráter exclusivamente militar, nas quais será 
observado o respectivo cerimonial. 

§ 1.° - Sempre que o Governador for convidado para as cerimônias  militares, ser-lhe-á dado o 
lugar de honra. 

§ 2.° - No Estado de São Paulo, o Governador e o Vice-Governador, o Presidente da Assembléia 
Legislativa e o Presidente do Tribunal de Justiça terão, nessa ordem, precedência  sobre as 
autoridades federais; tal determinação não se aplica, porém, aos Presidentes do Congresso 
Nacional, da Câmara dos Deputados e do Supremo Tribunal Federal, aos Ministros de Estado, 
aos Chefes dos Gabinetes Militar e Civil da Presidência da República, ao Chefe do Serviço 
Nacional de Informações, ao Chefe do Estado Maior das Forças Armadas e ao Consultor Geral 
da República, que passarão logo após o Governador. 

§ 3.° - Os antigos Governadores do Estado passarão logo após o Presidente do Tribunal de 
Justiça, desde que  não exerçam qualquer função pública, observando-se também a 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1978/decreto%20n.111 >4,%20d... 28/5/2013 

determinação mencionada no parágrafo anterior. 

§ 4.° - Na ausência do Governador do Estado, o Vice-Governador presidirá às cerimônias a que 
estiver presente. 

§ 5 •0  - Os antigos Vice-Governadores de Estado passarão logo após os antigos Governadores, - - 
com a ressalva prevista no § 2.° deste artigo. 

Artigo 5.° - Os Secretários de Estado presidirão às solenidades promovidas pelas respectivas 
Secretarias. _ _  

§ 1.° - A precedência entre os Secretários de Estado, ainda que interinos, é determinada pelo 
critério histórico da criação ou desdobramento da respectiva Secretaria, na seguinte ordem: 
1 - Justiça _ 
2 - Fazenda 
3 - Agricultura 
4-  Obras e Meio Ambiente 
5 - Transportes 
6 - Educaçào 
7 - Saúde 
8-  Segurança Pública 
9 - Promoção Social 
10 - Cultura, Ciência e Tecnologia 
11  - Esportes e Turismo 
12 - Relações do Trabalho 
13 - Administração 
14 - Economia e Planejamento 
15- Interior 
16- Casa Civil 
17 - Governo 
18 - Negócios Metropolitanos 

, 
§ 2.° - A precedência entre os diferentes postos, e .cargos da mesma categoria 

• ordem de  precedência das respectivas Secretarias. - 

Artigo 	Nos municfpios, o_Prefeito presidirá às solenidades municipais. 
Artigo 7.° Em igualdade de  categoria,' a precedência; em cerimônias de  caráter estadual, será 
a seguinte: 
I - As autoridades estrangeiras ; -e 	. 
II - As autoridades e funcionários federais, estaduais e municipais. 

Parágrafo  único - Os inativos passarão logo após os  funcionários em serviço ativo de igual 
categoria.  

Artigo 8.° - Quando um militai.. exercer , função administrativa civil e comparecer fardado a 
qualquer cerimônia, será observada a precedência de patente prevista no artigo competente do 
Estatuto dos Militares. . • • 
Artigo 9.? - Os Cardeais da Igreja Católica, càmo eventuais sucessores do Papa, têm situação 
correspondente à dos Principes herdeiros. 
Artigo 10 - Ao determinar a colocação na ordem geral de precedência de personalidades 
nacionais e estrangeiras sem função oficial, o Chefe do Cerimonial  levará em consideração a 
posição social e idade das mesmas, bem como cargos ou funçôes que ocupem ou hajam 
desempenhado, ou, se for o caso, a posição que as situa na hierarquia eclesiástica.  

Parágrafo único -  O  Chefe do Cerimonial  poderá intercalar diplomatas, agentes consulares e 
personalidades  estrangeiros entre as altas autoridades federais, estaduais e municipais. 

_ 

Artigo 11 - Os casos omissos serão réSolvidos  pelo  Chefe do Cerimonial, o qual, quando 
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itado,  prestará esclarecimentos de natureza protocolar. 
12 - A precedência entre os Chefes dos Executivos nos Estados da União e Territórios 

 reis sera regulada pela data da respectiva posse, cabendo, porém, a prioridade ao Chefe 

erd'ell1Lee xecutivo local dentro dos limites do respectivo território. 

E 
13 - A precedência entre os componentes de missões especiais estrangeiras em  visita

stado sera dada pelo chefe da Missão residente, desde que sobre a matéria não haja 
 

à 
111  • erdo do Governo Federal. 

o 

œrepresentaçâo 
ego 14 - Em almoços e jantares, nenhum convidado poderá fazer-se representar. 	• - 
rtigo 15 - Quando o Governador do Estado se fizer representar em solenidades ou cerimônias, 
seu representante sera colocado à direita da autoridade que a elas presidir. 	- 

§ 1.°  - Do mesmo modo, os representantes dos Poderes Legislativo e Judiciário, quando 
membros dos referidos Poderes, terão  a colocação que compete aos respectivos Presidentes. 

§ 2.°  - Nenhum convidado poderá fazer-se representar nas cerimônias oficiais a que comparecer 
o Governador do Estado. 

§ 3.°  - Nas solenidades oficiais, os representantes das autoridades civis ou militares terão a 
precedência que lhes competir por força dos seus postos ou funções e não a que caberia aos 
representados. 

Artigo 16 - em cerimônias oficiais em que autoridades estaduais fizerem uso da palavra, a 
ordem dos discursos seguirá a ordem inversa de precedência dos respectivos oradores, isto é, 
usera da palavra, em primeiro lugar, a autoridade de menor hierarquia e, subseqüentemente, os 
demais oradores até o de precedência mais alta, cabendo ao Governador encerrar a solenidade, 
se a ela estiver presente. 
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- em que lhe seja.assegurado o devido respeito; quando hasteada em mastro colocado no solo,---  
sua largura não deve ser maior que 1/5 (um quinto) nem menor que 1/7 (um sétimo) da altura do 
respectivo mastro; 
2 - Distendida e sem mastro, conduzida por aeronaves ou balôes, aplicada sobre paredes ou 

_ _ _presa a um cabo horizontal ligando edifícios, árvores, postes ou mastros; 
3 - Reproduzida sabre paredes, tetos, vidraças, veículos e aeronaves; 
4-  Compondo, com outras bandeiras, panóplias; escudos ou peças semelhantes; 
5 - Conduzida em formaturas, desfiles ou mesmo individualmente; 
6 - Distendida sobre ataúde, até o momento do sepultamento. 

§ 4.°  - Hasteia-se diariamente a bandeira paulista: 
:•. 1 - Nos Palácios do Governo do Estado; 

2 - Nos edifícios-sede das Secretarias de Estado; 
3 - Nos edificios-sede dos Poderes Legislativo e Judiciário; 
4 - Nas Prefeituras e Câmaras Municipais; 
5 - Nas sedes de unidades e sub-unidades de corporações da Policia Militar; 
6 - Hasteia-se obrigatoriamente a bandeira estadual, nos dias de gala ou de luto estaduais e 
nacionais, em todas as repartições públicas estaduais, nos estabelecimentos de ensino e 
sindicatos. 

§ 5.° - Nas escolas públicas estaduais 'é obrigatório o hasteamento solene da bandeira paulista, 
durante o ano letivo, pelo menos uma vez por semana. 

§ 6.° - A bandeira estadual pode ser hasteada e arriada a qualquer hora do dia ou da noite. 
Normalmente faz-se o hasteamento às 8:00 horas e o arriamento às 18:00 horas. 
Permanecendo hasteado após o anoitecer, deverá estar o pavilhão paulista devidamente 
iluminado. 

Parágrafo único - 0 Governador não esta protocolarmente obrigado a nomear individualmente, 
no vocativo dos discursos que proferir, as demais autoridades participantes das cerimônias 
oficiais a que ele presidir, salvo o Presidente e o Vice-Presidente da República, se estes às 
mesmas estiverem presentes. 

SEÇÃO Il 
Do Hino Nacional 

Artigo 17 - A  execução  do Hino Nacional obedecerá  à legislação federal e, nas cerimônias 
presididas pelo Governador do Estado, só terá início depois que este houver ocupado o lugar 
que lhe estiver reservado. 

Parágrafo único - Nas solenidades sujeitas a regulamentos especiais, sera observado o 
respectivo cerimonial. 
Da bandeira nacional e da estadual 

Artigo 18 - A bandeira nacional, com observância da legislação federal pertinente, e a  bandeira. 
estadual de São Paulo  poderão ser usadas em todas as manifestaçôes do sentimento patriótico 
dos brasileiros de caráter oficial ou particular. 

§ 1.° - A bandeira estadual sera usada com o mesmo critério da nacional, conforme  dispõe  este 
artigo. 

§ 2.°  - Sempre que a bandeira nacional e a paulista forem hasteadas uma ao lado da outra, 
observar-se-á o cerimonial previsto na legislação federal que rege o uso da primeira. 

§ 3.°  - Poderá a bandeira estadual ser apresentada: 
1 - Hasteada em mastro ou adriças, nos edificios públicos ou particulares, templos, campos de 
esporte, escritórios, salas de aula, auditórios, embarcaçôes, ruas e praças, em qualquer lugar 
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§ 7.0  - No dia 19 de novembro, Dia da Bandeira, o hasteamento é realizado às 12:00 horas 
simultaneamente com as solenidades especiais para o hasteamento da bandeira nacional. 

§ 	Quando em funeral, a bandeira estadual fica a meio mastro ou a meia adriça. Em Iodas as 
repartições estaduais hasteia-se a bandeira paulista em funeral quando o Governador decretar 
luto estadual ou quando for decretado luto nacional. 

§ 9.° - A bandeira estadual, quando não estiver em uso, deve ser guardada em local digno. 
Do pavilhão do Governador do Estado 	 • 	_ 

Artigo 19 - Sempre que o Chefe do Executivo Estadual se encontrar na sede do Governo do 
Estado, hastear-se-á o Pavilhão do Governador, criado pelo Decreto n. °  18.281, de 6 de 
setembro de 1948. 

Parágrafo único -  O  pavilhão do Governador sera igualmente hasteado: 
1 - Nas repartições estaduais, sempre que o Governador do Estado a elas comparecer; e 
2- Nos locais, dentro do território estadual, onde estiver residindo o Governador do Estado. 
Da revista à  Polícia Militardo Estado 

Artigo 20 - No dia 15 de dezembro, o Governador do Estado passera revista a .destacamento da 
Policia Militar. Tendo à sua esquerda o Secretário da Segurança Pública e, em frente, o Chefe 
da Casa Militar e o Comandante Geral da Policia Militar, Sua Excelência se  dirigirá em carro do 
Estado, acompanhado de escolta de policia montada , ao local onde se efetuar a revista. 

Parágrafo único - A revista processar-se-à, de preferência , no período da  manhã  e, salvo outra 
determinação, o traje sera escuro, de passeio, para os civis, e o correspondente para os 
militares. 

Dos desfiles 	 - 
Artigo 21 - Por ocasião dos desfiles, o Governador do Estado terá próximos de si o Secretário 
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Estado de quem dependam as corporaçôes militares, ou corporaçôes civis de qualquer ••• 
tureza, que desfilam, e o Chefe da Casa Militer. 	 • - • 

.a 

0,111
e. n, AO III 
Ve-posse do Governador do Estado ge a-go 22 - 0 Governador do Estado, eleito, tendo à sua esquerda o Vice-Governador e, em 

e, o Secretário  de Estado-Chefe da Casa Civil e o Chefe da Casa Militar da  administração  
tee, dirigir-se-à, em carro do Estado, escoltado por lanceiros do Regimento de Cavalaria da 
reolicia Militar do Estado e precedido por batedores da Escolta Governamental, ao Palácio 9 de 

sede da Assembléia Legislativa, a fim de prestar o compromisso constitucional. 
Artigo 23 - Competindo à Assembléia Legislativa, em obediência a legislação pertinente, 
organizar e executar a cerimônia do compromisso constitucional, o Chefe do Cerimonial do 
Govemo do Estado aguardará o recebimento, com a devida antecedência, de informaçôes que o 
Chefe do Cerimonial da Assembléia Legislativa houver por bem fornecer-lhe sobre a cerimônia 
em apreço, bem como sobre a participação na mesma de autoridades nacionais, do Corpo 
consular e de outras autoridades estrangeiras. 
Artigo 24 - Terminada a solenidade de que trata o artigo 23, o Governador do Estado, com os 
mesmos acompanhantes, dirigir-se-á ao Palácio do Governo. 
Artigo 25 - Aguardarão a chegada de Sua Excelência, à porta principal do Palácio, o 
Govemador e o Vice-Governador cujos mandatos findaram, em companhia dos integrantes do 
antigo Secretariado; estarão igualmente presentes os componentes do Secretariado e o Chefe 
da Casa Militar já designados. 
Artigo 26 - Após a troca de cumprimentos, ambos os Governadores, acompanhados pelos Vice-
Governadores, Secretários-Chefes da Casa Civil e Chefes da Casa Militar, encaminhar-se-ão ao 
Gabinete do Governador e dai, quando todas as demais autoridades já houverem ocupado seus 
respectivos lugares, dirigir-se-ão ao recinto onde o novo Chefe do Executivo receberá de seu 
antecessor o cargo de Governador do Estado. 
Artigo 27 - Terminada a cerimônia, o Governador conduzirá o ex-Governador até à porta 
principal do Palácio do Governo. 
Artigo 28 - Feitas as despedidas, o ex-Governador sera acompanhado até a sua residência, ou 
ponto de embarque, pelo Vice-Governador do Estado e pelo Chefe da Casa Militar do Governo 
empossado. 	- 	 • 
Artigo 29 - As esposas dos Governadores e  Vice  Governadores poderão acompanhar os 
respectivos maridos nos atos previstos nos artigos 26, 27, 28 e 29 destas Normas.  
Artigo 30 - Caberá ao Chefe do Cerimonial planejar e executar as cerimônias de transmissão do „ 
cargo de Governador. ' 
Artigo 31 - 0 Governador do Estado comunicará imediatamente sua posse às seguintes 
autoridades: Presidente da República, Vice-Presidente da República, Presidente do Senado, 
Presidente da Câmara dos Deputados, Presidente do Supremo Tribunal Federal e Governadores 
dos demais Estados e dos Territórios da União. 

Das recepçôes 
Artigo 32 - Logo após haver tomado posse e assinado os decretos de nomeação dos novos 
Secretários  de Estado e do Chefe da Casa Militar, o Governador receberá  os cumprimentos das 
autoridades civis, militares e eclesiásticas. 	 „ 	• 

Artigo 33 - No mesmo dia, o Govemador do Estado receberá, em audiência solene, os Chefes--  — - - 
de Missões  diplomáticas  que houverem comparecido à sua posse e o Corpo consular de 
Paulo. 
Artigo 34 -  À  noite, o Governador receberá,  no Palácio do Governo, os membros do Corpo 
consular, altas autoridades nacionais e estrangeiras, e outras personalidades. 
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.frente  ao edificio da. Assembléia • Legislativa e ao • Palácio do Governo tropa de guarnição 
- estadual. 

Paragrafo único - 0 Chefe da Casa Militar providenciará, após consulta ao novo Governador, 
as honras militares a serem a este prestadas no Palácio do Governo. 

Da transmissão  temporária  do poder 
Artigo 37 --Na transmissão-temporaria-do poder, por impedimento do Governador, de 
conformidade com a Constituição do Estado, observar-se-á o cerimonial que for acordado pelo 
Chefe do Executivo e seu substituto.-- 
Da nomeação dos Secretários de Estado e do Chefe da Casa Militar 

• Artigo 38 - Logo após ter tomado posse e apresentado despedidas ao ex-Chefe do Executivo 
- Estadual, o Govemador  assinará  os decretos de nomeação dos novos Secretários de Estado e 

do Chefe da Casa Militar. • 

§ 1.0  - 0 primeiro decreto de nomeação a ser assinado sera o do Secretário de Estado da 
Justiça, a quem caberá referendar os decretos de nomeação dos demais Secretários e do Chefe 
da Casa Militar. 

§ 2.°'- As cerimônias de transmissão de cargos de Secretàrios de Estado e do Chefe da Casa 
Militar ficarão a critério do Governador, 	• 	-: 

Artigo 39 - Antes de decorrido um mês  de sua posse, os Secretários de Estado e o Chefe da 
Casa Militar visitarão pessoalmente o Vice-Governador, os Presidentes da Assembléia 
Legislativa e do Tribunal de Justiça, os Oficiais Generais Comandantes de Area do Estado de 
São Paulo e o Prefeito da Capital, assim como os Cônsules Gerais de carreira nesta sediados. 

Paragrafo único - Dentro do mesmo período, os Secretários de Estado deixarão  cartes  ao 
Comandante da Policia Militar e ao Delegado Geral de Policia; os  Secretários  de Estado e o 
Chefe da Casa Militar deixarão, também,  cartes  aos demais Cônsules estrangeiros residentes 
na Capital. - • - 

SEÇÃO IV 
Das visitas do Governador do Estado e  do  seu  comparecimento a solenidades oficiais 

= Artigo 40 - 0 Chefe do Poder Executivo Estadual não faz nem retribui visitas de caráter oficial, 
exceto as que faça ou retribua ao Presidente e ao Vice-Presidente da República, bem como aos 
Soberanos. Chefes de Estado estrangeiros, Cardeais e principes herdeiros. 
Artigo 41 - Quando o Governador do Estado comparecer, em caráter oficial, a festas e 
solenidades, ou fizer qualquer visita, o programa de tais eventos será submetido à sua prévia 
aprovação pelo Chefe do Cerimonial do Governo do Estado. 
Artigo 42 - Quando o Governador visitar oficialmente cidades de seu Estado, competirá ao 
Cerimonial, em entendimento com as autoridades locais, coordenar a respectiva programação e 
submetê-la à aprovação prévia do Chefe do Executivo Estadual. 
Artigo 43 - Caberá ao Cerimonial do Govemo do Estado, em cooperação com o Cerimonial do 

=--,• Ministério das Relaçôes Exteriores, elaborar e coordenar a programação de visita do Governador 
rao estrangeiro; bem como a efetivação *da mesma.: 	 . 
Artigo 44 - Quando o Governadordo Estado comparecer a festas ou solenidades públicas ou 
fizer visitas oficiais, os pormenores the serão submetidos, para sua prévia aprovação, pela 
Secretaria do Governo, pela Casa Militar ou pelo Cerimonial, conforme o caso. 

„ 

.107 	tlZ,f1 

Do traje 
Artigo 35 - 0 traje a ser usado nas cerimônias estaduais será estabelecido pelo Chefe do 
Cerimonial, após consulta ao Governador do Estado. 

Das honras militares 
Artigo 36 - Para prestar as honras do estilo ao novo Chefe do Executivo Estadual, formera em 

http://www.al.sp.gov.br/repositorionegislacao/decreto/1978/decreto%2On.11.%20d.. . 28/5/2013 

Paragrafo único - Tal prática deve ser igualmente observada no tocante a discursos que devam 
ser pronunciados na presença do Governador. 

Artigo 45 Quando se ausentar do  Palácio, o Governador do Estado sairá, em regra, 
acompanhado do Ajudante de Ordens. Além deste, acompanhará o Govemador do Estado, 
quando para tal fim receber determinação expressa, qualquer outro membro do Governo. 
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§ 2.° - Além das deferências constantes do artigo 50, o Ministro de Estado, quando da primeira 
visita oficial ao Estado, tara à sua disposição um oficial da Policia Militar , um carro do Estado e 
escolta de três batedores. 

§ 3.° - Durante as visitas que à primeira e oficial se seguirem, o Ministro visitante  disporá  de 
carro a ele cedido pela representação do Ministério respectivo no Estado ou, na falta de tal , 	r _- 
representação, por carro posto à sua disposição pela Secretaria do Governo, mediante 
requisição da Secretaria que o houver recebido, acompanhado, num caso ou noutro, por escolta 
de batedores durante toda a sua permanência se assim o desejar. 

Das visitas oficiais de Governadores de Estado 
Artigo 51 - Quando o Governador de outro Estado vier em visita oficial a São Paulo, será 
recebido, no ponto de desembarque ou à entrada em território paulista, por um representante 
pessoal do Govemador do Estado e pelo Chefe da Casa Militar do Govemo, acompanhados de 
alto funcionário do Cerimonial, observando-se na partida, o mesmo cerimonial. 
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1.0  - A alto funcionário da Casa Civil ou da Secretaria do Governo caberá acompanhar o 	• - 
vernador do Estado nas solenidades de  caráter  civil. 	 - • • • - 

, 
A alto funcionário do Cerimonial e da Casa Militar  caberá acompanhá-lo nas solenidades 

e grande etiqueta. 

asÁudiências 
itigp 46 - Os pedidos de audiências para os Chefes de  Representação consular e outras --..• 
rsg,nalidades estrangeiras serão feitos pelas respectivas Representações ao Governador do - 
tado através do Cerimonial estadual. 

rligo  47 - No dia 7 de setembro, o Chefe de Cerimonial do Govemo, acompanhado do Chefe 
d Gabinete da Casa Militar e do Subchefe do Cerimonial, receberá  os Chefes de - 

presentação consular que desejarem deixar registrados, no livro para tal fim existente, 
cumprimentos ao Governador do Estado.  

.§ 1.° - Durante a permanência, em território paulista, do Governador visitante, tara ele á sua . 
disposição um ofi cial da Policia Militar, um carro do Estado e escolta de batedores. 

§ 2.° - Quando 'o Govemador visitante for recebido pelo Governador do Estado, sera aguardado, - 
à porta principal do Palácio, pelo Chefe da Casa Militar, bem como pelo Chefe e por outros . 
funcionários do Cerimonial. 

- Das visitas oficiais de Chefes de missão diplomática estrangeira 
Artigo 52 - Os pedidos de audiência com o Governador do Estado para Chefes de Missão 
diplomática estrangeira acreditados junto ao Governo brasileiro, em visita oficial a São Paulo, 
serão sempre encaminhados pelo Ministro das Relações Exteriores ao Governador do Estado, 
para aprovação prévia deste último; caberá ao Chefe "do Executivo Estadual fixar hora e data 
para tais audiências e delas dar conhecimento prévio ao Ministro das Relações Exteriores e ao 

— Cerimonial do Governo do Estado. 

Parágrafo único - 0 Subchefe do Cerimonial notificará, com antecedência, as Representações 
consulares do horário que houver sido fixado para tal ato. 

SEÇÃO V 
Das visitas oficiais de autoridades 

Artigo 48 - As autoridades especificadas no Cerimonial militar só terão direito a honras militares 
quando visitarem o Estado am  caráter oficial 

Paragrafo único - Em quaisquer outras circunstâncias, a autoridades e pessoas gradas poderão 
ser prestadas as honras militares que o Governador Do Estado houver por bem determinar. 

§ 1.° - A  programação das visitas oficiais, ao Estado, de Chefes de  Missão  diplomática e outras 
autoridades estrangeiras deverá ser elaborada pelo Cerimonial, que  lhe acompanhará  a 
execução. 

§ 2.° -  O  cerimonial  providenciará  a programação de visitas protocolares, entre outras  possíveis,  
a todas as seguintes autoridades ou a algumas delas: o Governador, o Vice-Governador, o 
Presidente da Assembléia Legislativa, o Presidente do Tribunal de Justiça, os Oficiais Generais 
Comandantes de Área em São Paulo e o Prefeito da Capital. 

§ 3.° - Caberá ao Cerimonial providenciar junto às autoridades competentes as medidas 
necessárias a garantir a segurança do visitante estrangeiro durante a sua  permanência  no 
Estado. 

Das visitas oficiais do Presidente e do Vice-Presidente da República 
Artigo 49 - Quando o Presidente da República e o Vice-Presidente da República estiverem em 
visita oficial ao Estado, sera observado o cerimonial constante do decreto federal no 70.274, de 
9 de março de 1972, Seção IV, artigos de 59 a 61 e 63, ou o que constar de nova legislação 
federal que eventualmente vier a regular a matéria. 
Das visitas oficiais do Ministros de Estado 
Artigo 50 _—Quando um Ministro de Estado vier em visita oficial ao Estado, será recebido, ,- 
sempre que  possível,  no ponto de desembarque ou à entrada em território paulista," pelo 
Secretário de Estado cuja pasta seja afim à do visitante, dando-se o mesmo na partida, 

. 	, 
§ 1.0  - O Ministro de Estado sera informado, com a devida antecedência, do dia .  e hora da 
audiência em que sera  recebido pelo Governador do Estado, e sera aguardado na hora 
aprazada, à porta principal do  Palácio, pelo Chefe da Casa Militar e por alto funcionário do 
Cerimonial.  

7 

§ 4•0  - Quando da primeira visita oficial de Chefe de Missão  diplomática estrangeira ao Estado, 
serão observadas as seguintes normas: 
1 - 0 Chefe da Missão diplomática sera aguardado, no aeroporto ou estação de desembarque, 
por alto funcionário civil do Cerimonial, que lhe dará as boas vindas em nome do Governador, e 
pelo assistente militar do Cerimonial; - 
2 - Disporá o visitante de carro do Estado, que ficará a sua disposição durante a sua 
permanência no Estado;  

- 3 - Um oficial  da Policia Militar, familiarizado, de preferência , com o idioma do visitante, atuarà 
como seu ajudante de ordens e acompanhará sempre o dignitário estrangeiro, a menos que  sejarn  
por  este  dispensado; 	 - • 
4 - 0 visitante ter  à também à sua disposição uma escolta de, no minime, três batedores, durante 
a sua permanência no Estado; 
5 - A visita ao Governador sera imediatamente precedida de cerimônia militar em honra do Chefe 
da Missão diplomática, o qual, acompanhado do Cônsul do seu pais em São Paulo, sera  
recebido à entrada nobre do  Palácio  do Governo pelo Chefe do Cerimonial do Governo e pelo 
Chefe da Casa Militar do Governador, postando-se todos defronte a tropa formada, de onde 
ouvirão em primeiro lugar, o hino nacional do visitante e, a seguir, o hino nacional brasileiro; 
terminada a execução dos hinos, o visitante sera convidado pelo Comandante da tropa a passar 
revista -à mesma; finda a revista; a topa desfilará ern continência ao visitante. Após a solenidade 
militar, o Chefe do Cerimonial  conduzirá  o Embaixador ao gabinete do Govemador, que o--  
receberá em audiência protocolar, a qual não deverá ultrapassar a duração de quinze minutos. A 
saída, o visitante sera acompanhado pelo Govemador até à porta do elevador e, dai até a porta 
do carro, pelo Chefe do Cerimonial. 
Artigo 53 - A visita deverá ser retribuída por cartão deixado no local onde estiver hospedado o 
Chefe da Missão  diplomática estrangeira. 
Artigo 54 - Quando o Chefe de Missão diplomática estrangeira se fizer acompanhar da esposa, 
o Cerimonial do Estado, prevenido a tempo pelo Cerimonial do Ministério das Relações 
Exteriores, providenciará a fixação de data e hora para a visita que ela desejar fazer à esposa do 
Govemador, ocasião em que se farà acompanhar pela esposa do Chefe do Cerimonial. 
Artigo 55 - A despedida do dignitário estrangeiro deverá comparecer, em nome do Govemo do 
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E .  ,:do, alto  funcionário  do Cerimonial. 
:st visitas oficiais de outras autoridades nacionais ou estrangeiras 

a  A  4. 56 - 0 Governador do Estado se fará representar por funcionários da Casa Civil ou da .• 
- Militar, respectivamente, e do Cerimonial, à chegada ao Estado de membros do Congresso 
. dfial, e de Oficiais Generais da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, em missão_ do 

;.. Ino Federal, 0 Subchefe da Casa Civil para Audiências e Representações  submeterá  à - 
,741,  a.aprovação do Governador do Estado data e hora para a audiência em que este  receberá  
do o 'e  itante. 	 _ 

A 	57 - Os Oficiais Generais das Forças Armadas, os altos funcionários diplomáticos da 
R giblica e os Comandantes de Navios de guerra nacionais surtos em portos do Estado serão 

- bidos pelo Chefe do Poder Executivo Estadual em audiência pedida através do Cerimonial, 
c. m a colaboração da Casa Militar, e fixada, com dois dias, pelo menos, de antecedência, pelo 
S bchefe da Casa Civil para Audiências e Representações, em consulta com o Governador do 
Estado. 
Artigo 58 - Os Chefes de Estado e de Governo estrangeiros, Chefes de Igrejas e Principes 
herdeiros serão recebidos com honras iguais às devidas ao Presidente da República. 	- 	- 
Artigo 59 - 0 programa da visita oficial, ao Estado de São Paulo, de Ministros de Estado 
estrangeiros, será elaborado pelo Cerimonial em cooperação com o Cerimonial do Ministério das 
Relações Exteriores aplicando-se ao caso em apreço disposições  análogas às que constam do 
artigo _52, referentes às visitas oficiais, ao Estado, de Chefes de Missão diplomática estrangeira. 

§ 1.° - À sua chegada ao território paulista, o Ministro de Estado estrangeiro será aguardado por 
alta autoridade estadual, em nível  de  Secretário  de Estado, como representante do Governador, 
e, de preferência , pelo Secretário de Estado cujas funções mais de perto se assemelhem às do 
visitante, bem como pelo Chefe da Casa Militar do Governador e pelo Chefe do Cerimonial. 

§ 2.° - À partida do visitante, as mesmas autoridades estaduais irão ao ponto de embarque 
apresentar-lhe cumprimentos de despedida. 

§ 3.° - Durante a sua estada em território paulista, o dignitário estrangeiro disporá  de um oficial 
da Policia Militar, como seu ajudante de ordens, que o acompanhará sempre, a menos que por - 
ele seja dispensado, de um automóvel do Estado e de uma escolta de seis batedores. _ 

§  40 	a audiência formal com o Governador, que  terá  duração aproximada . de quinze 
,minutos, o visitante será aguardado, à porta principal do Palácio  do  • Governo, pelo Chefe do 
Executivo Estadual; e juntos se dirigirão, em seguida, ao gabinete deste último, acompanhados 
pelo Chefe do Cerimonial.  

§ 5.° - Terminada a audiência, o Governador acompanhará o dignitàrio estrangeiro até à porta 
principal do Palácio do Governo, onde se  despedirá  do visitante. 

§ 6.° - A visita  será  retribuida por cartão deixado no local onde estiver  hospedado  o visitante. - 

SEÇÃO VI 
Das relações entre as Representações consulares estrangeiras e as autoridades estaduais e 
municipais 

Artigo 60 - Após haver recebido do Ministério das Relações  Exteriores  na -  forma da lei, 
comunicação do reconhecimento pelo Governo Federal da  designação  de agente consular 
estrangeiro, o Governador do Estado receberá, em audiência pedida pela respectiva 
Representação consular através do Cerimonial do Governo estadual, a primeira visita de novos 
Cônsules Gerais, Cônsules e Vice-Cônsules estrangeiros sediados na Capital estadual. 

§ 1.0  - Tal visita será retribuida, no prazo máximo  de uma semana, por cartão deixado na sede 
da respectiva Representação consular. 

§ 2.° - Sendo casado, o Chefe da  Representação consular pedirá, através do Cerimonial, que 
sejam fixados dia e hora para apresentar a Consulesa à esposa do Governador, a qual retribuirá 
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• a visita por cartão. 

Artigo 61 - Dentro do periodo de uma semana a contar da data da  audiência em que hoüver _ 
• sido recebido pelo Governador. do Estado ,. o- novo Chefe de Representação consular visitará o - 

Vice-Governador do Estado, o Presidente_da Assembléia Legislativa, o Presidente do Tribunal _ 
- de- justiça, os oficiais Generais Comandantes de Area das Forças Armadas (Exército, Marinhas  - 

Aeronáutica), o Prefeito Municipal da Capital e os  Secretários  de Estado. 

Parágrafo único  --Tais visitas serão retribuidas, no prazo máximo  de uma semana, por cartões 
—deixados na sede da respectiva Representação consular. 	 _ _ 

'Adige 62 -" Nas cidades do interior do Estado que contem com Representações consulares 
- estrangeiras, -  os novos Cônsules ou Vice-Cônsules, logo que assumirem o posto, visitarão, na 
seguinte ordem, o Prefeito Municipal, o Presidente da Câmara Municipal, o Juiz de Direito e a • 

. mais alta autoridade policial, tanto a civil quanto a militar. 

Parágrafo  único - Tais visitas  serão feitas e retribuidas na primeira semana a partir da data da 
chegada do novo Representante consular. 

Adige -  63 -  - -Quando o Corpo: consular desejar ser coletivamente recebido pelo Chefe do - 
Executivo Estadual, a audiência será pedida pelo Decano  'do Corpo consular, ou por seu 
substituto, através do Cerimonial. 
Artigo 64 - A  não ser no caso de correspondência oficial, os Representantes consulares 
entender-se-ão com o Governo do Estado sempre por intermédio do Cerimonial do Governo do 
Estado. 
Artigo 65 - Nas recepções ao Corpo consular ou em quaisquer outras cerimônias e solenidades 
oficiais a que comparecer, serão  observadas as seguintes normas de precedência: em primeiro 
lugar, os Cônsules Gerais de carreira, ou missi, seguidos dos Cônsules Gerais  honorários,  ou 
electi, Cônsules de carreira, Cônsules  honorários, Vice-Cônsules e, em cada categoria, por 
ordem de  concessão  do respectivo exequatur. 
Artigo 66 - 0 Cerimonial do Governo do Estado publicará, anualmente, a lista do Corpo consular -. 
:estrangeiro sediado no Estado, enviando um exemplar da Lista a cada Representação consular. 

Paragrafo _ único - Toda e qualquer alteração- referente ao pessoal e ao endereço das 
respectivas Representações., consulares, ,  bem: como ao . endereço particular dos agentes _- 
consulares, deverá se r  . por elas comunicada imediatamente, por escrito, ao Cerimonial do 
Governo. 

Artigo 67 - 0 Governo do Estado, por intermédio do Cerimonial, fornecerá aos Representantes 
:consulares  de carreira e funcionários  do serviço consular, também de carreira, que sejam 
nacionais do Estado que os nomeou e não exerçam, no Brasil, qualquer atividade lucrativa, 
Carteira de identidade, que terá esse valor em todo o Estado, assinada pelas seguintes 
autoridades estaduais: Secretário da Segurança Pública,  Secretário  do Governo e Chefe do 
Cerimonial. 

_ Artigo 68 - 0 Chefe do Cerimonial é o representante do Governador em festividades 
comemorativas do dia da Festa Nacional dos  países com os quais o Brasil mantenha relações 
diplomáticas ou consulares. 0 Chefe do Cerimonial poderá ser substituído, em tais atos, pelo 
Subchefe ou por um doS Assistentes do Cerimonial:  

§ 1.0  - Nos dias de Festa Nacional ou festividades consulares dos  países  que tenham 
Representação consular no Estado, o Governador cumprimentará, por intermédio do Chefe do 
Cerimonial, o Chefe da respectiva Representação consular. 

§ 2.° - Em outras cerimônias promovidas pelas Representações consulares, o Governador do 
Estado, quando se fizer representar, fá-lo-á sempre pelo Chefe ou por outros funcionários  do 
Cerimonial. 

- 
SEÇÃO VII 
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falecimento do Presidente da República 

h o  69 - Ao receber o Governador do Estado comunicaçâo oficial do falecimento do-
dente da República,  tomará  as  necessárias providências para a execuçâo do decreto de • 

"Ir ■ .oficial, entrando em colaboração com as autoridades da União no que _depender das 
• h eilagens a serem prestadas pelas autoridades estaduais e municipais. 

.e'éc

.. imento do Governador do Estado 
gr. A ! 70 - Falecendo o Governador do Estado, será decretado luto oficial por oito dias. 	- -• - • 

.4 st. A 'JI 0171 - Cerimonial do Estado providenciará  as comunicações ao Presidente da República, 
P 	dente do Senado, Presidente da Câmara Federal, Presidente do Supremo Tribunal Federal .--•••_• 

(0 • e  Ï  Governadores dos Estados e dos Territórios da  União, bem como ao Corpo consular e às 

2 a oridades estaduais e aos Prefeitos Municipais, informando estes últimos sobre a execuçâo do 
O 	de reto de luto e encerramento do expediente nas repartições públicas estaduais e municipais.' • 
LL 	Artigo 72 - Verificado o óbito, o Cerimonial do Estado providenciará  a ornamentaçâo fúnebre de - - • 

aposento nobre do  Palácio  do Governo, transformado em câmara ardente. 
Artigo 73 - 0 Chefe do Cerimonial do Governo combinará com a Chefe da Casa Militar as 
providências referentes à prestaçâo das honras fúnebres (guarda, escolta, carreta e salvas de 
tiro) que houverem sido determinadas pelo decreto de luto e previstas nos Regulamentos 
Militares. 
Artigo 74 - Deposto o corpo na câmara ardente e estabelecida a guarda fúnebre,  terá  início a 
visitaçâo oficial e pública de acordo com o que for determinado pelo Governador em exercício. 
Artigo 75 - marcados dia e hora para o funeral, em presença dos Chefes dos Poderes estaduais 
e das demais altas autoridades, o Governador do Estado em exercício fechará  a urna fúnebre, 
entregando, a seguir, a chave ao representante da família. 
Artigo 76 - Os Chefes da Casa Civil e Militar cobrirão o féretro com a bandeira do Estado. 
Artigo 77 -  O  ataúde será conduzido para a carreta pelas principais autoridades presentes, 
iniciando-se o cortejo fúnebre, precedido pela escolta militar regulamentar. 
Artigo 78 - Até as proximidades do  cemitério, organizar-se-á o cortejo fúnebre, encabeçado pela 
carreta funerária e pelo carro do  pároco  ou do ministro da religião do finado, na seguinte ordem: 
I - Carreta funerária;  
II - Carro do  pároco  ou do sacerdote da religião do finado; 
III.- Carro do Governador do Estado em exercicio; 
1V - Cano do Presidente ria Assembléia Legislativa; 
VI. Carro do Presidente do Tribunal de Justiça; - 
.VI - Carros dos Oficiais Generais Comandantes de .Area Militar em São Paulo; 
VII - Carro do Decano do Corpo consular; 	• •" 
VIII - Carro do Prefeito do Município da Capital Estadual; • 
IX - Garros dos  Secretários  de Estado; 
X - Carros dos Reitores de Universidade; 
XI - Carro do Chefe da Casa Militar; 
XII - Carro do Comandante da Policia Militar; 
XIII - Garros das demais autoridades. 
Artigo 79 - Ao chegarem às proximidades do cemitério, os acompanhantes deixarão  os seus 
automóveis e, findas as honras militares, farão a pé o restante do percurso, na ordem pré-
estabelecida, sendo o ataúde levado à sepultura pelas principais autoridades. As demais 
personalidades aguardarâo o féretro junto ao túmulo, onde se processarâo as_ últimas 
homenagens. Se o sepultamento ocorrer fora da Capital do Estado, o mesmo cerimonial será  
observado até a  estação  de estrada de ferro, aeroporto ou porto de embarque; o Governo do 
Estado solicitará  a colaboraçâo das autoridades do local onde tiver de ser efetuado o 
sepultamento.  

Paragrafo único - Acompanharão os despojos as autoridades especialmente indicadas pelo 
Governo do Estado. 
Do falecimento de outras altas autoridades 

Artigo 80 - A Bandeira Nacional só será hasteada a meio mastro por luto oficial decretado pelo 
Governo da União. 
Artigo 81 - Informado o Secretário do Governo do falecimento, no Estado, de pessoa grada que 
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• tiver direito a honras especiais, instruirà imediatamente o Cerimonial a providenciar o funeral. 	- - 
Artigo 82 - As honras fúnebres (carreta, guarda fúnebre, escolta e salvas de tiro)  serão- - 

--prestadas  de acordo com o Cerimonial Público da Uniâo e o Regulamento de Continências, 
- Honras e Sinais de Respeito das Forças Armadas. 

_ 	Artigo 83 - O_Chefe_do Cerimonial combinará com o Decano do Corpo consular, se for o caso, e _ 
cOm 0 Chefe da Casa Militar as honras fúnebres a que o finado tiver direto. 
	 Artigo 84 - 0 luto será estabelecido de acordo com a hierarquia do falecido e determinado pelo 

- Governo Federal ou pelo Governo do Estado.  

Do falecimento de Chefe de Representaçâo consular estrangeira 
-_Artigo 85-- Ao ter conhecimento do falecimento de Chefe de Representaçâo consular sediada 

no Estado, o Chefe do Cerimonial  comunicará,  imediatamente, o fato ao Governador do Estado, 
• através do  Secretário  do Governo, e levará à respectiva Representaçâo consular e à família do 
finado as condolências do Governo estadual. 

§ 1.0  - Quando se tratar. de Representaçâo consular de carreira, o Governador do Estado, 
acompanhado do Chefe da - Casa -  Militar e -  do Chefs,  do Cerimonial,  comparecerá  à câmara 
ardente. 

§ 2.° - 0 Chefe do Cerimonial representará o Governador do Estado no funeral. 

SEÇA0 VIII 	 -• - 
Da correspondência oficial 

Artigo 86 - A correspondência oficial nâo admite abreviaturas. 
Artigo 87 -  O  tratamento  (Excelência  " ou "Senhoria" ) a ser dado na correspondência oficial 
dirigida a autoridades nacionais e estrangeiras, e a particulares de qualquer nacionalidade, e o 
fecho de  ofícios  e canas aquelas que figuram, para cada caso, na relaçâo discriminada que 
consta do anexo único às - presentes Normas do Cerimonial Público Estadual e parte integrante 
delas. 
Artigo 88 - A correspondência oficial  começará,  sempre, apenas com o título do destinatário e, 
no caso de  ofícios,  levará, em baixo da  página,  sob a assinatura do expedidor, o nome precedido - - -- 
do tratamento que a ele couber CA Sua Excelência o Senhor......" ou "Ao Senhor...." ) , e o título 

_do ,destinatário ambos por extenso. No caso de cartas, colocar-se-ão ao lado esquerdo da - 
página, junto à margem, e linhas abaixo da ocupada pela 'data da  carta o nome, precedido do 
tratamento ("Excelentíssimo Senhor..." , para os destinatários com direito ao tratamento  de—
Excelência", , e "Ilustríssimo Senhor... " , para aqueles a quem se deva o tratamento de 

"Senhoria" ), e, nas linhas seguintes, o título e o endereço do destinatàrio. 	 - 
Artigo 89 - Os  ofícios dirigidos  a autoridades e particulares nacionais terminam corn o seguinte 
fecho, respeitados, em cada caso, o tratamento e as formulas de cortesia devidos_ ao 
destinatário:  
"Aproveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) a Vossa Excelência (ou a Vossa 
Senhoria) os protestos da minha.. ,  estima e consideraçâo". 
Artigo 90 - Os oficios dirigidos a autoridades ou particulares estrangeiros terminam com o 
seguinte fecho, respeitados, em cada caso, o tratamento e as formulas de cortesia devidos ao 
destinatário:  
"Aproveito a oportunidade _para apresentar (ou . renovar) a Vossa Excelência (ou a Vossa 
Senhoria) os protestos da minha... consideração":.: -  -- - • - - - - _ 
Artigo  91'-  As cartas dirigidas a autoridades ou particulares nacionais terminam com o seguinte = 
fecho, respeitados, em cada caso, o tratamento e as formulas de cortesia devidos ao 
destinatário: 
"Aproveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) os protestos da ... estima e 
consideraçâo com que me subscrevo, de vossa Excelência (ou De Vossa Senhoria) ". 
Artigo 92 - As cartas dirigidas a autoridades ou particulares estrangeiros terminam com o 
seguinte fecho, respeitados, em cada caso, o tratamento e as formulas de cortesia devidos ao 
destinatário:  
"Aproveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) os protestos da 	consideração com_ 
que me subscrevo, de Vossa Excelência (ou De Vossa Senhoria) ". 
Artigo 93 - Somente o Govemador do Estado, ou, conjuntamente, ele e sua esposa terão direito 
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.c 0 
7) 2 
LL. Q.  

meu-profundo respeito, • • 	• 
(3)- Aproveito a oportunidade para 
meu respeito. 

• (4) Aproveito a oportunnidade para 
...minhealta estima e mais distinta co 

(5) Aproveito a oportunidade para 
minha perfeita estima e distinta con 

- (6) Aproveito a. oportunidade para 
minha perfeita estima e distinta con 
(7) Aproveito a oportunidade para 
minha perfeita estima e consideraç 
(8) Aproveito a oportunidade para 
minha estima e consideração. 
(9) Apresento (ou renovo) a Vossa 

't- 

uso de papel e cartão de correspondência ou de convite com o brasão dourado do Estado. As - - -- 
mais autoridades estaduais poderão usar o brasão do Estado impresso em preto ou em relevo - 
crco seco. 
Wo 94 - Os ofícios e cartas do Corpo consular às autoridades federais, estaduais e 
nicipais não deverão receber a denominação de Nota. 	

. _ 

go 95 - 0 Governador do Estado remeterá ao ministro das Relaçôes Exteriores cópia de 
da correspondência que, a seu juizo, tiver importância politica ou interesse nacional, bem 

omo noticia dos incidentes de gravidade que ocorram com qualquer agente consular 
estrangeiro sediado no Estado. 

SEÇÃO IX 
Da Competência do Cerimonial 

ràgrafo único - Os ofícios e cartas dirigidos pelo Corpo consular ao Governador do Estado 

c. 	por determinação deste último pelo Chefe do Cerimonial. 
respondidos, em nome do Chefe do Executivo Estadual, pelo Secretário do Governo ou, 

apresentar (ou renovar) a Vossa Excelência os protestos do 

apresentar (ou 
ndideração. 
apresentar (ou 
sideração. 
apresentar (ou 
sideração. 
apresentar (ou 

ão. 
apresentar (ou 

renovar) a Vossa Excelência os protestos da 

renovar) a Vossa Excelência os protestos da 

renovar) a Vossa Senhoria os Protestos da 

renovar) a Vossa Senhoria os protestos da 

renovar) a Vossa Excelência os protestos da 

Senhoria os protestos da minha consideração. 
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Artigo 96 - competem ao Chefe do Cerimonial do Governo as seguintes atribuiçôes: 
I - Dirigir o Cerimonial do Governo e distribuir os serviços a serem executados pelos demais 
servidores do Cerimonial, fixando-lhes as respectivas funçôes, um dos quais servira como 
Subchefe do Cerimonial e substituirá o Chefe nas ausências ou impedimentos deste último; 
II - Manter articulação com o Cerimonial da Presidência da República e com o Cerimonial do 
Ministério das Relaçôes Exteriores; 
III - Encarregar-se da correspondência diplomática e consular do Governador do Estado, 
epistolar ou  telegráfica, e sua tradução; 
IV - Atender o Corpo diplomático e o Corpo consular nas solicitaçôes de audiência; 
V - Organizar as solenidades e recepçôes oficiais nos Palácios do Executivo Estadual, assim 
como o cerimonial de visitas de altas personalidades civis e militares, nacionais ou estrangeiras, 
providenciando, inclusive, os meios de transporte à disposição dessas personalidades; 
VI - Providenciar, em cooperação com a Chefia da Casa Militar do Governador do Estado, os 
contingentes necessários às honras oficiais previstas no cerimonial, bem como a designação de 
ajudantes-de-ordem à disposição de altas personalidades civis e militares, nacionais ou 
estrangeiras, em visita oficial ao Estado;  

, VU - Organizar, quando decidido pelo Chefe do Governo do Estado, a hospedagem de visitantes 
do Estado de São Paulo; 	 . 
VIII - Dar conhecimento prévio ao Chefe do Poder Executivo Estadual do programa e cerimonial - 
das solenidades e recepçôes a que ele tiver de comparecer: 
IX - Servir de introdutor nas visitas diplomáticas e consulares e nas recepçôes oficiais nos 
Palácios do Executivo Estadual; 
X - Avisar, com a devida antecedência, o Secretário do Governo, os Chefes das Casas Civil e 
Militar, Secretários de Estado, Prefeito do Municipio da Capital, Reitores e Departamento de 
Manutenção dos Palácios das cerimônias que serão realizadas; 
XI - Manter permanente contato com o Departamento de Manutenção dos Palácios no que se 
refere à apresentação dos Palácios do Executivo Estadual, instruindo-o no que diz respeito ao 
preparo das solenidades, recepções, almoços, jantares, assim como aos uniformes do pessoal 
de serviço; . 
XII - Resolver os casos omissos nas presentes Normas do Cerimonial Público do Estado de São 
Paulo. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1978/decreto%20n.11.11111K20d.. . 28/5/2013 

A - Com destinatários nacionais: 
a) Fechos: 
(1) Aproveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. 
(2) Aproveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) a Vossa Excelência os protestos do 
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'ab Relaçáo  alfabética  de  destinatários  matinale 
Aeronáutica (Ministro de Estado da —1 ........ .............. .. 	-(4) 

.0  Aeronitutica (Chefe do Gabinete do Ministro da —) •..........  

	

a Aeronautica (Chele do Estado • Maior  da —) .... . ....... ........ 	(5) 
Aeronautica (Oficial General da —) 	.... 	  • 	(6) --  - -- 

	

* Agent« do Banco do Brasil  	(8) 
AlIfindega, (Inspetor da ---) ..... 	(7) 

_ • Associações  Comerciais  o Presfriente de —)  	(7) 
7, 11-„, Autarquia federal (Presidente de —)  	(6) 
a la Autarquia estadual (Presidente de —)  	(6) 
0 Autarquia municipal (Presidente de —)  	(6) 

Bancos (Presidente de --) 	 (7 ) • e . 
Banco Central do Brasil (Presidente do —)  	(6) 
Banco do Brasil (Presidente do —) .. ...... ..... .. ..... . . ... 	(6) 
Boisas de Mercadorias (Diretor de —)  	(8) 
Cannera de Comércio (Presidente de —)  	(7) 
Câmara dos  Deputados (Presidente da —)  	(3) 
Camera dos Deputadas (Vice-Presidente da )  	(4) 
Câmara dos Deputados (Secretários da —) 	 • 	(4) 
Camera doe Deputados  (Membros  da —) ............. .......... 	(4) 
Ciunaraa Municipais (Presidente)  	(61 
Cameras Municipais (Vice-Presidente)  	(7) 

- Chele do Gabinete Militer da Preindencia da República 	 ' (4) 
Chefe de Gabinete de Ministros de Eatado , ..... • ... • • ..  	(0) 
Chefe de Policia do Departamento Federal de Segurança  Pública 	(6) 
Chefe de Policia Detarluel ......... ...... ........,— ..... ..... ... . 	(6) 
Chefe do  Estado Maior  do Exército. da Armada ou da Aerontititica 	(5) 
Companhia Skierúrgica Nacional (Presidente da —) .......— 	(7) 
Companhia Vale do Rio Doce (Presidente da —) . . .... . ..  	.i7) 
Confederaçie Nacional do Comércio (Presidente da —) .....— 	(7) 
Conlederaelo Nacional da Industrie (Presidente da —;  	(7) 
Congresso Nacional (Membros do —) .. .. . . . . ......... ... . .. . ..  	(4) 
Conselheiro Comercial do Brasa  	(7) 
Conselho de Segurança Nacional  (Secretário Geral do —)  	(7) 
Conselho Nacional de Economia (Presidente do —) 	 • (4) 

	

-•  Conseilla Nacional do Petrôleo (Presidente do —) ... ..... 	 - (6) - 
-Conselhos  Administrativos Estaduais (Presidente de --) •..a 	 ' (7) 
Cônsul Brazileiro.......a............a.-.•............. . ... . • . .....; 	  

	

•• Consul Geraf Brasileire Y. „-;..;•;:.... - a...-.... . ..- . ...... . . . ,i,' ... ; ;   	(7),  • 
. Consultor Geral da República ---..... . . ... —. 

	
 • -(6) a' . 

Corte de Arelaçâo do  Distrito Federal  (Membro  de —) ..... a 	: (6)' 
Dasp (Dilater Geral do --. ) - -..e.....a.a............. .....  	', (6) " 
Departarnento Administrativo 'do Serviço  Público 4Diretor "Iteritil -., 	' , 

do—) ....—.—. ....... • — .......—.._...I—
le ,... 

 ••  	(6) 
Departamento  de  Secretaria  de  Estado  (federa»  (iretOr de —a 	(6) 
Departamento de Secretarra (estadual) (Diretor de —I.• — — . 	(6) 
Departamento  Federal de Segurança Pública (Chefe de Policia 

do —) 	.., 	.. 	.. . 	. .. . 	. 	'• .... . 	(6) 
Departamento Nacional  de  Estradas  .de.  ¡Pire.>  (Diretor Geral  rio —; 	(8) 
Departamento Nacional  de Saúde (Diretor Geral do --) .... . . .  	(6) 
Diretor  de Imprensa Nacional ... gr • là 0* . • • . • 0 • 4,  • • • • • • • • • .. • •  	7 
Diretor de Autarquia  federal... ....... .... .. .. .......... . ;.. ...  	-(6) 
Diretor de Autarquia estadual -  ..;...................e. ..  	(7) 

' Diretor  de Autarquia municipal ...o....a....a....a. .... 	  
Diretor de Boisa de Mercadorias. 	. .—.— . ..• ." 	(8) 
Diretor  de • Departamento  de  Secretaria  de  Estada (federal) • 	(0) 
)Ø• de  Departamento  de  Secretaria (estadual) ....... .....  	(1) 

13itetor de Faeuldade .. 	, 	............................., . . ..  	(7) 
(6) 

Diretor do Lóide Brasileiro . —„. ... ....... .. . . ......... .... . 	(7) 
Diretor Garai da Fazenda liaCional. 	... . ..... .... ..... e 	(6) 
Diretor Geral do Departamento Administrative do Serviço Público 	(6) 
Diretor Geral do Departamento Nacional de Estrades de Ferro (6) 
Diretor Geral do Departamento Nacional de Saúde  	(6) 
Embairtador .  da República ... . . . . . .— 	...  	(5) 
Encarregado  de  Negócios  do  Brasil  teirando ne tratar de Ministro .. 	_ 	, 	,  

Dleetor, do Imposto de  Renda  .,* .. . . . 

laembro da Corte de Apelaçilo do Distrito  Federal  	(6) 
• Membro de Tribunais Superiores dos Estados da  União  	(6) 
Membro do Congresso Nacional  	(4) 
Membro do Superior Tribunal Militer  	(5) 
Membre do Supremo Tribunal Federal  	(4) 
Membro do Tribunal Superior Eleitoral  	(5) _ 
Ministério das Relações Exteriores (Ministro de Estado)  	(4) 
Ministério das Relações Exteriores (Secretario Geral do —) . • 	(5) 
Ministério das Relações Exteriores (Chefe de Departamento •da 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores,  	(6) 
Ministério das Relações Exteriores (Chefe de  Divisão 	Secreta- 
	 ria de Estado das  Relações Exteriores)  	(7) 

Ministério das Relações Exteriores (Chefe de Serviços da Secreta- _ 
ria de Estado  des  Relações Exteriores) 	_ ... ... 	(7) 

Ministério das Relata-les Exteriores (Embaixador da República) 	(5) 
Ministério das Relações Exteriores (Encarregado de Negócios. 

quando Ministro de Primeira classe)  	 . 	(6) 
Manistério das Relações Exteriores (Encarregade 	Negecice, 

niesmo quando Ministro de Segunda classe. •. ... . , 	(a) 
Ministério das Relações Exteriores (Enviado Ditraordinaric e 

Ministro Plenipotenciário da República, efetivo em misse° 
especial ou em comissão) 	— .... 

	

..... 	. 	• • 	..... 
Miniatfrio das Relações Exteriores (Cônsul Geral  do Bresil) • 	(7) 
Ministério das Relações Deteriores (Cônsul  do Brasil) 	 (8) 
Ministério das Relações Exteriores nancarregadc 	Consulado) 	(8) 
Ministros de Estado (do Brasa)  	 (l) 
Ministros ,Plenipotenciários  (vide Enviarice Extraordinários 

	

General (do Exército, da Armada ou da  Aeronáutica) •.. 	(6) 
Ordem dos Advogados (Presidente da --) 	.. . .. .............. 	(6) 
Particulares 	— 	 . .. . . ..............  	(9) 
Policia Estadual • (Chefe  . de --) . ... 	 —.•—•..  	(7> 
Policia Federal (Chefe do  Departamento . Fede'r• al .  de Segurança 

(6) 
(5) 

• (6) 
(5) --
(3) 

. (7) 

(7) 
(e) 

mai 
Prefeito de São Paulo 	 
Prefeitos  Municipais (outros). 
Presidente da Assembleia Legislativa Estadual •. . ........ 
Presidente da Câmara dos Deputados 
Presidente 	Companhia Sidertirgica 
Presidente da  Companhia Vale 	Rio' Doce 
Presidente da Federação- 	Associações  Comerciais  
Presidente da Ordem dos • Advogados 
Presidente da' República 

'Presidente de Associações .Cornerciais 
Presmente de Autarquia (estadual ) 

Presidente de Autarquia (federal) 
Presidente de Autarquia (municipal) 
Presidente de Banco, em geral ...... 	.................... 
Presidente do Banco Central 	 •  .................-- 
Presidente do Bene° do Brasil 	 . ... .......... 
Presidente de Camerai de Comércio . . . . . .... ................. 
Presidente de Cameras Municipais  .......... 
Presidente de  Conselhos -Administrativos Estaduais 
Presidente do Conselho Nacitinal de Economia  
•'Prelaidente 'do Cœselho Nacional do Petróleo ........... 

Presidente da Federação Estadual da Agriculture . 
Presidente da Federação Estadual do Comércio „..— 
Presidente  da  Federação Estadual da  Industria 
Presidente do Instituto  Brasileiro  de Geografia e .F..Statistiea 
Presidente do  Instituto  dos Advogados 
Presidente do Inetituto Histórico e Geográfico Brasileiro ..-- 
Presidente do Senado Federal • 	 e 
Presidente do Tribunal de Contas 	..... .. . ..... 

"Presidente  ato Tribunal de Justiça do  Estado 	. . . . 
Presidente do Superior Tribunal Militer ......... .... 
Presidente do Supremo Tribunal Federal 	  

.. ■1 ■., 
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protestos da 

protestos da 

protestos da 
...... 

protestos da 

protestos da 

,Aproveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) a Vossa Excelência os 
rifla alta consideração.  

Aproveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) a Vossa Senhiroa os 
mais distinta consideração.  

Aproveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) a Vossa Senhoria os 
ha mui distinta consideração. 
Aproveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) a Vossa Senhoria os 

*nha distinta consideração.  

DECRETO N. 11.074, DE 5 DE JANEIRO DE 1978 

Aprova as Normas do Cerimonial Público do Estado de São Paulo 

Retificação 

DAS NORMAS DO CERIMONIAL PÚBLICO ESTADUAL 
SEÇÃO V 

renovar) a Vossa Excelência os 

decreto n.11.074, de 05.01.1978 

Com destinatários estrangeiros 

ti
Fechos: 

À
proveito a oportunidade para apresentar (ou 

nha mais alta consideração.  
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DECRETO N. 11.074, DE 5 DE JANEIRO DE 1978 

Aprova as Normas do Cerimonial Público do Estado de São Paulo 

Retificaçâo do D. O. de 6-1-78_. _ _ 

PAULO EGYDIO MARTINS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas 
atribuições legais e, 
Considerando a necessidade de atualizar as normas do Cerimonial Público do Estado de São 
Paulo, harmonizando-as, no que couber, com as estabelecidas, no àmbito nacional, pelo Decreto 
Federal n.° 70.274, de 9 de março de 1972, 

Decreta: 
Artigo 1.0  - Ficam aprovadas as Normas do Cerimonial Público Estadual, com o seu único 
anexo, apenso ao presente decreto, as quais  deverão ser observadas nas solenidades oficiais _ 
que se realizarem no Estado de São Paulo. 
Artigo 2.° - Este decreto entrará em vigor na data de sua  publicação.  
Palácio dos Bandeirantes, 5 de janeiro de 1978. 
PAULO EGYDIO MARTINS 
Péricles Eugênio da Silva Ramos, Secretário do Govemo 

DAS NORMAS DO CERIMONIAL PÚBLICO ESTADUAL 
Das visitas oficiais de Chefes de Missão diplomatica estrangeira 
Artigo 52 - 	  
§ 4.° - 	  
5 - 	  
Onde se lê: Comandante da vopa 	 
leia-se; Comandante da tropa 	 
SEÇÃO VI 
Das relaçôes entre as Representações consulares estrangeiras e as autoridades estaduais e 
municipais 
Artigo 66 - 	 
Parágrafo único - 	  
Onde se  lê:  deverà ser - elas  comunicada imediatamente 	 
leia-se: deverá ser por elas' comunicada imediatamente 	 
SEÇÃO VII 	 -• 	 - 
Do falecimento do Govemador do Estado 
Artigo 78 - 	 
Il - carro do pároco ou de sacerdote 
Onde se lé: da reliao do finado 
leia se: da  religião  do finado 
SEÇÃO VIII 
Da correspondência oficial 
Artigo 93 - 
brasât) do Estado impresso em preto ou em relevo 
Onde se lê: branco e seco, 
brasão  do Estado impresso em preto ou em relevo 
leia-se: branco seco. 
ANEXO ÚNICO 
FÓRMULAS DE CORTESIA EM CORRESPONDÊNCIA OFICIAL 
b - Relação alfabética de  destinatários nacionais 
Onde se lê: Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da República, 
efetivo, em missão especial ou em comissão  (7) 
leia-se: Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da República, efetivo, em missão  
especial ou em comissão  (6) 
Onde se lê: Estado Maior do Exército, da Armada ou da Aeronautica (Chefe do -) (7) 
leia-se: Estado Maior do Exército da Armada ou da Aeronautica (Chefe do -) (5) 

SEÇÃO I 
Da precedência 

Artigo 1.° - Dentro dos limites do território paulista, o Governador do Estado terá sempre a 
precedência sobre as demais autoridades federais, estaduais e municipais. 
Artigo 2.° - Nas cerimônias de  caráter essencialmente militar sera observado o respectivo 
cerimonial. 
Artigo 3.° - Nas solenidades oficiais que se realizem em território estadual, sera observada a _ 
Ordem Geral de Precedência que consta do Decreto Federal n.° 70.274, de 9 de março de 1972,7 —  

. ou de outro diplomalegal_que de futuro vier a substitui-lo.  
Artigo 4.?:- 0 dovemador do Estado presidirá sempre às cerimônias a que comparecer,  salvo  às 

_ dos Poderes Legislativo e Judiciário e às de caráter exclusivamente militar, nas quais-  sera 
observado o respectivo cerimonial. 

 

§ 1.° - Sempre que o Governador for convidado para as cerimônias militares, ser-lhe-á dado o 
lugar de honra. 

§ 2.° - No Estado de São Paulo, o Governador e o Vice-Governador, o Presidente da Assembléia 
Legislativa e o Presidente do Tribunal de Justiça terão, nessa ordem, precedência sobre as 
autoridades federais; tal determinação não  se aplica, porém, aos Presidentes do Congresso -- 
Nacional, da Câmara dos Deputados e do Supremo Tribunal Federal, aos Ministros de Estado, 
aos Chefes dos Gabinetes Militar e Civil da Presidência da República, ao Chefe do Serviço 
Nacional de  Informações, ao Chefe do Estado Maior das Forças Armadas e ao Consultor Geral 
da República, que  passarão  logo após o Governador. 

§ 3.°  - Os antigos Governadores do Estado passarão  logo após o Presidente do Tribunal de 
Justiça. desde que  não exerçam qualquer função  pública, observando-se também a 
determinação mencionada no parágrafo anterior. 

§ 4.° - Na ausência do Governador do Estado, o Vice-Governador presidirá às cerimônias a que 
estiver presente. 

§ 5.° - Os antigos Vice-Govemadores de Estado passarão  logo após os antigos Govemadores, 
com a ressalva prevista no § 2.° deste artigo. 

http://www.al.sp.gov.berepositorionegislacao/decreto/1978/decreto%20n.11.%20d.. . 28/5/2013 http://www.al.sp.govillositorionegis1acao/decreto/1978/decreto%20n.11.074,%20d.. . 28/5/2013 
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Artigo 8.° - Quando um militar exercer função administrative , civil e comparecer fardado  a 
qualquer cerimônia, será observada a precedência de patente prevista nó artigo competente do 
Estatuto dos Militares. 
Artigo 9.° - Os Cardeais da Igreja Católica, como eventuais sucessores do Papa, têm situação 
correspondente à dos Principes herdeiros. 
Artigo 10 - Ao determinar a colocação na ordem geral de precedência de personalidades 
nacionais e estrangeiras sem função oficial, o Chefe do Cerimonial  levará em consideração a 

cm.r,crrposição social e idade das mesmas, bem como cargos ou funçôes que ocupem_ ou hajam  
desempenhado, ou, se for o caso, a posição que as situa na hierarquia eclesiástica. 

Parágrafo  único - 0 Chefe do Cerimonial poderá Intercalar diplomatas, agentes 'consulares e 
personalidades estrangeiros entre as altas autoridades federais, estaduais e municipais.. 

Artigo 11 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Chefe do Cerimonial, o qual, quando 
solicitado, prestará esclarecimentos de natureza protocolar. 
Artigo 12 - A precedência entre os Chefes dos Executivos nos Estados da União e Territórios 
Federais  será regulada pela data da respectiva posse, cabendo, porém, a prioridade ao Chefe 
do Executivo local dentro dos Limites do respectivo território. 
Artigo 13 - a precedência entre os componentes de missôes especiais estrangeiras em visita 
oficial ao Estado será dada pelo Chefe da Missão residente, desde que sobre a matéria não haja 
decisão do Govemo Federal. 
Da representação 

o 5.° - Os  Secretários  de Estado presidirão às solenidades promovidas pelas respectivas 
taries. 
- A precedência entre os  Secretários  de Estado, ainda que interidos, é determinada pelo 

ériio histórico da criação ou desdobramento da respective Secretaria, na seguinte ordem: 
rustiça 
Eazenda 
ericultura 
Obras e Meio Ambiente 
Transportes 
Educação  

- Saúde 
8-  Segurança Pública 
9 -  Promoção  Social 
10 - Cultura, Ciência e Tecnologia 
11 Esportes e Turismo 
12-  Relações do Trabalho 
13  - Administração  
14 - Economia e Planejamento 
15 - Interior  
16 Casa Civil 
17 - Governo 
18 - Negócios Metropolitanos 

§ 2.° - A precedência entre os diferentes postos e cargos da mesma categoria corresponde à 
ordem de  precedência das respectivas Secretarias. 

Artigo 6.° - Nos  municípios, o Prefeito presidirá às solenidades municipais. 
Artigo 7 •0  - Em igualdade de categoria, a precedência, em cerimônias de  caráter estadual, será  
a seguinte: 
I - As autoridades estrangeiras; e 
II - As autoridades e funcionários federais, estaduais e municipais. 

Parágrafo  único - Os, inativos passarão  logo após os funcionários em serviço ativo de Igual 

http://www.al.sp.gov.br/repositorionegislacao/decreto/1978/decreto%20n.11111/020d.. . 28/5/2013 

Artigo 14 - Em almoços e jantares, nenhum convidado poderá fazer-se representar. 
Artigo 15 - Quando o Governador do Estado se fizer representar em solenidades ou 
cerimônies,o seu representante  sera  colocado à direita da autoridade que a elas presidir. 

§ 1.0  - Do mesmo modo, os representantes dos Poderes Legislativo e Judiciário - quando  
membros dos referidos Poderes, terão  a colocação que compete aos respectivos Presidentes. 

§ 2.° - Nenhum convidado poderá fazer-se representar nas cerimônias oficiais a que comparecer -- 
o Governador do Estado. 

§ 3.° - Nas solenidades ofieiais, os representantes das autoridades civis ou militares  terão  a 
precedência que lhes competir por força dos seus postos ou funçôes e não  a que caberia aos -  - 
representados.  

Artigo 16 - Em cerimônias oficiais em que autoridades estaduais fizerem uso da  palavra,  a 
ordem dos discursos seguirà a ordem inversa de precedência dos respectivos oradores; isto é, 
usará da palavra, em primeiro lugar, a autoridade de menor hierarquia e, subsequentemente, os - 
demais oradores até o de precedência mais alta, cabendo ao Governador encerrar a solenidade 
se a ela estiver presente. 

Parágrafo  únIco - 0 Governador não está protocolarmente obrigado a nomear individualmente, 
no vocativo dos discursos que proferir,as demais autoridades participantes das cerimônias 
oficiais a que ele presidir, salvo o Presidente e o Vice-Presidente da República, se estes às 
mesmas estiverem presentes: -  ' 

SEÇÃO Il 
Do Hino Nacional 

Artigo 17 - A execução do Hino Nacional obedecerá  à legislação federal e, nas cerimônias 
presididas pelo Governador do Estado, só terá  inicio depois que este houver ocupado o lugar 
que lhe estiver reservado. 

-- 

 

Parágrafo  único ,  - Nas solenidades sujeitas  a  regulametos 
respectivo cerimonial. 	- 
Da bandeira nacional e da estadual  

'Artigo 18 - A bandeira nacional, com observância da legislação federal pertinente, é a bandeira 
estadual de São Paulo poderão ser usadas em todas as manifestãções do sentimento patriótico 
dos brasileiros de caráter oficial ou particular. - 

§ 1.0  - A bandeira estadual  serà usada com o mesmo critério da nacional, conforme dispôe este 
artigo. 

, 	 . 	ute:: 	 cn.; 

§ 2.°= Sempre que a bandeira -  nacioriel-  e a paulista forem hasteadas uma ao lado da outra, 
observar-se-á o cerimonial previsto na legislação federal que rege o uso da primeira. 

- § 3.0  - Poderá  a bandeira estadual seireereSentada: 	 = 
1 - Hasteada em mastro ou adriças, nos edifícios públicos ou particulares, templos, campos de 
esporte, escritórios, salas de aula, auditórios, embarcações, ruas e praças, em qualquer lugar- - 
em que lhe seja assegurado o devido respeito; quando hasteada em mastro colocado no solo, 
sua largura não deve ser maior que 115 (um quinto) nem menor que 117 (um sétimo) da altura do 
respectivo mastro; 
2 - Distendida e sem mastro, conduzida por aeronaves ou balões, aplicada sobre paredes ou 
presa a um cabo horizontal ligando edificios,  árvores,  postes ou mastros; 
3 - Reproduzida sobre paredes, tetos, vidraças, veículos e aeronaves; 
4-  Compondo, com outras bandeiras, panoplies; escudos ou peças se melhantes; 
5 - Conduzida em formaturas, desfiles ou mesmo individualmente; 
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Distendida sobre ataúde, até o momento do sepultamento. 

Nps edifícios-sede dos Poderes Legislativo e Judiciário; 

z 	:íZies sedes de unidades e sub-unidades de corporações da Policia Militar; 
.2 Hasteia-se obrigatoriamente a bandeira estadual, nos dias de gala ou de luto estaduais e 

O 	ionais, em todas as repartições públicas estaduais, nos estabelecimentos de_ ensino e _ 

§ 5.° - Nas escolas públicas estaduais é obrigatório o hasteamento solene da bandeira paulista, 
durante o ano letivo pelo menos uma vez por semana. 

iin

ecreto n.11.074, de 05.01.1978 

(.0 
- Hasteia-se diariamente a bandeira paulista; 

N'OS  Palácios  do Governo do Estado; 
Çr.os edifícios-sede das Secretarias de Estado; 

Nas Prefeituras e Câmaras  Municipais; 

dicatos. 

Artigo 19 - Sempre que o Chefe do Executivo Estadual se encontrar na sede do Governo do 
Estado, hastear-se-a o Pavilhão do Governador, criado pelo decreto n.° 18.281, de 6 de 
setembro de 1948. , 

- 
Parágrafo úniços. - 0 pavilhão do Governador sera igualmente hasteado: 
1 - Nas repartições estaduais, sempre que o Governador do Estado a elas comparecer; e 
2 - Nos locais, dentro do território estadual, onde estiver residindo o Governador do Estado, 
Da revista a Policia Militar do Estado 

§ 6.° - A bandeira estadual pode ser hasteada e arriada a qualquer hora do-  dia ou da noite:-  
Normalmente faz-se o hasteamento as 8:00 horas e o arriamento as 18:00 horas. 
Permanecendo hasteado após o anoitecer, deverá estar o pavilhão paulista devidamente 
iluminado. 

•- 

frente, o Secretário  de Estado-Chefe da Casa Civil e o Chefe da Casa Militar da administração 
finda, dirigir-se-à, em carro do Estado, escoltado por lanceiros do Regimento de Cavalaria da - 
Polícia Militar do Estado e precedido por batedores da Escolta Governamental, ao Palácio 9 de 
Julho, sede da Assembléia Legislativa, a fim de prestar o compromisso constitucional.- 

_ Artigo _23 - Competindo à Assembléia Legislativa, em obediência à legislação pertinente, 
organizar e executar a cerimônia do compromisso constitucional, o Chefe do Cerimonial do 
Governo do Estado aguardará o recebimento, com a devida antecedência, de  informações  que o 
Chefe do Cerimonial da Assembléia Legislativa houver por bem fornecer-lhe sobre a cerimônia 
em apreço, bem como sobre a participaçào na mesma de autoridades nacionais, do Corpo 
consular e de outras autoridades estrangeiras. - - _ 
Artigo 24 - Terminada a solenidade de que trata o artigo 23, o Governador do Estado, com os 
mesmos acompanhantes, dirigir-se-a ao Palácio  do Governo.  

Artigo 25 - Aguardarão a chegada de Sua  Excelência,  à porta principal do Palácio, o 
Governador e o Vice-Governador cujos mandatos findaram, em companh a dos integrantes do 
antigo Secretariado; estarão igualmente presentes os componentes do Secretariado e o Chefe 

- da Casa-Militarjà-designados: 	 • 
Artigo 26 Após a troca de cumprimentos, ambos os Governadores, acompanhados pelos Vice-
Governadores, Secretários-Chefes da casa Civil e chefes da Casa Militar, encaminhar-se-ão ao 
Gabinete do Governador e dal quando todas as demais autoridades já houverem ocupado seus 
respectivos lugares, dirigir-se-ão ao recinto onde o novo Chefe do, Executivo receberá de seu 
antecessor o cargo de Governador do Estado. 
Artigo 27 - Terminada a cerimônia, o Governador conduzirá o ex-Governador até .a porta 
principal do Palácio do Governo. 
Artigo 28 - Feitas as despedidas, o ex-Governador.serà acompanhado até a sua residência, ou 
ponto de embarque, pelo Vice-Governador-do Estado e pelo Chefe da Casa Militai". do Governo 
empossado. 
Artigo 29 - As esposas dos Governadores e Vice-Governadores poderão acompanhar os 
respectivos maridos nos atos previstos nos artigos 26, 27, 28 e 29 destas Normas. 
Artigo 30 - Caberá ao Chefe do Cerimonial planejar e executar as cerimônias de transmissão do 
cargo de Governador. 
Adige 31  -O  Governador do Estado  comunicará imediatamente sua posse as seguintes * 

, 
 

autoridades  Presidente  da RePública, Vice-Preaidente da República, Presidente do Senado,' 	 
Presidente da Câmara dos Deputados. Presidente do Supremo Tribunal Federal e Governadores .._ 
dos damais Estados e dos Territórios da União. Das recepções  
Artigo 32 Logo após haver tornado posse e assinado os decretos de nomeação dos novos 
Secretários de Estado e do Chefe da Casa Militar, o Governador receberá os cumprimentos das 
autoridades civis militares e eclesiásticas.' = 
Artigo 33 - No mesmo dia, o Governador do Estado receberà, em audiência solene, os Chefes 
de  Missões diplomáticas  que houverem comparecido a sua posse e o Corpo consular de São 
Paulo. 
Artigo 34 - A noite, o Governador receberá,  no Palácio do Governo, os membros do Corpo 
consular, altas autoridades nacionais e estrangeiras, e outras personalidades. 

Artigo 35 	traje a ser usado nas cerimônias estaduais sera estabelecido pelo Chefe do 
,Cerimonial, após consulta ao Governador do Estado . 

„ Das honras militares 
Artigo 36 ;para prestar as honras do estilo ao novo Chefe do Executivo Estadual, formara  am.- 

. frente ao edifício da Assembléia Legislativa e ao Palácio do Governo tropa da guanição 	 
estadual 

Parágrafo único - 0 Chefe da Casa Militar providenciará, após consulta ao novo Governador, 
as honras militares a serem a este prestadas no Palácio do Governo. 
Da transmissão temporária do poder 

Artigo  20-  No dia 15 de dezembro, o Governador do Estado passará revista a destacamento da 
Policia Militar.- Tendo a sua esquerda o Secretário da Segurança Pública e, em frente, o Chefe 
da Casa Militar e o Comandante Geral da Policia Militar, Sua Excelência se dirigirá em carro do 
Estado, acompanhado de escolta de polícia montada, ao local onde se efetuar a revista. 

Parágrafo único  - A revista processar-se-a, de preferência , no período da man hã e, salvo outra 
determinação, o traje sera escuro, de passeio, para os civis, e o correspondente para os 

, militares 
Dos desfiles 

Artigo 21 - Por ocasião  dos desfiles, o Governador do Estado terá próximos de si o Secretário 
de Estado de quem dependam as  corporações militares, ou corporações civis de qualquer 
natureza, que desfilam, e o Chefe da Casa Militar. 

§ 7.° - No dia 19 de novembro, Dia da Bandeira. o hasteamento é realizado as 12:00 horas 
simultaneamente com as solenidades especiais para o hasteamento da bandeira nacional. - 

§ 8.0  - Quando em Juneral, a bandeira estadual fica a meio mastro ou a meia adriça. Em todas 
as repartições estaduais hasteia-se a bandeira paulista em funeral quando o Governador 
decretar luto estadual ou quando for decreta do luto nacional. 

§ 9.° - A bandeira estadual, quando não estiver em uso, deve ser guardada em local digno. 
Do pavilhão do Governador do Estado 

SEÇÃO Ill 
Da posse do Governador do Estado 

Artigo 22 - 0 Governador do Estado, eleito, tendo à sua esquerda o Vice-Governador e,-  em 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1978/decreto%20n.11../020d.. . 28/5/2013 

Artigo 37 - Na transmissão temporária do poder, por impedimento do Governador de 
conformidade com a Constituição do Estado, observar-se-á o cerimonial que for acordado pelo 
Chefe do Executivo e seu substituto. 
Da  nomeação  dos  Secretários  de Estado e do Chefe da Casa Militar 
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rtigo 38 - Logo após ter tornado posse e apresentado despedidas ao ex-Chefe do Executivo 
tadual, o Governador assinará  os decretos de nomeação dos novos Secretários  de Estado -e 

L  41■14-4 cr3 Shefe da Casa Militar. 

f.° - 0 primeiro decreto de nomeação a ser assinado será o do  Secretário  de Estado da _ 

111 	
ça, a quem caberá referendar os decretos de nomeação dos demais Secretários e do Chefe 

Casa Militar. 

- As cerimônias de transmissão de cargos de  Secretários  de Estado e do Chefe da Casa 
itar ficarão a critério do Governador. 

rtigo 39 - Antes de decorrido um mês de sua posse, os Secretários de Estado e o Chefe da 
asa Militar visitarão pessoalmente o Vice-Governador, os Presidentes da Assembléia 

Legislativa e do Tribunal de Justiça, os Oficiais Generais Comandantes de Area do Estado de 
São Paulo e o Prefeito da Capital, assim como os Cdnsules Gerais de carreira nesta sediados. 

Parágrafo  único - Dentro do mesmo período, os  Secretários  de Estado deixarão cartões ao 
Comandante da Policia Militar e ao Delegado Geral de Policia; os  Secretários  de Estado e o 
Chefe da Casa Militar deixarão, também, cartões aos demais Cdnsules estrangeiros residentes 

- na Capital. ' 

- SECAO IV 
Das visitas do Governador do Estado e do seu comparecimento a solenidades oficiais 

Artigo 40 - 0 Chefe do Poder Executivo Estadual não faz nem retribui  visitas de  caráter  oficial, 
exceto as que faça ou retribua ao Presidente e ao Vice-Presidente da República, bem como aos 
Soberanos, Chefes de Estado estrangeiros, Cardeais e Principes herdeiros. 
Artigo 41 - Quando o Governador do Estado comparecer, em caráter oficial, a festas e 

›.- solenidades, ou fizer qualquer visita, o programa de tais eventos será submetido a sua prévia 
aprovação pelo Chefe do Cerimonial do Govemo do Estado. 
'Artigo 42 - Quando o Governador visitar oficialmente cidades de seu Estado; competirá • ao 
Cerimonial, em entendimento com as autoridades locais, coordenar a respectiva programação e 

• submete-la à aprovação prévia do Chefe do Executivo Estadual. 	 , 
Artigo 43 Caberá  ao Cerimonial do Governo do Estado, em cooperação com o Cerimonial do 
Ministério das Relações Exteriores, elaborar e coordenar a programação de visita do Governador _ 

• ao estrangeiro, bem como a efetivação da mesma. 	 - 
Artigo 44 - Quando o Governador do  Estado comparecer à" festas ou solenidades públicas ou -- 
fizer visitas oficiais, os pormenores lhe serão submetidos: para sua prévia aprovação, pela 
Secretaria do Governo, pela Casa Militar ou pelo Cerimonial, conforme o caso. 

Parágrafo  único - Tal prática deve ser igualmente observada no tocante a discursos que devam 
ser pronunciados na presença do Governador. 

Artigo 45 - Quando se ausentar do Palácio, o Governador do Estado sairá, em regra, 
acompanhado do Ajudante de Ordens. Além deste, acompanhará o Governador do Estado, 
quando para tal fim receber determinação expressa, qualquer outro membro do Govemo. - - - 

§ 1.° - A alto  funcionário  da Casa Civil ou da Secretaria do Governo caberá acompanhar o 
Govemador do Estado nas solenidades de  caráter  civil. 

§2.0  - A alto  funcionário  do Cerimonial e da Casa Militar caberá acompanhá-lo nas solenidades 
de grande etiqueta. 

Das Audiências  

Artigo 46 - Os pedidos de audiências para os Chefes de Representação consular e outras 
personalidades estrangeiras serão feitos pelas respectivas Representações ao Govemador do 

decreto n.11.074, de 05.01.1978 
	

Page 24 of 35 

. _ Estado através do Cerimonial estadual. • 	_ . 
- Artigo 47 -No dia - 7 de setembro,-  o Chefe de Cerimonial do Governo, acompanhado -do Chefe  
do Gabinete da Casa Militar e do Subchefe do Genmonial,  receberá  os: Chefes de 
Representação consular que desejarem deixar registrados, no livro para tal fim existente,— 

_ cumprimentos ao Governador do Estado.. 

Parágrafo  único - 0 Subchefe do Cerimonial notificará, com antecedência, as Representações 
consulares do  horário  que houver sido fixado para tal ato. 

SEÇÃO V 
Das visitas oficiais de autoridades 

Artigo 48 - As autoridades especificadas no Cerimonial militar só terão direito a honras militares-----  
quando visitarem o Estado ,  em carater oficial 

Paràgrafo único - Em quaisquer outras circunstâncias, a autoridades e pessoas gradas poderão  
ser prestadas as honras militares que o Governador do Estado houver por bem determinar. 

Das visitas oficiais do Presidente e do Vice  Presidente  da Republica 

Artigo 49 - Quando o Presidente da República e o Vice-Presidente .da República estiverem em 
vista oficial ao Estado, será observado o cerimonial constante do decreto federal n.° 70.274, de 9 
de março de 1972, Seção TV, artigos de 59 a 61 e 63, ou o que constar de nova legislação 
federal que eventualmente vier a regular a materia. 

Das visitas oficiais dos Ministros de Estado.. 

, - - 	Artigo 50 - Quando-um-Ministro de Estado vier em visita oficial ao Estado, será recebido, 
sempre que _possivel; no ponto de - desembarque ou à entrada em territorio paulista, pelo 
Secretário  de Estado cuja pasta seja afim a do visitante, dando-se o mesmo na partida. 

§ 1.°  -  O  Ministro de-  Estado será -informado, com a devida antecedencia, do dia e hora de 
audiência em  - será recebido pelo Governador do Estado, e será aguardado na hora 
aprazada,  a' porta principal do Palácio, pelo Chefe da Casa Militar e por alto .funcionário do 
Cerimoniar. ,  - 

- § 2.° - Além das deferencias constantes do artigo .50, o Ministro de Estado, quando da primeira _ 
visita oficial ao Estadoterà à sua  disposição um oficial da Policia Militar, um carro do Estado e - - 
escolta de três batedores. _ 

§ 3.°-- Durante as visitas à que a primeira e oficial se seguirem, o Ministro visitante  disporá  de 
carro a ele cedido pela representação do Ministerio respectivo no Estado ou, na falta de tal 
representação, por carro posto à sua disposição pela Secretaria do Governo, mediante 
requisição da Secretaria que o houver recebido, acompanhado. num caso ou noutro, por escolta 
de batedores durante toda a sua permanencia se assim o desejar. 

Das visitas oficiais de Governadores de Estado 

Artigo 51 - Quando o Governador de outro Estado vier em visita oncial a São Paulo, será 
recebido, no ponto de desembarque ou à entrada em território paulista, por um representante 
pessoal do Govemador do Estado e pelo Chefe da Casa Militar do Govemo, acompanhados de— - 
alto  funcionário  do Cerimonial, observando-se ,  na partida, o mesmo cerimonial. 

§ 1.0  - Durante a permanência, em território paulista, do Governador visitante, terá ele a sua 
disposição um oficial da Polciia Militar, um carro do Estado e escolta de batedores. 

§ 2.° -  Quando  o Govemador visitante for recebido pelo Governador do Estado, serà aguardado, --• 

• 
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rincipal do Palácio, pelo Chefe da Casa Militar, bem como pelo Chefe e por outros 
os do Cerimonial. Das visitas oficiais de Chefes de Missão diplomatica estrangeira 	" 

2 - Os pedidos de audiência com b Governador do Estado para Chefes de -  Missão  
rb rpâtica estrangeira acreditados junto ao Governo brasileiro, em visita oficial a São Paulo, _ 

o-sempre encaminhados pelo Ministro das Relações Extenores ao Governador do Estado, 
aprovação prévia deste ultimo; caberá ao Chefe do Executivo Estadual fixar hora e data 

a ) s audiências e delas dar conhecimento prévio ao Ministro das Relações -Exteriores  -e  ao 
itnonial do Governo do Estado. 

.°-- A  programação das visitas oficiais, ao Estado, de Chefes de  Missão  diplomática, e outras 
ridades estrangeiras clavera ser elaborada pelo Cerimonial, que lhe acompanhara ,  a 
cuçâo. _ 

§ 2.° - 0 cerimonial providenciará  a  programação  de visitas protocolares, entre outras possiveis, 
a todas as seguintes autoridades ou a algumas delas: o Governador, o Presidente da 
Assembieia Legislativa, o Presidente do Tribunal de Justiça, os Oficiais Generais Comandantes 
de Área em São Paulo e o Prefeito da Capital. 

§ 3.°. Caberá ao Cerimonial providenciar junto as autoridades competentes as medidas 
necessárias a garantir a segurança do visitante estrangeira durante a sua permanencia no 
Estado. 

§ 4.° - Quando da Primeira visita oficial de Chefe de  Missão  diplomatica estrangeira ao Estado. 
serão  observadas as seguintes normas: 
1 -  O  Chefe da  Missão  diplomatica sera aguardado, no aeronorto ou  estação  de desembarque 
por alto funcionário civil do Cerimonial, que lhe darà as boas vindas em nome do Governador, e 
pelo assistente militar do Cerimonial; 

' 	- 2 - Dispora o visitante de carro do Estado, que  ficará  à sua disposiçâo durante a sua 
permanencia no Estado; 
3 - oficial da Policia Militar, familiarizado, de preferência , com o idioma do visitante,  atuará  como 

- - seu ajudante de ordens e  acompanhará  sempre o dignitario estrangeiro, a menos que seja por 
-este  dispensado  nsado; 	 , 	 , - 	• 

- 	- 0 Visitante tara também à-  sua  disposição uma  escolta  dé, no mihimo, três batedores, durante 
a sua permanência no Estado; 	 • 	' 	 _ . _ 	 , 

" 5 - A visita ao Governador sera imediatamente precedida de cerimonia militar em  honra  do Chefe • 
da Missâo diplomatica, o qual, acompanhado do Consul do' seu pais em São Paulo, sera, 

- recebido a entrada nobre do  Palácio  do Governo pelo Chefe do Cerimonial do Governo e pelo 
Chefe da Casa Militar do Governador, postando-se todos defronte à tropa formada; de onde 
ouvirâo em primeiro lugar, o hino nacional do visitante e, a seguir, o hino nacional brasileiro; 
terminada a execuçâo dos hinos, o visitante sera convidado pelo Comandante da tropa a passar 
revista a mesma; finda a revista, a tropa  desfilará  em continencia ao visitante. Após a solenidade - 

--= militar, o Chefe do Cerimonial  conduzirá  o Embaixador ao gabinete do Governador, que o 
_ receberá  em audiência protocolar a quai nâo  deverá  ultrapassar a duraçâo de quinze minutos. A 

salda, o visitante  será  acompanhado pelo Governador até à porta do elevador e, dai  até  à porta 
do carro, pelo Chefe do Cerimonial. 
Artigo 53 A visita  deverá  ser retribuida por cartão deixado no local onde estiver hospedado ,o 
Chefe da Missâo diplomatica estrangeira. 
Artigo 54 - Quando o Chefe de Missâo  diplomática  estrangeira se fizer acompanhar da esposa, 
o Cerimonial do Estado, prevenido a tempo pelo Cerimonial do Ministerio das Relações 

'-'Exteriores,  providenciará  a fixaçâo de data e hora para a visita que ela desejar fazer a esposa do 
Governador, ocasião em que se farà acompanhar pela esposa do Chefe do Cerimonial. 
Artigo 55 - A despedida do dignitário estrangeiro  deverá  comparecer, em nome do Governo do 
Estado, alto  funcionário  do Cerimonial. 

Das visitas oficiais de outras autoridades nacionais ou estrangeiras 
.... 

, Artigo 56 - 0 Governador do ,Estado se farà representar por funcionários  da Casa Civil ou da 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1978/decreto%20n.11,20d.. . 28/5/2013  

decreto n.11.074, de 05.01.1978 	 Page 26 of 35 

Casa Militar, respectivamente, e do Cerimonial a chegada ao Estado de membros do Congresso 
- Nacional, e de -- 0ficiais -rGenerais da  Marinha - do -Exercito  ou da Aeronautica, em - missão - do --- 

Governo Federal 0 Subchefe da Casa Civil para Audiencias e Representações  submeterá  a - 
- - previa aprovaçâo do Governador do Estado data e hora para a audiencia em que este receberá • - - 
._.o visitante. 	 - . 	. 

Artigo 57 - Os Oficiais Generais das Forças Armadas, os altos funcionarios diplomaticos da 
Republica e os Comandantes de Navios de guerra nacionais surtos em portos do Estado serâo 

- recebidos pelo  Chefe-do- Poder  Executivo -  Estadual em audiencia pedida através do Cerimonial, 
com a colaboraçâo da Casa Militar, e fixada, com dois dias, pelo menos, de antecedencia, pelo 
Subchefe da Casa Civil para Audiencias e Representações, em consulta com o Governador do 
Estado. 

_ Artigo 58 - Os Chefes de Estado e de Governo estrangeiros, Chefes de Igrejas e Principes 
herdeiros serâo recebidos com honras iguais as devidas ao Presidente da República.--t-
Artigo 59 - 0 programa da visita oficial, ao Estado de São Paulo, de Ministros de- Estado 
estrangeiros, será elaborado pelo Cerimonial em ..cooperação com o Cerimonial do Ministerio  das  
Relações Exteriores, aplicando-se ao caso em apreço disposições análogas as que constam do 
artigo 52, -  referentes as visitas oficiais, ao Estado, de Chefes de Missâo diplomatica estrangeira. 

§ 1.° - A sua chegada ao território paulista, o Ministro de Estado estrangeiro sera aguardado por 
alta autoridade estadual, em nível  de Secretário de Estado, como representante  do  Governador, 
e, de  preferência, pelo Secretário de  Estado cujas funções  mais de perto se assemelhem as do " - - 
visitante, bem como pelo Chefe da Casa Militar do Governador e pelo Chefe do Cerimonial. 

§ 2.° - A partida do visitante, as mesmas autoridades estaduais irâo ao ponto de embarque 
apresentar-lhe cumprimentos de despedida. 

§ 3.0  - Durante a sua estada em território paulista, o dignitário estrangeiro disporá  de um oficial 
da Policia Militar, como seu ajudante de ordens, que o acompanhará sempre, a menos que por 
ele seja dispensado, de um automóvel do Estado e.de uma escolta de seis batedores. 

§ 4.° - Para a audiencia formai* com o Governador, que tara duraçâo aproximada de quinze 
minutos, o visitante sera aguardado, à porta principal do  Palácio  do Governo,' pelo Chefe do 

. Executivo Estadual, e juntos se dirigirâo, em, seguida, ao gabinete  deste  ultimo  acompanhados 

. § 5.0, - Terminada a aúdiencia, o Governador acompanhará o dignitário  estrangeiro até à porta 
principal.  do  Palácio  do Governo, onde se  despedirá  do visitante. . 	. 

§6.° -- A visita sera retribuida por cartao deixado no local onde estivai hospedado o visitante. 

SEÇÂO VI 
Das relações entre as Representações consulares estrangeiras e as autoridades estaduais e 
municipais 

Artigo 60 - Após haver recebido do Ministério das Relações Exteriores na forma da lei, 
comunicação do reconhecimento pelo Governo Federal da designaçâo de agente consular 
estrangeiro, o Governador do . Estado  receberá ,L- em audiência pedida pela _ respectiva - 
Representação consular através do Cerimonial do Governo estadual, a primeira visita de novos 
Cônsules Gerais, Cônsules e Vice-Cônsules estrangeiros sediados na Capital estadual. 

§ 1.° - Tal visita  será  retribulda,- no prazo máximo de uma semana, por cartão deixado na sede 
da respectiva Representação consular ,;. , .i- 

§ 2.° - Sendo casado, o Chefe da Representação consular pedirá, através do Cerimonial, que 
sejam fixados dia e hora para apresentar a Consulesa à esposa do Governador, a qual retribuirà 
a visita por cartâo. 
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Do falecimento do Presidente da República 

Artigo 69 «Ao receber o Governador do Estado comunicação oficial do falecimento do 
Presidente da República, tomará  as necessárias providências para a execução do decreto luto 
oficial, entrando em colaboração com as autoridades da União no que depender das 
homenagens a serem prestadas pelas autoridades estaduais e municipais. 

Do falecimento -do Governador do Estado 

SEÇÃO VII 

2 
.1 D5,- A , 061- Dentro do periodo de uma semana a contar da data da audiência em que houver 

recebido pelo Governador do Estado, o novo Chefe de Representação consular visitará o 
ve go emador do Estado, o Presidente da Assembléia Legislativa, o Presidente do Tribunal de 

PI 	' 
os Oficiais Generais Comandantes de Area das Forças Armadas (Exército,- ,  Marinha e 

• :. wruutica) , o Prefeito Municipal da Capital e os  Secretários  de Estado. 
1.. T".  

•I 	, 

PM rafo único - Tais visitas serào retribuidas, no prazo máximo de uma semana, por cartões 
di e.s na sede da respectiva Representação consular. 

cs 
o 62 - Nas cidades do interior do Estado que contem com Representações consulares 
ngeiras, os novos Cônsules ou vice-Cônsules, logo que assumirem o posto,  visitarão,  na 

uinte ordem, o Prefeito Municipal, o Presidente da Câmara Municipal, o Juiz de Direito e a 
is alta autoridade policial, tanto a civil quanto a militar. 

Paragrafo único - Tais visitas serào feitas e retribuidas na primeira semana a partida da data da 
chegada do novo Representante consular. 

Artigo 63 - Quando o Corpo consular desejar ser coletivamente recebido. pelo Chefe do - 
- Executivo Estadual, a audiência será pedida pelo Decano do Corpo consular, • ou por seu • 

substituto, através do Cerimonial. • 	 . • 

Artigo 64 - A não ser no caso de correspondência oficial, os Representantes consulares - 
entender-se-ao com o Governo do Estado sempre por intermédio do Cerimonial do Governo do-- - 
Estado. 
Artigo 65 - Nas recepções ao Corpo consular ou em quaisquer outras cerimônias e solenidades 
oficiais a que comparecer, serão observadas as seguintes normas de precedência: em primeiro 
lugar, os Cônsules Gerais de carreira, ou missi, seguidos dos Cônsules Gerais honorários, ou 

• electi, Cônsules de carreira, Cônsules honorários, Vice-Cônsules e, em cada categoria, por 
--- ordem de  concessão  do respectivo exequatur. 	 • 

Artigo 66 - 0 Cerimonial do Governo do Estado publicará, anualmente, a Lista do Corpo 	- 
consular estrangeiro sediado no Estado, enviando um exemplar da Lista a cada Representação 

• consular. 

consulares deverá ser por *dies  comunicada imediatamente  por reecrito,' ao . .Cerimonial 'do 

Paragrafo único -.',Toda e qualquer alteração referente ao pessoal - e . ao endereço .das 
respectivas Representações .  cOnsulares, bem ', como ao , - endereço : particular . dos  agentes 

• Governo". 	• 	' • _ 

Artigo 67 - 0 Governo do Estado, por intermédio do Cerimonial, fornecerá aos Representantes 
consulares de carreira e funcionários  do serviço consular, também de carreira, que sejam 
nacionais do Estado que os nomeou e não exergam, no Brasil, qualquer atividade lucrativa, 
Carteira de Identidade, que terá esse valor em todo o Estado, assinada pelas seguintes 
autoridades estaduais: Secretário  da Segurança Pública, Secretário do Governo e Chefe do 
Cerimonial. 
Artigo 68 - 0 Chefe do Cerimonial é o representante do Governador em festividades 
comemorativas do dia da Festa Nacional dos países com os quais o Brasil mantenha relações 
diplomáticas ou consulares. 0 Chefe do Cerimonial poderá ser substituído, em tais atos, pelo 
Subchefe ou por um dos Assistentes do Cerimonial. 

§ 1.° - Nos dias de Festa Nacional ou festividades consulares dos países que tenham. 
Representaçâo consular no Estado, o Governador cumprimentará, por intermédio do Chefe do 
Cerimonial, o Chefe da respectiva Representação consular. 

§ 2.° - Em outras cerimônias promovidas pelas Representações consulares, o Governador do 
Estado, quando se fizer representar, fá-lo-á sempre pelo Chefe ou por outros funcionários  do 
Cerimonial. 
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Artigo 70 - Falecendo o Governador do Estado, será decretado luto oficial por oito dias. 
Artigo 71 - 0 Cerimonial do Estado providenciará  as comunicações ao Presidente da República, 
Presidente do Senado. Presidente da Federal, Presidente do Supremo Tribunal Federal e aos 

. Governador dos Estados e dos Territórios da União, bem como ao Corpo consular e às - 
autoridades estaduais e aos Prefeitos Municipais, informando estes últimos sobre a  execução  do 	- 
decreto de luto .e encerramento do expediente nas repartições públicas etaduais e municipais. 
Artigo 72 - Verificado o óbito, o cerimonial do Governo combinará com a Chefe da Casa Militar 
as providências referentes à prestação das honras fúnebres (guarda, escolta, carreta e salvas de . 
tiro) que houverem sido determinadas pelo decreto de luto e previstas nos Regulamentos 
Militares. 
Artigo 73 - 0 Chefe da Cerimonial do Governo combinará com a Chefe da Casa Militar as - 
providências referrentes à  prestação das honras fúnebres (guarda, escolta, carreta e salvas de 
tiro) que houberem sido- determinadas pelo decreto de luto e previstas nos Regulamentos 
Militares. 
Artigo 74 - Deposto o corpo na câmara ardente e estabelecida a quarda fúnebre, terá início a 
visitaçâo oficial e pública de acordo com o que for determinado pelo Governador em exercício. 
Artigo 75 - Marcados dia e horapara o funeral, em presença dos Chefes dos Poderes estaduais 

• e das demais altas autoridades, o Governador do Estado em exercício fechará  a urna fúnebre, 
entregando, a seguir, a chave ao representante da família. 
Artigo 76 - Os Chefes da Casa Civil e Militar cobrirão o féretro com a bandeira do Estado. 	 _ 
Artigo 77"- Até as proximidades do cemitério, organiza-se-à o cortejo fúnebre, encabeçado pela 
carreta funerária e pelo carro do  pároco  ou do ministro da  religião  do finado, na seguinte ordem: 
I - Carreta funerària; " 
„II - Carro do pároço ou do sacerdote da religião do finado; 
III - -Cerro do Governador do Estado em exercício;- .  

IV - Carro do Presidente da Assembléia Legislativa ..  
- V - Carro do Presidente do Tribunal de Justiça; - - 
VI - Garros dos Oficiais Generais Comandantes de Área  Militar  em São Paulo; 
VII - Carro do Decano de Corpo consular; 
VIII - Carro do Prefeito do Município da Capital Estadual; 

• IX -Carros dos Reitores de Universidade; 
XI - Carro do  Chefe  da Casa Militar; 
Artigo 79 - Ao chegaram ,  às proximidades do -cemitério, os acompanhantes deixarão  os seus 
automóveis e, findas as honras militares, farão a péo restante do percurso, na ordem pré-
estabelecidas, sendo o ataúde levado à sepultura pelas principais autoridades. As demais 
personalidades aguardarão o féretro junto. ao  túmulo, onde se  processarão  as últimas 

.homenagens. Se_o sepultamentoocorrer fora da Capital do Estado, o mesmo cerimonial será 	. . 	_ 	_ 
observado ate a  estação  de estrada de ferro, aeroporto ou porto de local onde tiver de ser 	- 
efetuado o sepultamento. 

Paragrafo único - Acompanharão os despojos as autoridades especialmente -indicadas pelo 
Governo do Estado. Do falecimento de outras altas autoridades 

Artigo 80 - A Bandeira NAcional só será hasteado a meio mastro por luto oficial decreto pelo 
Governo da  União. 
Artigo 81 - Informado o Secretário  do Governo do falecimento, no Estado, de pessoa grada que 
tiver direito a honras especiais, enstruirà imediatamente o Cerimonial a providenciar o funeral. 
Artigo 82 - As honras fúnebres (carreta, guarda fúnebre, escolta e salvas de tiro)  serão 
prestadas de acordo com o Cerimonial Público da União e o Regulamento de Continências,, 
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ras e Sinais de Respeito das Forças Armadas. 
go 83 - 0 Chefe do Cerimonial  combinará com o Decano do Corpo consular, se for o caso, e 
o Chefe da Casa Militar as honras fúnebres a que o finado tiver direto. 
o 84 - 0 luto será estabelecitlo de acordo com a hierarquia do falecido e determinado pelo 

eyno Federal ou pelo Governo do Estado. Do falecimento de Chefe de Representação 
ular estrangeira 

g-0-  85-  Ao ter conhecimento do falecimento de Chefe de Representação consular sediada 
Estado, o Chefe do Cerimonial  comunicará, lmediatanente, o falo ao Governador do Estado, 

és do Secretário do Governo, e levará a respectiva Representação consular e à  família  do 
das condolências do Governo estadual. 

. 
-C § ° - Quando se tratar de Representação consular de carreira, o Governador do Estado,- 

- -5 I:: a mpanhado do Chefe da Casa Militar e do Chefe do Cerimonial, comparecera-à -cãmara 
rt ardente. 	 - -  

decreto n.11.074, de 05.01.1978 	 Page 30 of 35 

Artigo 94 - Os  ofícios e cartas do Corpo consular às autoridades federais, estaduaijl e 
municipais não deverão receber a denominação de Nota. 

Parágrafo  único - Os  ofícios e cartas dirigidos pelo Corpo consular ao Governador do Estado 
serão respondidos, em nome do Chefe do Executivo-.Estadual, pelo Secretário .do .Governo ou,- 
amda por determinação deste ultimo, pelo Chefe do Cerimonial. 

	Artigo -  95-  - 0 Governador do Estado- Terrieterà-  ào- Ministro das Relações Exteriores -copia de 	 
toda correspondência que, a seu juizo, tiver importância politica ou interesse nacional, bem 
como noticia dos incidentes de gravidade que ocorram com qualquer agente consular 
estrangeiro sediado no Estado. 

 

- 
Da  competência  do Cerimonial 

Artigo 96 - Competem ao Chefe do Cerimonial do Governo as seguintes atribuições. 
I - Dirigir o Cerimonial do Governo e distribuir os serviços a serem executados pelos demais 
servidores do Cerimonial, fixando-lhes as respectivas funções, um dos quais servira como 
Subchefe do Cerimonial e  substituirá o Chefe nas ausências  ou impedimentos deste último; 
II - Manter articulação com o Cerimonial da Presidência da Republica e com o Cerimonial do 
Ministério das Relações Exteriores; 
III - Encarregar-se da correspondência diplomática e consular do Governador do Estado, 
epistolar ou  telegráfica, e sualradução; 

- IV - Atender o Corpo diplomático e o Corpo consular nas solicitações de audiência; 
V - Organizar as solenidades e recepções oficiais nos Palácios do Executivo Estadual, assim 
como o cerimonial de visitas de altas personalidades civis e militares, nacionais ou estrangeiras, 
providenciando, inclusive, os meios de transporte à disposição dessas personalidades; - 
VI - Providenciar, em cooperação com a Chefia da Casa Militar do Governador do Estado, os 
contingentes necessarios ds honras ofieiais previstas no cerimonial bem como a designação de • • 
ajudantes-de-ordem à disposcição de altas personalidades civis e militares, nacionais ou 
estrangeiras, em visita oficial ao Estado;77 	- 	- 
VII - Organizar, quando decidido pelo Chefe do Governo do Estado, a hospedagem de visitantes 
do Estado de São Paulo; „ ' 

_VIII -Dar conhecimento prévio ao Chefe do Poder Executivo Estadual do programa e cerimonial 
das solenidades e recepções a que ele tiver de comparecer; „ - 
IX - Servir de introdutor nas visitas- diplomáticae e consulares e nas  recepções • oficiais  nos • 
Palácios do Executivo Estadual; 	 ' 
X - Avisar, com a devida antecedência, o Secretário do Governo, os Chefes das Casas Civil e 
Militar, Secretários de Estado, Prefeito do Municipio da Capital, Reitores e Departamento de 
Manutenção dos Palácios das cerimônias que serão realizadas; 
XI - Manter permanente contato com -  o Departamento de Manutenção dos Palácios no que se 
refere a apresentação dos Palácios do Executivo Estadual, instruindo-o no que diz respeito ao 
preparo das solenidades, recepções, almoços, jantares, assim como aos uniformes do pessoal..... 
de serviço; 
XII , Resolver os casos omissos nas presentes Normas do Cerimonial Público do Estado de São 

o. 

§ 2.° -  O  Chefe do Cerimonial  representará o Governador do Estado no funeral. 

SEÇÃO VIII 
Da correspondência oficial 

Artigo  86- A correspondência oficial não admite abreviaturas. 	 - 	- - 
Artigo 87 -  O tratamento  (Excelência  ou "Senhoria") a ser dado na correspondência o ficial 
dirigida a autoridades, nacionais e estrangeiras, e a particulares de qualquer nacionalidade, e o 
fecho de  ofícios e cartas são aqueles que figuram, para cada caso, na relação discriminada que 
consta do anexo único às presentes Normes do Cerimonial Público Estadual e parte integrante 
delas. 
Artigo 88 - A  correspondência oficial começará, sempre, apenas com o titulo do destinatário e, 
no caso de oficios, levará, em baixo da pagina, sob a assinatura do expedidor, o nome, 
precedido do tratamento que a ele couber ("A Sua Excelência o Senhor...", ou "Ao Senhor..."), e 

>o titulo do destinatário, ambos por extenso. No caso de cartas, colocar-se-ão ao lado esquerdo 
_ da pagina, junto à margem, e linhas abaixo da ocupada pela data da carta, o nome; precedido do 
tratamento ("Excelentissimo Senhor...", para os destinatários com direito ao tratamento de  
Excelência  e Ilustrissimo Senhor,..", para aqueles a quem se deva o tratamento de 

"Senhoria"), e, nas linhas seguintes,' o titulo e o endereço do destinatário.'  
Artigo 89 - Os  ofícios dirigidos a autoridades e particulares nacionais terminam com o seguinte 
fecho, respeitados; em cada caso; o tratamento e as formulas de cortesia devidos ao 
destinatàrio: 	. 	 - 	. 	 • 	: 	 _ - 
"Aproveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) a Vossa Excelência -(ou a Vossa 
Senhoria) os protestos da minha.. ,  estima e consideração". 
Artigo 90 - Os oficios dirigidos a autoridades ou particulares estrangeiros terminam com o 
seguinte fecho, respeitados, em cada caso, o tratamento e as formulas de cortesia devidos ao 
destinatário: 
"Aproveito  a oportunidade para apresentar (ou renovar) a Vossa Excelência (ou a Vossa 
Senhoria) os protestos da minha... consideração". 
Artigo 91 - As cartas dirigidas a autoridades ou particulares nacionais terminam com o seguinte 
fecho, respeitados, em cada caso, o tratamento e as formulas de cortesia devidos ao 

• destinatário: _ 
"Aproveito a oportunidade para  apresentar  (ou  renovar)  os  protestos  'da... estima e..: 
consideração com que me subscrevo, De Vossa Excelência (ou De Vossa Senhoria)". 
Artigo 92 - As cartas dirigidas a autoridades ou particulares estrangeiros terminam com o 
seguinte fecho, respeitados, em cada caso, o tratamento e as formulas de cortesia devidos ao 
destinatário: 
"Aproveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) os protestos da... consideração com que 
me subscrevo, De Vossa Excelencia (ou De Vossa Senhoria)". 
Artigo 93 - Somente o Governador do Estado, ou, conjuntamente, ele e sua esposa, terão direito 
ao uso de papel e cartão de correspondência ou de convite com o brasão dourado do Estado. As 

mdemais autoridades estaduais poderão usar o brasào do Estado impresso em preto ou em relevo_ 
branco seco. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1978/decreto%20n.11.11 >/020d... 28/5/2013 

ANEXO ÚNICO 

•• FORMULAS DE CORTESIA EM CORRESPONDÊNCIA OFICIAL 

A. Com  destinatários  nacionais: 
a. - Fechos: 	 _ _ 
(1) Aproveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. 
(2) Aproveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) a Vossa Excelência os protestos do 
meu profundo respeito. 
(3) Aproveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) a Vossa Excelência os protestos do 
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u respeito. 
Aproveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) a Vossa Excelência os protestos da 
ha alta estima e mais distinta consideração. 

>eroveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) a Vossa Excelência-  os protestos-da - -- 
ha perfeita estima e distinta consideração. 	

. . 

À-proveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) a Vossa Excelência os protestos da 
alla perfeita estima e distinta considerado. ., 

( eroveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) a Vossa Senhoria -os protestos -  da . 
Z 	elle perfeita estima e consideração. 

( gAproveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) a Vossa Senhoria os protestos_da 
.c g gha estima e consideração. ri 
-6 If ( Apresento (ou renovo) a Vossa Senhoria os protestos da minha consideração. 
U.. ri. 
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B. Com  destinatários estrangeiros 

a. - Fechos: 

(I) Aproveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) a Vossa Excelência os protestos da 
minha mais alta consideração 
(Il) Aproveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) a Vossa Excelência os protestos da •• •• •-• •- 
minha alta consideração.  
(III) Aproveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) a Vossa Senhoria os protestos da 
minha mais distinta consideração. 
(IV) Aproveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) a Vossa Senhoria os protestos da 
minha muis distinta consideração. 
(V) Aproveito a oportunidade para apresentar (ou renovar) a Vossa Senhoria  os  protestos da 
minha distinta consideração 

b. Relação Alfabética de  Destinatários Estrangeiros 

Chefes de Representação ou de Escritórios Comerciais estrangeiros 

Cônsules estrangeiros - (IV) 
Cônsules Gerais estrangeiros - (III) 
Embaixadores estrangeiros - (I) 
Encarregados de Negócios estrangeiros - (IV) 
Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários estrangeiros Funcionários estrangeiros, 
não equiparados aos mencionados nesta relação - (V) 
Ministros das Relações Exteriores estrangeiros - (I) 
Ministros dos Negócios estrangeiros - (I) 
Ministros Plenipotenciários estrangeiros - (Il) 
Ministros Residentes estrangeiros - (III) 
Núncio Apostólico - (I) 
Secretário de Estado estrangeiro - (I) • 
Vice  Cônsules estrangeiros - (V) 	• 
*0 tratamento correspondente e Sua (ou Vossa) Excelência  Reverendíssima. 
** 0 tratamento correspondente e Sua (ou Vossa) Eminência Reverendissrma ' 
"** 0 tratamento correspondente e Sua (ou Vossa) Magnificência. - 
**** 0 tratamento correspondente  -e Sua (ou Vossa) Magnificência 

DECRETO N. 11.074, DE 5 DE JANEIRO DE 1978 - 

Aprova as Nomes do Cerimonial Público do Estado de São Paulo 

Retificação do D. O. de 10-2-78 
Artigo 49 - 
Onde se lê: ... estiverem em vista oficial ao Estado, 
Leia-se: ... estiverem em visita oficial ao Estado, 
Artigo 62 -... 
Parágrafo único - 
Onde se lê: ... na primeira semana a partid da data .. 
Leia-se: ... na primeira semana a partir da data ... em Anexo único 
Fórmulas de cortesia em correspondência oficial 
A. Com  destinatários nacionais: 
a. - Fechos: 
(5) Aproveito a oportunidade 
Onde se lé: os protestos da minha perfeita estima... 
Leia-se: os protestos da minha alta estima ... 
b. - Relação alfabética de destinatarios nacionais: 
Onde se lé: Arcebispos 	  (6) 
Leia-se: Arcebispos 	  . (6) 

http://vvww.al.sp.goviepositorionegislacao/decreton978/decreto%20n.11.074,%20d.. . 28/5/2013 

........ 	 ...... 	 ..... 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
1/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



decreto n.11.074, de 05.01.1978 	 Page 35 of 35 

e se lê: Cardeais 	 (2) 
se: Cardeais 	  (2) 

DECRETO N. 11.074, DE 5 DE JANEIRO DE 1978 

Aprova as Nonnes do Cerimonial Público do Estado de São Paulo 

R tpl ação do D.O. de 10-2-78 
N exo único 
A m  destinatários nacionais ... 
B. gelação alfabética de destinatários nacionais 
A 6s Chefe de Policia do Departamento Federal de Segurança Pública (6) 
e lua-se: 
Chefe de Policia Estadual ... (6) 
Após  DASP (Diretor Geral do :..) (4),' 
inclua-se: 
Delegado Geral de Policia ... (6) 
Onde se lê: Policia Estadual (Chefe de ...) (7) 
Leia-se: Policia (Delegado Geral) (6) 	 • 
Após  Policia Federal (Chefe do Departamento Federal de Segurança Pública (6), 
inclua-se: 
Policia Militar (Comandante Geral) ... (6), 

http://www.al.sp.gov.berepositorionegislacao/decreto/1978/decreto%20n.11. 	/020d... 28/5/2013 M
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LEI ORGÂNICA, DO ,MUNICIPIO  DE  SÃO  PAULO 

Folha 
Proc. N 

§ 	Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados,  que  envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como  as  praticas  que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito:' deste  Municipio,  as espécies da fauna local e 
migratória; 

§ 2° - 0 Poder 'Público Municipal, em colaboração com 
entidades . especializadas,,» executará ações permanentes de 
proteção e icontrole  da  natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar às zoonoses. 

Art.  189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção arDyjneio ambiente. 

Parágrafo único '7 ,  s,-:entidades referidas neste artigo 
poderão, - na forma da  lei,  Solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de -bestes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitaçâoest'eja'devidamente justificada. 

Art. 190 - :As normaS;„-de:- proteção ambiental estabelecida 
nesta  Lei,  bem como as- . deladécorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do :trabalho. 

-CAPÍTULO VI 
DA CULTURA EI:j0 PATRIMÔNIO HISTÓRICO.E CULTURAL 

Art. 191 - O Município »de São Paulo garantirá a todos o 
exercício ; 'dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura,  ob servado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando.. a .:valorização  e a difusão :das .manifestaçõe s  

Art. 192 - O Município adotará medidas  de  preservação das 
manifestações e dos  bens  de  valor histórico, artístico e 
cultural,  bem como das paisagens naturais e .  construídas, , - 
notáveis edos sítios arqueológicos. 

, 
Parágrafo único - -O disposto neste artigo :abrange os bens 

de natureza material e::imaterial, tomados individualMente¡: ou 
em conjuntO,:relacionadOs»:COM:a identidade, a ação, e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I 7  as  formas de expressão, 
II -  os  modos i de criarfazer, 	 e viver; 
III 	criações .:-cléhtificas, artísticas e tecnológicas; 
IV -Ha.s obras, objetOS,',:documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais.;„, 
V -  os conjuntorbahds e sítios  de  valor  histórico, , 

paisagístipó, 	artístico, 	arqueológico, ' 	paleontológico, 
ecológico,,•cientifico,  turí stico e arquitetõnico; 

VI.,- as cOnfórma~geomorfológicas, b's .  : vestígios é 
estruturasde arqueologia histórica, a toponímia,' os edifícios 
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamehtos,  os  monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliári os  detentores de referência 
histórico-Cultural. 
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LEI ORGÂNICA%D0 MUNICÍPIO DE SÀO PAULO  

Folha  
Proc. N 

Ale  

.ot sarde I e  
"AIS 

eeZirlre' 
11.13 

baki 

Art. 193 - 0 Poder Publico Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de, teatros, ,bibliotecas, arquivosmuseus, casas de 
cultura, centros de  documentação, centros técnico-científicos, 

• centros comunitários  de novas tecnologias de  difusão, e bancos 
de  dados, como instituições básicas, detentoras  da ação 
permanente ',7: na  integração da coletividade com os bens 

• culturais; 
II - proteção  das manifestações religiosas, das culturas 

• populares, indígenase:afi.à-brasileiras e  as de outros grupos 
participantes do  processo  de formação da cultura nacional; 

III - a  integração  de Programas culturais com os demais 
municipio s1; 

IV -, programas populares  de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais eatervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e"congêneres; 

V 	promoção  do  aperfeiçoamento 	valorização dos 
profissionais que atuam .,:naárea de cultura;, 

VI - a participaçãOegéstão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção:Promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do  Município. 

Art.  194 - 0 Poder. Municipal  providenciará,  na forma da 
lei, a proteção do  patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetõnico, atravéSé: 

I - PréservaçãodoSbenS imóveis; 'de Valor  histórico, sob 
a perspectiva de seu -conjunto; 

II Hcustódia dos  documentospúblicos; 
III 	sinalização :das:.:inforMações sobre a vida cultural 

histórica  da  cidade; 	s- 
IV 7.deSapropriações; 
V 	identificação  e  inventário  dos JpebS culturais 

ambientais; 

Parágrafo  único  -.A lei  disporá  sobre Sanções parà os atos 
relativos  a evasão, _destruição ,e  descaracterização  de bel-1s de 
interesses__históricoartíStico, cultural,  arquitetônico  ou 
ambiental, exigindo.a:recuperação, restauraçào .  ou reposição do 
bem extraviado  ou danificado.- 

Art. 195 -  O  MUniOíPio, estimulará, na, forma da lei, os 
empreendimentos privadds.j'quéSe voltem à criaçào.;artístiçá;' 
preservação e restauração, do  patrimônio  cultural e'hiStórico. 

Art. :196 -  O  MunidíPiO'pOderá conceder; na forma da lei, 
financiamento, incentivoseisenções  fiscais aos proprietários 
de bens culturais é ambientais tombados ou  sujeitos ,à , outras 
formas legais dé  preservação  'que  promovam f' o .  restauro  é à 
conservação: destes bens, ,acordo com a orientação do órgão 
competente - 

Paágrafo único -7..A.6§. proprietários delmóveis utilizados 
para 'objetivos cultüraiS»Poderão . . ser concedidas isenções 
fiscais; .enquanto mantiVereMo exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - .As obras publicas ou particulares que venham a 
ser réalizadas nas áreas  do  centro  histórico de São Paulo é em 
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LEI ORGÂNICA , DOMUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

 

sítios 	arqueológicos, 	nas 	delimitações 	e 	localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas, ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do  órgão  competente. 

Art. .198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. - 

Art. 199 - A cesãO- de espaços culturais e teatros 
municipais  . ,a_ grupos profissionais  se dará, na forma da lei, aos 
que  estiverem  legalmente  regularizados, bem pomo o seu corpo de 
funcionáribs. - 

DA ATIVTWOD•SOCIAL  DO MUNICÍPIO - 

CAPÍTULO I 
DA  EDUCAÇÃO 

• 	:• 
Art. 200 - A edupaçãoministrada com base nos princípios 

estabelecidos na_ Constituição da República,, na  Constituição 
Estadual 6Ynesta:Léi OÉgâni.Pa're inspirada' nos sentiMentos de 
ígualdadéliberdade.e  solidariedade,  sera  responsabilidade  do 
Municipio  de São Paulo, que a. organizará domo sistema de stinado 
à  universalização  do ensinO: - fundamental e da educação infantil. 

§ 1 °  :7 0 sistema municipal de -ensino.abrangerá os niveis 
fundamental e da  educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para..as escolas públicas municipais e , 
particulares nestes nivéi mbito de sua.competênqia. 

- Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgAo 
normativo e  deliberativo,  com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da  educação e da 
comunidade, segundo lei , que definirá 'igualmente suas 
atribuições .  

§ 3 0  - 0 Plano Municipal de  Educação previsto no art. 241 
da  Constituição Estadual será elaborado :pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de  Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de  gestão  do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em específico, da  educação,  de 
educadores.e da criança e do adolescente e deverá  considerar as 
necessidades das diferentes regiões  do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

§ 40 -O  Plano Municipal de  Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de  educação  inclusiva "cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, § 4 0 , da 
Constituição Federal. 

§ 5 0  7 A lei definirà as ações que  integrarão o programa 
de  educação inclusiva referido  no  parágrafo anterior. 

(Acrescentados  pela  Emenda 24/01) 
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1/1 
Título: LEI No 10.032 27/12/1985 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao de um Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico, 

Cultural e Ambientai da Cidade de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 239/1985 (ver documento) 

Autor(es): Marcos Mendonça 	, 
Regulamentação: Decreto no 47.493/2006 - Regulamenta o Fundo de Proteçâo do Patrimônio Cultural e 

Ambiental Paulistano, instituído pelo art. 36 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogaçâo: Lei no 10.236/1986 - Revoga os arts. 38 e 44 desta Lei. (ver documento) 
Notas complern.: - Decreto no 50.989/2009 - Consolida a composiçâo do CONPRESP, instituído por esta Lei. 

Alterações: Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.201/2010 Acresce parágrafo  único ao art. 50  desta Lei. (ver documento) 

r 

Câmara Municipal de Sâo Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10032 

Total de referências : 

Page 1 of 
Folha 
Proc. N 

RF. 11.138 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 28/5/2013 
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LEI119 10.032 	, DE 27 DE dezembro DE 1.985 
Dispõe  sobre a criaçâo de um coneelho municipal' , de preservaçâo do patrimônio histórico, cultu- 
ral e ambiental da Cidade de Sào,Paulo. 

MARIO COVAS, Prefeito do Município de Sic, Paulo, usando 	dao atribuições que lhe eio conferidas por lei. Faz saberrque a Câmara Municipal, em sessào . de 18 de  dezembro  de 1.985, dedretbue eu  promulgo  e  esquinte lei: :  

TITULO 	I 	' 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇA0 DO 
PATIUMONIO HISTORICO, CULTURAL E AMBIENTAL 

	

DA CIDADE DE SAO PAULO 	(CONPRESP) 

• 

• 

 

Art. '19 - Fica instituldo o Conselho Municipal 
de Prest;rvaçâo do Patrimônio  Histórico,  Culturià. e • Ambiental 
da  Cidade  de Sio Paulo (CONPRESP), órgào colegiado de  annesso-
rament cultural integrante da estrutura da Secretaria Munici-
pal de Cultura. 

• 

Art. 29 -Sio atribuições de CONPRESP as que se 
seguema • _ 

- Deliberar sobre o tombamento de bena mô  
veia  dimóveis de valor reconhecido para a Cidade de Sio Paulo. 

II - Comunicar o tombamento de bens ao ofli-
'ciel do respectiWa cartório de registro para realilaçào dos com . 
potentes assentamentos, bem como aos  órgios estadual e federal 
de tombamento: • 

III - Formular diretrizes a serein obedecidas 
na  politica  de preservaçâo e valorizaçio dos bens culturais. 

IV - Promover a preservaçio e 'valorizaçào da 
paisagem, ambientes e espaços ecológicos importantes _para a ma- 

a ser cOntrolado Por  sistemas  de ordenaçies  espaciais adequadas.  
VI - Quando necessário, opinar sobre planos, 

projetos e propostas 'de  qualquer espécie referentes à- preserva 
çâo de bene culturais  - e naturais. 

'VII 	Promover a estratégia de fiscalizaçâO da 
preservaçâo e do uso das  bens tombados.  

VIII - Adotar as medidas preVietas nesta" 
necessérias a que se prodUsam os  efeitos  do tombamàntO.  

de excepeional necessidade; deli  
berar eibre as prppostgsdg Sevielo do  processo  de  tombamento.  

X - Manter'permanente contato com organismos 
páblicos e pri+tados; nacipnais e internacionais,•visando a obten 
çâo de recursos, coopeTaçio técnica e cultural para planejamento 

das etapas  de preservaçio e revitalizaçâo  de bens culturais c 

naturais do Municipie., • 

XI - Quando necessário e em casos de maior  ni 

yel de complexidade,- manifestar-se sobre projetos, planes e pro-

postas de  construção,--conservação,  rcparaçâo, restauraçâo e dcz.2 

- líçâo,.bem como sobre-os pedidos de licença para funcionamento 

do atividades comerciais ou prestadoras de serviços eu imóveis 

. situados em local definido como área  de preservaçâo de bens cul-

turais e naturais, ouvido o-eirgio municipal expedidoreârespecti 

va licence. 

XII '- Pleitear beneficies  aos proprietários de 

bens tombados. 

XIII - Arbitrar e aplicar as  sanções previstas 

nesta lei. 

Art. 39 - 0 Conselho compõe-se dos seguintes som 

bros, indicados pelos arecs e adiante discriminados e nomeados 

pelo Secretário Municipal de Culture: 

- Um representante da Secretaria Municipal 

de Cultóra. 

II - O diretor do  Departamento  do  Patrimônio  

Histórico da Secretaria de Cultura. 

III ---,O.Vereador-presidente da Comissào de Cul_ 

tura da Câmara Municipal de Sio Paulo. 	, 

IV 	Um representante por bancada na Câmara.' 
. 	- 	• 

Municipal de Sào Paulo. , 

• • V 	-  Um representante da Secretaria dc Habita 

çâo e Desenvolvimento  Urbano  do Município de . Sio  Paulo. 

. VI - Um representante  da Secretaria Municipal 

do Planejamento. 

VII - Um representante do Departamento ludi-

ciel da SecretazIa dos Negócios Jurldicos do Município'do Sio 

Paulo. 

VIII 7 UM rePreentante do Conselhe de Defcaa 

- do Petri 'alb-1:11";tórico, : Abtleico,  Arqueológico  e  Turistico  do 

Estado de Sio Paulo (CONDEPHAAT). • 

IX - Um representante  do Instituto dos Arqui-

tetos do Brasil CIAO). 

X 	- Um representante do Conselho Estadual do 

Meio Ambiente (CONSEMA). 

, XI - Um representante  da Ordem dos 

do Brasil (Con/SP). 	. , 	
. 

- Um representante da Curadoria dia Meio Am: 

biente da Procuradezia Geral de - Justiça. 

-nutençâo -da  qualidade ambiental e garantie da memória fisiea'- e 
"eaológica,:mediante a utilizaçâo dos instrumentos legaiS 

H tenteei,e exemple de instituiçâo ddireas -de proteçâo .  ambles-, ' 	--,•, 	•,, 	 • 	- 	- 	• 
estagies, ecológicas  e  outros.  

V 	--.befinir a área de' entorno dó bem tombado 

Advogados 
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i.  

XIII - Três representantes encolhidos pelos  de- ,  - 

47.mai;.rnteqrantes.do-Conselho, indlçados pelas Entidades Culte- 

„rais abaixo roi:api :clodos, c outras congé:pores convidadas sendo 
que, cada uma delas indiCará tus  único membro: Ri IL • 

A'ssociaçâo Paulista de Artistas Plásticos: 

, ,b) União  .dos Escritores Brasileiros; 

c) Associação Nacional dos Professores  Universi 
tàrios de HisCórial 

d) ASsociaçâo dos Geógrafos Brasileiros; 

e) Instituto Histórico e Geográfico  de Sao Pau-

lo; • 

f) Sociedade Brasileira para o Progresse da Cién 

g) Instituto  de  Engenharia; 

• h)  Sociedade  dos Arqueólogos do Drain: 

I) Associação Paulista de Museólogos; 

j) Sindicato dos  Bibliotecários  ne Estado 
	

de. 

São Paulo. 

-5,49 - 0 Conselho  terá  usa  Secretaria Exedutiva 

-e'um =po de asdessCialaentode.  diferentes áreas  de conhecimen- . 

te, cois antropologia cultural, saúde  pública, pré-história,goo-

eçologi.a, -  organização  do espaço,  ecologia  urbana, entre ou-

tras,  incluindo-se  entre eles técnicos dos órgãos de  preserva-

ção do património histérico, cultural e ambiental, nos âmbitos 

federal,, estadual e municipal, Aue serão convidados, em cada ca 

so, a participar de. sumsreUniées sem direito  . a voto. 

Art. 49 -  O  mandato  dos membros do Conselho, bon 

corso de  seu presidente, é de  três anos, permitida a recondução. 

Art. 59 0 Conselho'reunir- se7á conforme  esta-

belecido em seu Regimento Interno. 

Art. 69 - 0 exercício das funçóes de  Conselhei-

ro é considerado de relevante interesse público, e não podei, 

por qualquer  fores, ser reMuneradO. 
' 

TiTta.:0 II 

DO SISTEMA DE PRESERVAÇAO 

"XIV - Três membros da sociedade .  civil da Cida-

de de São'  Paúlo,  escolhidos  pela  Conselho  de uma lista formada 

:a  .partir de nomes  inscritos  pelas  associações comunitárias que 

indicarão  Jus membro cada, sendo para tanto convocadas  por edi- .  

pectivamente dai Divisões  do' Arquivo Histórico, de Iconografia --  
- . 	• 	• 

e Museus e de Preservação, 

XVI - Dois representantes da  Universidade  de 

São Paulo escolhidos entre  membros  da Faculdade de Filosofia,Le 

tras e Ciências Humanas, Arquitetura e Urbanismo e outros Depar 

tamentod ligados à ires de preservação. 

XVII -  Dois representantes  indicados  pelas Asso 

ciaçóes Comunitárias  onde estiver localizado o bem, objeto de 

„. pedido de  tombamento  Tai representante  ter& poderes'do 'delibe-

ração  titi semante  quanto  à este bem. 

§ 19 - 0 presidente do Conselho serti escolhido 

por  eleição  entre seuiammbrUs. 

§ 29 Dei.xaUdo . gualguer dog  órgão és ou entida- ,  

des  referidas neste artigo de  indicar  representante,  sua repre 

sentaçâo  extinguir-se-á por toda a  duração  de respectivo.  manda,- 

reduzindo-se o quóram. 

§ 39 -  O previsto no  parágrafo anterior, também ' 

ocorreri com.a'ausénâa do  representante  por  três reuniées Con 

necutivas sem justificative. 

Art. 79 -  O  Município,  na forma desta  lei, pro-

cederà ao tombamento total ou parcial de bens móveis e imóveis, 

de propriedade pública ou particular existentes em seu territó-

.  rio que,  pelo seu valor cultural,  histórico,  artistico, arquite .  

tônico,  documental, bibliográfico, paleográfi'co, urbanístico, 
, 	. 

museogràfico, toponímico, ecológico e iddriCO,"ficaM sob a  es- 

pecial 

	. 

proteçãodo  Poder Publico  Municipal .  
' paragrafo unico -  O  tombamento  (favori recair de • 

oficio sobre .bens já tombados-pelos,poderes públicos federal 

estadual. -.- 	n 	- 

Art. 89 - Caberá ao CONPRESP formuler as dire-

trizes e estratégias necessárias  para garantir a preservaçâo de 

bens culturais e naturais, adotando todas  as Medidas  cabíveis 

para  tanto,  independentemente  da utilização direta do tombamen-

to. 

Art. 99 - Com base nas diferentes categorias de 

• bens' tombados; e Conselho terà,um conjunto de livros para ' regia 

tros doe bens tombadoi¡ entre ofequais os que se seguem obriga-

toriamente: 

I - " - Livro de Registro dos bans  naturais,  ln-
cluindo-se paisagens excepcionais, espaços ecológicos relevan- 

tes, recursos hldricoi, monumentos de  natureza regional e sí-

tios históricos notáveis. 

• II - Livro de Registre dos bens  de  valor ar-

queológico pré-histórico e antropológico. 

:III 	Livro de Registro don  bens históricos, , 

artísticos, folclóricos, bibliográficos, iconográficcui, toponl-

micos e etnogrAillo. 	 -; 

XV  - Três representantes do  Departamento  do, 

Património'Sistóriro da Secretaria Municipal de Cultura, ,,.res7-- 
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••• 

! 	/V. - Livro de Registro dos parques,  logradou- 
ros,  espipsday lazer  é  espaços  livres  urbanos. 

• V . -  Livro  de Registro de édiecios, sistemas 

viirios, conjuntos aequitetônicos e urbanos representativos e 

..monumentoeda cidade. • 

• • 	VI - Livro de Registro de bens móveis,  incïuln  
dó-se acervos de museus;  coleções particulares, públicas, peças 
isoladas de propriedade identificada, documentos raros de arqui 
vos, mapas, cartas, plantas, fotografias e documentos de senso-
res. 

Parágrafo único - No caso de tombamento de cole 
çÕes de museu, arquivos, bibliotecas 

e pinacotecas, será obriga 
.. to.riamente feita uma relação das Peças quo se  constituirá em 

anexo obrigatório do registro respectivo. 

Art.. 10 - O  tombamento  de qualquer bem cultural 
Ou natural requer a caracterizaçâo da • deiimitação - de um espaço 
envoltório, dimensionado caso a caso por estudos  do corpo técni 
co de apoio. 

• ' Parágrafo único - Os estudos serão encaminhados 
. simultaneamente  como respectivo processo e aprovados pelo con-

selho, levando-se em  conta a ambiincia, visibilidade e harmonie. 

Art. 11. - As resoluções de tombamento definiti-
vo da bens culturais e naturais, devem incluir diretrizes dife-

.renciedas de.utilização e preservação nos casus em qbe tais in-
dicações se fizerem necessárias. 

Art 12 - Não serão passíveis de tombamento Os 
bens de (Wigan 

estrangeira, pertinCentea.a representações.diplb 

mitiCes-eu eensulMresemPrésaMestr:angei-iéaim OCMo:  aque-
les procedentes do exterior pera • integrarem:exposição ou certa-

" • • • : - 

TITULO III 

DO PROCESSO DE PRESERVAÇA0 

Art. 13 -  O  processo de tombamento será inicia-

db a pedida de qualquer interessado, proprietário ou  não  do bem 

'respectivo, de membro do Conselho, ou eo  órgão técnico de  apoio, 

protocolada junto ao CONPRESP. -  
,- 

; 'Parágrafo único'-'0 pedido deve estar instruído 

com dados para  localização  do bem, acompanhado de justificativa 

e documentação sumária. 

.  Art. .14 - 0 processo será aberto por resolução 

do Conselho que sera publicada em até très  . dias úteis contados . 

da data da resolução, pelo órgão técnico de apoio, no . Diário 

Oficial do  Município e em  pelo  menos um jornal de grande. tira-

gem. 

19 7;.Independ-eneménte;_d4poblicaàoeferijIe 

. ,Mste4rt 

§ 29 - Com a  abertura -do  processo de tombamento 

o'bem'eM exame terá o-messo reeme•de preservaçào do hem tomba-

do até 'a  decisão -final do Conselho. . . 

' 	Art. 15 - Efetiva-se o tombamento por resoluçâo 

de COnselho  publicada  pelo Diário Oficial do Município, da quai 

caberá.  no prazo de.  quinze  dias, direito de contestação pot 

qualquer pessoa física or jurldica,protocoladajuntbacCONPRESP. 

Parágra fo único - Examinadas as contestações pc 

lo Conselho, este decidirà pela manutenção ou não do tombamento. 

Em  teso  da manutenção, sera a resolução homologada polo Prefei-

to Municipal e levada para inscrição no  respectivo livro de ton 

bo,  elo cabendo dela nenhum recurso. 

Art. 16 - A  resolução  de que trata o artigo  an-

tenor  exige a presença minima de dois terços dos membros do 

Conselho para efetiv.ar-se, sendo as suas  deliberações tomadas 

Por maioria  devotOs, cabendo ab presidente, além do Seu, o vol-

to de Cl 'ualidde-, 

Parágrafo único - Todas as outras  deliberações 

do COnselhe, inclusive as  quase ieferirem a preservação de 

bens  que  não envolvam tombamento, serão efetivadas  conforme de- • 

termlnar o seu Regimento Interno. 

17 -  O CONPRESP providenciará no caso do 

tombamento do bem imóvel, o assentamento da respective resolu 

çâo no  Registro  de  Imóveis;  no cano de bem móvel, o  assenta- 

mento será realizado no  Registro  de  Títulos  e Documentos. 

TITULO  IV . 

DO  RELACIONAMENTO ENTRE 0 CONPRESP 

.Er• 42•: 'ORCJO - 1•Ecivico:: DE 	APOIO  

Art. -  18 - O órgão  tecnico  de apoio do Conselho 

. 	 . 
é o Departamento de Patrimônio Hisiôricia da Secretaria .  Munici-

pal de Cultura, ao qual caberá; 	. 

I 	- Fornecer subsídios técnicos que  forem  ne 

cenários ao Conselho: 

- 	 I/ -  Viabilizar  as decisões tomadas pelo Con- 

selho; 

III - Encaminhar proposições e estudos atinen-

euestão -depreservação• paradeliberaçãodo Conselho: 

• XV 	Planejareefetuaram medidas previstas nos 

itens VI e XI do artigo 29  desta  lei, ouvido quando necessário 

o Conselho; 

V 	- Divulgar as  decisões  do Conselho; 

VI - Administrar o FUNCAP; 

VII - As demais constantes nesta lei. 

Art. 19 - Caberá a Secretaria Municipal de Cul- 

e integrar seus departamentos ao funciomamento do . 

• 

tura adequar . 	• 	. 
Conselho. 
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T2T01.0 V . 

DOS.EFE/TOS DO TOMBAME8(TO 

Art. 20 - Cm nenhuma eireunstáncia o bem tomba-
poderá ser destruido, demolido, mutilado. • 

Art.. 21 - 0 bem tombado só poderá ser reparado. 

ntado, restaurado, ou por qualquer  forma alterado, com prévia 

(I) autorização do órgão técnico dé apoio e, se necessário do  Cotam 

<no, aos quais  caber  A prestar a conveniente orientação e proce-

der ao acompanhamento da execução. 

parágrafo  único - Sempre que for  conveniente,  cl, 

verá o órgão técnico  de.  apoio vistoriar o bem tombado, indican-

do, se julgar necessário, os serviços e obras que devam ser cxe-

cutados ou então desfeitas. 

Art. 22 -  O  bem tombado não poderá sair do Muni-

elpio, exceto para efeito de intcreânécio cultural,  e mesmo nesta 

hipótese, por prazio ■ reduzido,'Mediante autorizaçao do ' Conselho, 

. que deverá ';er solicitada pot-  escrito e coM pelo menos 30 (trin-

ta):dias de anteceencia pela responsável pelo bem. 

§ 19 -  Concedida  a autorização pelo Conselho,  ex 

pedir-se-á uma guia de trânsito que  deverá acompanhar o bem, de-

vende ser a mesma apresentada ao Conselho no prazo de 24 horas 

da data  prevista para seu retorno ao território muniCipal. 

§ 29 - Após o referido retorno, deverá o órgão 

técnico de apoio  proceder  a uma vistoria no bem para  verificar  a 

sua integridade. 

Art". 237  Quando  o deslocaménte-ecorrer dentrode 

Conselhodever á  ser  

2 dênCia'de polo menos 10 -(dea i .  dias,  pats' opiner sobre a localiza

çîC proposta  para o bem. 

' Art'. 24,- Na hipótcse . dc extravio ou furto 

bem tombado, o proprietàrio deverá dar conhecimento do fato 

Conselho no prazo de quarenta e oito horas. 

Art. 25 - Todos os bens imóveis tombados recebe 

rão uma plaqueta com diacres específicos (categoria do  bem  tom-

bado, data do decreto de tombamento„ nome do Conselho), vedadas 

quaisquer outras indicações. 

Art. .28 -/is secretarias municipais c damais 5r . 	. 
gãos da administração públiCa  direta  ou indireta, com competen-

cia para a concessão de licenças, alvarás c outras autorizações 

para construção, reforma e utilização de predio, desmembramento 

de terrenos, poda ou derrubada de espécimes vegetais, altera- 

góes quantitativas ou qualitativas do solo - em qualquer 	'de• 

seus aeidentes," ceça e.pesca.em áreas de propriedade pública ou 

privada deverão cohsultar previamente ao Conselha, antcsdequal 

quer deliberação, em  se tratando de bens tombados, respeitando 

as  respectivas áreas envoltórias. 

Parágrafo único - Os breos de fiscalização do 

Município deverão incluir  entre suasatribuiças -  foque cou-

ber e de acordo com os instrumentos normativos adequados, os 

encargos  de registrer as infraçóes à . presente lei e comunicà-

las ao Conseille para- os devidos efeitos legais. 

Art. 27 - Caberá ao Conselho envidar esforços 

para obter compensações indiretas para proprietários dos bens 

colocados sob o regime desta lei. 

Art. 28 	DPH monter() Comunicação com 

- prOprictárioe dos bens tombados, para fins do cOmunicaçãock ,  citi 

vidades culturais, sobre  benefícios obtidos e correspondência bu 

toeràtica. 

Art. 29 - A alienabilidade dos bens tombados por 

esta lei submete:se  às restriees do Decreto-lei Federal ne 25, 

de 30 de novembro de 1937. 

Art. 30 - As sançaes e penalidades constantes des 

te título são aplicáveis com:base na  responsabilidade objetiva 

do proprietário do bem tombado, na simples ocorrência de  fito 

que viole qualquer  dispositivo  desta lei, não excluindo o direi- 
- - 	• 	, 	 . 
Go do Municipio ao ressarcimento  de perdas e danos  eventualmente 

" Art. 31 -  O deseumprimento-  das obrigações  previu  

tas nesta léi, em se tratando de bem imóvel tombado, sujeitará a -

proprietário à aplicação das seguintes  sanções confOrme a nature  , 	, 
za da infração: 	. 

I 	- Destruição, demolição ou mutilação do bem 

tombado: multa no valor correspondante a no mínimo 1 (uma) e no 

máximo 10 („dez) vezes o respectivo valor venal; • 

II - Reforma,  reparação, pintura, restauração 

ou alteração,  por  qualquer  forma, sem Prévia autorização: multa 

.no valor correspondente a no.minimo 10 (der) e no máximo 100% - 

- " , (cem  por cento) do valor venal; 	 " 

II/ - Não observância de normas estabelecidas 

para os bens de área de entorno: multa no  valor  correspondente a 

no minimes 10 (dez) e 50% (cinquenta por conté) no máximo do  va-

ler  venal. 

de 

ao 

Art. 32 - No ciso de bem móvel, o descumprimcnto 

das obrigações desta lei sujeitará o proprietário à aplicação 

" des seguintes sançóes: 

- Destruição ou mutilação:' Multa de 

-equivalente  ano  mínimo 1.000 (mil) e no máximo a 10.000 	(dez 
. 	• • , 	.,• 

,mil) Obrigaçaes Reajullris do Teeimir0 	 - 

• 
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- II,i- -Restauração sen(  prévia autorizaçãonhlta 

equivaiente- à ne minimo '500  (quinhentos) e no máximo 
'5,000 (01.co 111X)  Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional' 
(, 'N'a). • 

III 7  Salda  do bem parà fora do território muni 
gi som autorização: multa de valor,  equivalente a no minime 

111111"k:•• 
eicen0 e ne máximo 1.000 (m11) Obrigaçõea Reajustàveis do Te 

' 1111111111ki,' Nacional (ORTN's). 

• .4) 	
. 1V 	Falta de  comunicação  na hipótese de extra 

d)et furto do bem tombado: multa no valor equivalente a no mi 
4b de 100 (cem) e  no  máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustá-

y 11,do.Tesouro Nacional (ORTN's). 

Art. 33 - Nos casos previstos nos números I e II 
do artigo anterior, caso o bem tombado tenha valor superior ao 

máximo da multa, o Conselho fica autorizado a elevar em até 10 
(dei) vezes, 0 valor máximo das multas neles cominadas. 

Art. 34 - Sem  prejuízo das sanções - estabeleci 

das noa artigos anteriores, dproprietirioitambém ficara obriga 

do a reconstruir ou restaurar o bem tombado às suas custas, de 
conformidade com as diretrizes  traçadas pelo órgão técnico: de 

s. 

Art.  35 - A Secretaria Municipal de Cultura ado 
tará  as medidas requeridas para o funcionamento do Conselho, ag 
segurando-lhe recursos 'financeiros e materiais necessários, 

Art. ,36 - Fica instituldo' o Fundo de Proteçãods .  
Patrimonio  Cultural e AmbientalPaulistano-(FUNEAP)..geride, 

' 	. 	• 	' 'representado ativa e passivamente pelo CONPRESP, cujos recursos 
elio destinados à execução de serviços e obraà de manutenção e 
,reparos dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como  a 
sua aquisição, na forma a ser estipulada eis regulamento. 

Art. 37 - Constituirão receitas do, FUNCAP: 

I - Dotações orçamentirias. 

II - Doações e legados de terceiros. 

III -- 0 produto das multas aplicadas com 

ã 19 -  Ser-lhe-á cominada Multa independentemen 

te de notificaçâo de pelo menos 1% (um por cento) do valor  ve-
nal, por dia, até o início da reconstrução ou restauração . do 
bem imóvel.  Se móvel, a multa será de no minimo 10 (dez) Obriga 
ções Reajustáveis do Tesouro Nacional (OETN!s) ad dia. 

• § 29 - Na falta de  ação  do  proprietário,  no pra .:-  . 	. 	 _ 
zo-de 60.,(sessenta) dias; ,o CONPRESP  poderá temar'as . ,providán- 

. 	 . 

cias: cablveie:procedendeconformee,Pr'aV'iatb;n0..nrtg2•,..e .  
• ' 	§,39  A possível ação prevista no:parágrafoan - 

exclui a:multai que continuaria a. ser aplicada: 

TITULO  VI 

DA . ALOCAÇA0 DE RECURSOS 

Art.  39,- 0 FUNCAP  funcionará junto à Secreta-

ria Municipal de Cultura, sob orientação do CONPRESP, valendo-

aède pacageai daquela unidade. 

Ait. 40 -  Aplicar-se-ão ao FUNCAP as normas le 

  gais de controle, prestação e tomada de contas em geral, sem 

prejuizo da competência especifica do Tribunal de Contas do Mu 

hicipio. 

:Art. 41 - Os relatórios 'clo atiVidades,. • direi-

'ton e despesaa do FONCAP  serão apresentados  semestralmente  à 

Secretaria Municipal dé  Cultura. 

TITULO VII 

DISPOSIÇOES.FINAIS E TRANSITORIAS ' 

XIV do artigo 39, na primeira investidura do Conselho. 

Art. 45 - Esta lei entrará em yigor na data de 
sua  publicação revogadas as disposições em contrario. 

-PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE  SAI)  PAULO, aos 27 de  dezembro' '1.985, 4329 da fundaçâo de São Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSE AFONSO DA SILVA,  Secretário  dos Negócios  Jurídicos ' DENISARD CNEIO-DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das_Finanças 
GIANFRANCESCO GUARNIERI, Secretário  Municipal de Cultura ARNALDO DE ABREU MADEIRA, Secretário da  Habitação e Desenvolvi- mento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário  do Planejamento 

' IBERE BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Extraordinar'ios Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em27de.dezembro 
de 1.985. 
JOSE DUVAh GUEDES FREITAS,  Secretário  do Governo Municipal 

'elaborará o seu regimento interno no prase de noventa dias Ses 

sua instalação 

Art. 44 0 Secretário Municipal de Cultura  con 
voèarà  diretamente  os  representantes  constantes dos nes XIII e 

IV- - Os rendimentoeprovenientés da aplicação 

dos  seus recurcos: - ' 

V. , Quaisquer outras recursos ou rendai- que 

lhe sejam destireldes.. 

Art. 387 0 FUNCAP poderá ajustar contratos de 

financiamento ativO ou passivo, bem como acelerar Convênios e 

acordos, com pessoas físicas  ou jurídicas tendo por objeto as 

finalidades do Fundo. 

Art. 4i - 6) Conselho de Preservação do Patrim§ 

nio Histórico, Cultural e Ambiental  da  cidade  de São Paulo man 

terá uma lista atualizada dos proprietários dos bens' tombados 

para fins de  comunicação  sobre atividades culturais dos órgàos 

da  preservação,  sobre benefícios obtidose córresPOndénoia bu- 

rocrática.', 
- 

»Art. 43 - 0  Conselho  Municipal de 	Tombamento - 

• 
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LEI N9 '10.236 
	

DE 16 DE DeZembro DE 1.986 

• Altera dispositivoa da Lei n9 10.032» de', 
• 27 de  dezembro  4e 1985, que dioprie sobre - 

a criaçâo do Conselho Municipal de Presei 
vaçâo do Património Histórico, Cultural 
Ambiental da Cidade de Sao Paule 
CONPRESP. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do municipio de Sao Pau- -  
lo,. usando  das atribulees quelle:tee  conferidas por 
Faz saber que a Camera Municipal, em sessac de 26 de no-
vembro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: .; 

Art. 19 - VETADO. 
Art. 29 - O "Oaput" do art le 39 da Lei 

et 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar  coni
a seguinte redaçâos 

• "Art. 39 -  O Conselho•comee-se dos se-
guintee membros, nomeados pelo Prefeito: 

I - Um representante da Secretaria MunicI 
, 

pal de Culture; 	 . 
II - Diretor do Departamento do Patrimó 

nio Hiatórice da Secretaria Municipal de Cultura ; 	• 
III - Um Vereador; preferentemente,  O Presi.- 

dente da Comissâo de Cultura da Câmara Municipal de Se 
Paulo; 

• IV - -Um representante da Secretaria dos Ne , 
:aboies  Jurídicos; 

V - Um representante da Secretaria da Ha- - 
bttaeo e Deeenvolvtmento Urbano; 

VI - Um representante da Secretaria Munici 
pal do Planejamento; 

• VII Um representante do Institue:: de Ar- ,• 
quitetoa do Breuil seçâo de Sao Paulo; 

, • - 	VIII - Um representante da Ordem doa Advoga 
dos do Brasil - seçâo'de'Sào Paulo; 	* 

• IX - Um representante do  Conselho Regional 
de  Engenharia e Arquitetura 7 seçâo de Sâo Paulo; 

X - VETADO 
XI.- VETADO 

• XII - VETADO 
XIII - VETADO 
XIV - VETADO 
XV - VETADO 

XVI - VETADO. 
Art. 39 - O artie 89 da Lei _U10.032, de 

.27 de dezedbro de 1985, passa (1  vigorar com seguinte 
redaçâos 

"Art. 89,- Caban à ao CONPRESP, dÇi conjun 
to com a Secretaria Municipal de Cultura, formular as di=7„: .: 
retrizes e as estratégias neceserias para garantir a pré " • 
serveeo de bene culturais e naturais". -„- , 

Art. 49 - 0 artigo 15 e seu paragrafo ôni 
co de Lei n9 10.032, de 27 de  dezembro  4e. 1985, passam âH*, 
vigorar com a  seguinte redaeot " 

"Art. 15 - Efetiva-se 0 tombamento, obje  

to  de Resoluçâo do Conselho;  por  Ato do Secretario Muntcr, 
pal de Cultura, publicado no Darío Oficial do  Municipio, " 
do qual caberà, no prazo de quinze dias, contestaeo, jun - 
to ao CONPRESP, por qualquer pessoa ffsica ou  jurídica. 

Paragrafo anico-Examinadas as contesta 
.0es pale Conselho, este opinera pela manutençâo ou nâFi 
do  tombamento. Em caso de manutençao, sera a resoluçao, , 
homologada pelo Prefeito, e levada para inscriçâo no res-
pectivo livro de tombo". . 

Art. 59 - o artigo 22 e sou § 19  passam
a vigorar com a seguinte redaçâo: 

• "Art. 22 - 0 bem tombado somente podéra, 
»air do Município para efeito de intercambio cultural, e, 
mesmo nesta hipótese, por prazo reduzido, mediante  autori 
zaçâo do Secretario Municipal de Culture, com anuência clU 
Conselho, que (lovera ser Solicitada eor  escrito e com  pe-
lo  menos 30 (trinta) dias de antecedencia pelo responsa 
éel pelo bem. 

Folha 

,né: prazo de '60 (sassante) dias o CONPRESP 
as.providincias que entender cabíveis." 

• "§ 29 - Na sotte de açâo do proprletille• 
recomendara 

• . 	 Art. 99 - O artigo 36 da Lei n9 10.032A 
,de  27 de  dezembro  de 1985, passa a  vigorar  Com a sequin 

- teredaçaof 
' 'Art. 36 - Fica instituído o Fundo de Pro 

teçâo do Património Cultural e Ambiental PatilistanU. 
(FUNCAP), gerido pelo CONPRESP e representado ativa e pal 

'.."sivamente pelo Prefeito, cujos recursos sio, destinados 
', -.1execuçâo de serviços e obras  de manutenee a reparos 
2,...dos bens tombados, a fundo perdido ou nâo, assim como a 

sua , aquisieo, na forma a ser estipulada em regulamento.' 
Art. 10 Ficamrevegados os artigos 38 e 

44 de Lai 119 10.032, de 27 de  dezembro  de 1985. 
Art.  11 -.As despesas com a execuçao des-

ta lei carrera° por conta das dotaçaes orçamentârtas pre,- 
)prias. 	

Art. 12 - Esta lei entrera em vigor na da 
:te de eus publicaçâo. 
,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aoe 16 de Dezembro 
' , de 1.986, 4339 da fundaçâo de 5âo Paulo. 	 • 
MUID DA SILVA QUADROS; PREFEITO 

:CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretario dos Negócios Jurídicos 
CARLOS  ALBERTO mulass BARRETO, Secretario das Finanças 

-:*JORGE ANTONIO MIGUEL YUNES, Secretario Municipal de Cul-
tura 
JOAO  APARECIDO DE PAULA, secretirio da Babitaçâo e Desen-

: - Volvimento  Urbano  
-MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBUONO, Secretario Municipal do 
Planejamento 
,ALEX  PREDA NETTO, Secretario dos Nrecioe Extraordinirlos 
:Publicada na Secretaria do Governo Municipal,  em 16 de 
Dezembro d° 1.986. 
-J'AIR CARVALHO MONTEIRO, Secretario do Governo Municipal 

19 - Concedida a autorizaçâo,  expedir-
se-6 uma guia de transito que devera acompanhar o bem, 
devendo a mesma ser apresentada ao Conselhó no prazo • de; 
24 horas após a data prevista para seu retorno ao territ8' 
rio municipal.' • 

Art. 69 - ()s'incises I, II, III e rv  do 
Illbartigo 32 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de ''1985, ' 

Passas: a vigorar com a seguinte redaçâo: 
a) * I - Destruieo ou mutilaçâo: multa.1 

de valor equivalente a no  mínimo 1,000 (mil) e no miximo 
a 10.000 (dez mil) Istres do Banco Central (LBC8), 

b) " II - Bestauraçâo item prévia autori- ,, 
zaçâo: 'mita de valor equivalente a no minimo 500 -  (qui...,  
.nhentas) e no maxime 5.000 (cinco mil) letras do ' Banco 
Central ILBC5); 

• c) " III - Salda do 1;em para fora de ter- . 
ritório municipal sem autorizaçâo: multa da valor eqUiva 
lente a no minime 100  (cem) e no miximç 1.000 (mil) Le-. 
tras do Banco Central (LBC5); 

. d) " IV - Falta de comu açâo na hip6tie' -:› 
seAle'extravio ou flirto do bem tombado: iulta equivalenti 
a no minime 100 (cem) e no maxime 1.000 il) Letras  •  do,' 
Banco Central (LBCs)". . 

Art. 19 -  O artigo 33 da Lei ne 10.032» 
de:27.de dezembro de 1985, passa a vigorar com a- Seguin' 
te redaeos 

"Art.; 33 - Nos cases previstos nos nume-
res 1 e II do artigo superior, caso o bem tombado  tenha  
valor superior ao minime da  multa,-  o Secretario Municipal 
de  Cultura  fios autogizado a elevar em ati 10 (dez) vezes 

• o valor maxime dam multas neles cominadas." 
Art.  89 - O paragrafo segundo do artigo 

34 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa a-, 
_vigorar com a  seguinte  redaçâo; : 

Labald les 
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LEI No 14.516, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 495/07, dos Vereadores Abou Anni - PV, Russomanno - PP, 
Farhat - PTB,  Cláudio  Prado - PDT, Atílio Francisco - PRB, Domingos Dissei - 
DEM, Noemi Nonato - PSB, Goulart - PMDB, Francisco Chagas - PT, Carlos 
Alberto Bezerra Jr. - PSDB e Aurélio Miguel - PR) 
Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de  So  Paulo, no uso das atribuições 
que lhe  so  conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em  sesso  de 
5 de setembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 "cape do art. 3 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redaçào: 
"Art. 3° 0 Conselho compõe-se dos seguintes membros, nomeados pelo 
Prefeito: 	- 	 - 	 - 
I - um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
II - o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal 
de Cultura; 
III - um Vereador eleito pelos pares no Plenário da Câmara Municipal de São 
Paulo; 
IV - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
V - um representante da Secretaria Municipal de Habitaçào; 
VI - um representante da Secretaria Municipal de Planejamento; 
VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Seçào de  So  
Paulo; 
VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seçào de  So  
Paulo; 	- 
IX - um representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - 
Seção de São Paulo." 

_.)Art. 20  (VETADO) 
-.'"Art. 10.  (VETADO) .  

30  (VETADÓ) — 
"Art. 14. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 

_ § 20  (VETADO) 
§ 3° (VETADO)" 
Art. 4° (VETADO) 
"Art. 15. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO)" 
Art. 50  (VETADO) 
"Art. 15-A. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§40 (VETADO) 

.' Art 15-B. (VETADO). - .. -. 
Art. 15-C. (VETADO)" 
Art. 6° (VETADO) 
"Art. 16. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO)" 

• Art. 7 0  (VETADO) 
"Art. 17-A. (VETADO)" 
Art. 80  (VETADO) 
"Art. 21-A. (VETADO)" 

• Art. 90  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 	-- 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2007, 
4540  da fundaçâo de São Paulo. 

- GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1.,c. 2 

LEI No 15.201, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 62/09, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Acresce parágrafo único ao art. 5 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pelas Leis no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de 
outubro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe  so  conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em  sesso  de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 art. 5 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pelas Leis 
no 10.236, 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de outubro de 2007, 
passa a vigorar acrescido de  parágrafo único, com a seguinte readação: 
"Art. 5 0 	' 
Paragrafo único. A pauta de  reunião  sera  publicada no Diário Oficial da Cidade com 
antecedência minima de 7 (sete) dias, ressalvada a possibilidade de apreciação de 
assuntos de natureza emergencial nela não incluidos." (NR) 
Art. 20  As; despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 30  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicaçâo. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 4570  da 
fundação de São Paulo. 	" 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal, de Sâo Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis , 

Pesquisa : 12094 

Total de referências : 

, Page 1 of 1 
?roc.  1 i 

Alessa beit  
RF. 11.136 

1/1 
Titulo: LEI No 12.094 . 25/66/1996 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de execuçao do Hino Nacional Brasileiro em eventos 

esportivos oficiais nos estadios do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 53/1996 (ver documento) 

Autor(es): Alnnir Guinnaraes 

[ ,13.açjs 

http://cm332adm/scriptstwxis.exe/iali/ 	 28/5/2013 
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Foh 
Proc. N 

Ales 
R. 11.136 

LEI N. 12.094 - DE 25 DE JUNHO DE 1996 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de "execução do Hino Nacional Brasileiro em eventos 
esportivos oficiais nos estàdios do Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 53/96, do Vereador Almir Guimarâes) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Antes de se dar início a evento esportivo oficial nos estádios do Município de 
São Paulo, deverá ser, obrigatoriamente, executado o Hino Nacional Brasileiro. 

Parágrafo único. A execução do Hino Nacional Brasileiro deverá ser realizada por 
bandas oficiais ou bandas pertencentes a entidades ou escolas e, na falta dessas, 
através de sonorização ambiental gravada. 

Art. 20  Antes da  introdução  do Flino Nacional Brasileiro, os locutores dos estádios farão 
apregoações ao público, objetivando-se ouvir com respeito a execução do mesmo. 

Art. 30  As infrações ao disposto nesta Lei  acarretarão ao organizador do evento a 
multa no valor equivalente a 200 Unidades Fiscais de Referência - UFIRs, ou a outra 
unidade fiscal que eventualmente a substitua. 

Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias - próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta Lei  entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas  as disposições 
em contrárib. 
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[ Back 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14049 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 14.049 05/09/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a normatizaçâo e padronização da sinalização turística a ser implantada no 
âmbito do Município de São Paulo, e dà outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 254/2002 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Goulart; Laurindo; Paulo Frange; Salim Curiati; Toninho Paiva; Vicente Cândido da 

Silva; William Woo 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  28/5/2013 
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LEI No 14.049, DE 5 DE SETEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 254/02, dos Vereadores Goulart - PMDB, Laurindo - PT, Paulo 
Frange - PTB, Salim Curiati - PP, Toninho Paiva - PL, Vicente Cândido - PT e William 
Woo - PSDB) 

Dispõe sobre a normatização e padronização da sinalização turística a ser implantada 
no âmbito do município de São Paulo, e dà outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de 
São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento 
Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Sistema de Sinalização e Orientação Turística, constituído por 
placas indicativas a serem implantadas nas proximidades de sítios turísticos, obras ou 
patrimônio cultural de relevante interesse. 
Art. 2 0  As placas indicativas de que trata o art. 1 0  desta lei terão suas dimensões 
padronizadas e serâo compostas, preferencialmente, por pictogramas, utilizando-se de 
legendas apenas quando necessário. 
§ 1° Os pictogramas e as legendas de que trata o "caput" deverâo possuir conteúdo 
objetivo, claro e expresso em tamanho e tipo que favoreçam a imediata e inequívoca 
leitura e/ou interpretação  da  mensagem veiculada. 
§ 2° As placas indicativas a que se  refere esta lei  abordarão,  entre outros aspectos: 
I - a sinalização de entrada no sítio turístico; 
II - as àreas de estacionamento; 
III - a infra-estrutura de apoio turístico; 
IV - a sinalização de saída; 
V - o horário  de funcionamento local; 
VI - as rotas turísticas pedonais; 
VII - os serviços existentes; 
VIII - a distância e direção dos demais sítios turísticos existentes nas proximidades; 
IX - o  alerta  em relação às áreas de risco. 
Art. 3° A localizaçâo das placas de sinalização de que trata esta lei respeitará 
padronização 'quanto ao afastamento das vias de  trafego, altura de fixação, distância 
entre sua localização e o ponto de  acesso ao sítio turístico, entre outros elementos, de 
forma a permitir sua fácil identificação pelo turista. 
Art. 40  0 Poder Público Municipal  buscará obter, junto às demais esferas 
administrativas afetas ao assunto, os elementos técnicos necessários  à consecução da 
normatização de que trata a presente lei. 
Parágrafo único. 0 Poder Público constituirá grupo de trabalho específico a esta 
finalidade, do qual deverão participar obrigatoriamente representantes dos órgâos 
municipais responsáveis pelas áreas _de turismo, cultura, trânsito, meio ambiente, 
esportes, lazer e recreaçâo, planejamento urbano e infra-estrutura urbana. 
Art. 5 0  0 Executivo regulamentara  esta lei no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. • 
Art. 6° As despesas decorrentes da exécução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 7° Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 5 de setembro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Vice-Prefeito em exercício no cargo de Prefeito 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de setembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14472 

Total de  referências  

1/ 1 
Título: LEI No 14.472 10/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a Legislaçâo Municipal sobre honrarias, símbolos e matéria correlata, e dà outras 

providências. 	' 
Projeto: Projeto de Lei No 106/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 28/5/2013 
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LEI N 0  14.472, DE 10 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n° 106/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a Legislaçâo Municipal sobre honrarias, símbolos e matéria correlata, e dà 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuiçães que lhe 
so  conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
INTRODUÇÃO 

Art. 1 0  Esta lei consolida a legislaçâo municipal sobre honrarias, símbolos municipais e 
matéria correlata. 

CAPITULO II 
DAS HONRARIAS CONCEDIDAS PELO PODER EXECUTIVO 

Art. 2° A "Medalha de Bravura", conferida inicialmente aos que se destacaram na 
operação-salvamento no incêndio do edifício "Andraus", será conferida pelo Poder 
Executivo a pessoas ou entidades que, respectivamente, por si mesmas ou por seus 
membros, pratiquem, com espírito de sacrifício, atos de reconhecido arrojo em favor 
da coletividade. 
§ 1° A medalha de que trata o "caput" deste artigo, sera de prata, terá 0,05 m (cinco 
centímetros) de diâmetro,  ostentará  no seu anverso o  braso  do Município e o dístico 
"Da Cidade de  So  Paulo a seus heróis - Medalha de Bravura", e seu verso será 
conservado em branco, pela cunhagem, a fim de que nele se inscrevam, por meio de 
gravação,  nas oportunidades próprias, a data, o nome do homenageado e a 
identificaçâo das raides do preito. 
§ 20  A insígnia  far-se-á  acompanhar de um diploma. 	_ 

- ,Art. 3° A "Medalha Estandarte do Samba", será honraria entregue anualmente pelo 
_ Poder Executivo à Escola de Samba do Grupo  Especial,  vencedora do desfile 

organizado pela Anhembi -.Turismo e Eventos da Cidade de'Sâo Paulo S/A. 	- 
Paragrafo único.  Constarão  da medalha a que se refere o "capte deste artigo, os 

- seguintes dizeres:. 	 • 
• I - no anverso: o  braso  do Município de Sâo Paulo; 
II - no verso: o nome da escola de samba campes do concurso e o ano do evento. 

CAPÍTULO III 
DOS SÍMBOLOS DO MUNICÍPIO 

Art. 40  São símbolos do Município de SR) Paulo: 
I - o  Braso  de Armas; 
II - a Bandeira do Município; 

- o Hino do Município. 
Art. 50  0  Braso  de Armas do Município de  So  Paulo, tem a seguinte descriçâo: 
"Escudo pórtuguês, de goles, com um braço destro armado,  movete  do flanco 
sinistro, empunhando um pendão de quatro pontas farpadas, carregado de uma cruz 
de goles, aberta, da Ordem de Cristo, içada em haste lanceada em acha d'armas, tudo 
de prata. 0 Escudo é encimado de coroa mural de ouro, de oito torres, suas portas 
abertas de goles, tendo como suportes dois ramos de cafeeiro, folhados e frutados ao 
natural. Listel de goles, com a divisa "NON DUCOR DUCO", em letras de prata (Anexo 
1)". 

-  §1° Para a reproduçâo monocromática do  Brasão  de Armas, é obrigatória a 
representação de seus metais e cores de acordo com a convenção  heráldica  
internacionalmente aceita (Anexo 2). 
§ 20  0 Brasão de que trata este artigo tem a seguinte interpretação: 
I - o escudo português, como são  os das cidades de Portugal, é adotado para 
relembrar a raça colonizadora  e principal formadora; 
II - a cor goles (vermelho) simboliza vitórias, ardis, guerras, de que tão a transbordar 
esta a nossa historia; 
III - o braço armado é heráldica  figuraçâo da  aço proveitosa, forte, continua, estando 
vestido à maneira do século XVI, a indicar a época das descobertas; 
IV - o pendão farpado de quatro pontas é comemoraçâo principal da historia gloriosa 
do bandeirismo, levando a eficácia de sua ação audaz aos quatro pontos cardeais; 

• •• V-- a cruz da Ordem de Cristo, de goles vazia de prata, é a cruz dos navegantes 
portugueses, cruz descobridora de mundos, que, arribando espalmada no velame das 
galeras, a tudo presidiu  depois, na Terra de Santa Cruz: ou clareando a rota dos 

, devassadores das selvas, ou guiando, na obra de catequeses, os padres de Jesus; 
• VI - a haste lanceada em acha d'armas é alusão  à machada aventureira de Jogo 

Amaro, Antonio Raposo, Bartholomeu Bueno, Domingos Jorge, Fernâo Dias a `rasgar, 
no sertão inóspito, a trilha que a bandeira solícita seguia; 
VII - o metal prata é simbólico da lealdade, nobreza, gloria; lealdade da gente paulista 
no domínio lusitano, no Império, na República; nobreza do bandeirante impavido; 
gloria de estar, alfim, firmado a São Paulo, na Federaçâo Brasileira, o mais alto, 
lisonjeiro posto; 
VIII - a coroa mural é o símbolo da emancipaçâo política, e de ouro, com oito torres, 
das quais apenas cinco estão aparentes, constitui a reservada às Capitais. As portas 
abertas proclamam o caráter hospitaleiro da gente paulistana; 
IX - os ramos de cafeeiro, uma das fontes de riqueza do Brasil, em cujas armas 

• também figura; - 
X - a divisa "NON DUCOR DUCO", latina, recorda a origem da nossa raça, breve, 

. traduz com a minosa energia o que é a nossa historia, estímulo e exemplo para os . 
- demais irrnSos. - _ 

_ Art. 60  A Bandeira do Município de  So  Paulo assim se  descreve retangular  de 
branco, com uma cruz vermelha, firmada, aberta e de braços alargados, da Ordem de .  
Cristo, tendo, brocante sobre o cruzamento de seus braços, um círculo de branco, 
debruado de vermelho, carregado do  Braso  de Armas do Município (Anexo 3). 
§ 1° Tem a Bandeira 14m (quatorze modulos) de altura por 20m (vinte módulos)-de -
largura; os braços da cruz têm 3m (três modulos) de largura, 8m.(oito modulos) na 	_ 
parte mais larga, principiando o alargamento a 1,5m (um modulo e meio) de distância 
das extremidades; a abertura tem 1m (um modulo) de largura e a linha mediana do 
braço vertical se situa a 7m (sete modulos) de distância da tralha; o círculo tem 8,5m 
(oito modulos e meio) de diâmetro, o debrum tem 0,3m (três décimos de modulo) de 
largura e o  Braso  de Armas, ao centro do círculo, 6m (seis modulos) de altura (Anexo 
4). 
§ 20  A Bandeira de que trata este artigo tem a seguinte interpretaçâo: o branco 
simboliza a paz, a pureza, a temperança, a verdade, a franqueza, a integridade, a 

- amizade e a síntese das raças que,. amalgamadas, do  pujança à cidade de São Paulo, 
e a cor vermelha é indicativa de audácia, coragem, valor, galhardia, intrepidez, 
nobreza conspícua, generosidade e honra,- cores apropriadas para representar os 
atributos da gente paulistana. A cruz evoca a fundação da Cidade à sombra do Colégio 
dos Padres Jesuítas e, por ser a da Ordem de Cristo, alude aos primórdios da 
colonizaçâo do Brasil, época em que surgiu  So  Paulo. É o círculo emblema da 
eternidade, afirmando ânimo de que se investem os municipes de defender a perene 
posiçâo de  So  Paulo OZOTO Capital e Cidade Líder de seu Estado. 
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30  A Bandeira do Município de São Paulo, em tecido, será executada em um dos 
seguintes tipos: tipo 1, com um pano de 45 (quarenta e cinco) centímetros de largura; 

il-tipo 2, dois panos de largura; tipo 3, três panos de largura; tipo 4, quatro panos de 
a) ri. 0 .-iargura; tipo 5, cinco panos de largura; tipo 6, seis panos de largura; tipo 7, sete 
4/) panos de largura. 
Z § 40  Os tipos enumerados no parágrafo anterior sâo os normais, podendo entretanto, 

ser fabricados tipos extraordinários de dimensões maiores, menores ou intermediárias, 
conforme as condições de uso, mantidas, entretanto, as devidas proporções. 
Art. 7 0  A azaléia - Rhododendron Indicum - fica consagrada, como flor-símbolo da 
Cidade de Sao Paulo. 
Art. 80  A Avenida Paulista, fica oficializada como imagem da Cidade de Sâo Paulo. 
Parágrafo único. Nos impressos de todos os Poderes Municipais, além do brasât, oficial, 
poderá constar, opcionalmente, o logotipo relativo à Avenida Paulista. 

CAPÍTULO IV 
DO.CULTO AOS SÍMBOLOS NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO MUNICÍPIO 

Art. 9° Cada estabelecimento de ensino municipal promovera, semanalmente, o 
hasteamento e arriamento do Pavilhâo Nacional e o canto do Hino Nacional por todos 
os alunos, professores e funcionários da escola, diante da Bandeira. 
§ 10  Antes de cumprir o determinado no "cape' deste artigo, deverá o diretor da 
escola divulgar a todos os presentes os autores da letra e da música do Hino Nacional 
Brasileiro. 
§ 2° As escolas municipais deverâo possuir livro proprio, onde se assentarâo os 
registros do dia e da hora em que foi cumprido o determinado no "caput" deste artigo. 
Art. 10. A "Campanha Cívico-Educativa da Bandeira Brasileira", será realizada 
anualmente, obrigatoriamente, pela Prefeitura Municipal, durante o período entre 05 e 
19 de novembro. 
§ 10  A campanha de que trata o "cape' deste artigo, feita por meio de palestras, 
cartazes e exibições cinematográficas, pela televisâo e pelo radio, será dirigida e 
orientada por uma Comissâo de técnicos e conhecedores do problema, nomeados Pelo 
,Prefeito, que designará seu presidente. 	_ ' 	 - 

§ 20  A título de estimulo, ficam instituídos os Seguintes prêmios, a serem distribuídos 
'durante a "Campanha Cívico-Educativa da Bandeira Brasileire: 
I —10 (dez) pequenas bibliotecas, de caráter eclético, destinadas aos melhores 
trabalhos de alunos das las (primeiras) às 4as (quartas) séries do Ensino Fundamental 
de escola pública ou particular do Município de Sâo Paulo, sobre o que tiverem 
aprendido durante a Campanha, sendo S (cinco) para os melhores trabalhos de 
linguagem e 5 (cinco) para os melhores desenhos de cada série das escolas referidas; 
II - 10 (dez) medalhas de bronze, destinadas aos melhores trabalhos dos alunos de 
Escolas de Educaçâo Infantil oficiais e particulares, sobre o que tiverem aprendido • 
durante a Campanha; 
III - 20 (vinte) pergaminhos a serem entregues a 20 (vinte) professores de escolas 
públicas ou particulares, cujos alunos tenham sido premiados, na forma dos incisos I e 

§ 30  As coleções a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão entregues numa 
pequena estante, de confecçâo simples. 	 - 	 ' 
§ 40  0 Poder Executivo, na regulamentaçâo desta lei, determinará o valor das coleções 
a que se refere o inciso I do § 20  deste artigo. 
§ S° Fica a Comissâo de que trata o § 1 0  deste artigo autorizada a receber, em 
espécie, outros prêmios, bem como material de propaganda, destinados à "Campanha 
Cívico-Educativa da Bandeira Brasileira". 
§ 60  À referida Comissào caberá: 

- I - editar folhetos educativos para distribuiçâo nas escolas públicas e particulares 
sediadas no Município, bem como a outras entidades que desejarem colaborar com a 
Campanha; . 
II - julgar os trabalhos de que tratam os incisos I e II do § 2° deste artigo; 
III - selecionar os livros de que trata o inciso I do § 2° deste artigo, bem como 
determinar os dizeres que constarâo dos - pergaminhos instituídos no inciso III do 
referido paragrafo. 

CAPÍTULO V 
DOS HINOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO 

- Art. 11. 0 "Hino à Negritude", de autoria do Prof. Eduardo de Oliveira, deverá ser 
entoado em todas as solenidades que envolvam a raça negra (Anexos 5 e 6). 
Art. 12. 0 "Hino da Moóca", de autoria do compositor José das Neves Eustachio (letra e 
música) e Prof° Yara do Rosario Botelho Puigvert Mas (música), composto em 
homenagem a esse tradicional bairro da cidade de Sao Paulo, será executado, 
especialmente, nas cerimônias e nos eventos cívicos, militares ou eclesiásticos, 
referentes ao bairro da Moóca. 
Art. 13. 0 "Hino da Zona Leste", composto por José das Neves Eustachio e Artur 
Botelho, abrilhantarà as festividades, cerimônias, grandes eventos militares, cívicos, 
eclesiasticos e correlatos da regiào. 
§ 1 0  0 "Hino da Zona Leste será executado no início e encerramento das festividades, 
cerimônias e grandes eventos cívicos, militares, eclesiàsticos e correlatos da regiâo. 
§ 2° Fazem parte integrante desta lei os Anexos 7 e 8 com a partitura musical e a 
respectiva letra do "Hino da Zona Leste". 
Art. 14. 0 "Hino de Interlagos", de autoria do compositor Adolphino Rosario Cruz, 
abrilhantará as festividades do "Grande Prêmio Brasil de Formula 1", quando realizado 
no Autódromo de Interlagos. 
§ 10  0 "Hino de Interlagos" será executado por uma Banda de Música, no início e no 
encerramento das festividadea - do "Grande Prêmio Brasil de Formula 1", no Autódromo 
de Interlagos. 	• 	• 	- 	2- • , 
§_20  Faz parte integrante desta lei o Anexo 9 com à letra do "Hino de Intérlagos". . 	, 

CAPÍTULO VI 	. 	. 
DISPOSIÇÕES TRANSITÉ:RIAS 

Art. 15. 0 HinO à Cidade de Sao Paulo será escolhido por concurso a ser promovido nos • 	- 
termos deste artigo. 	 _ 
§ 10  Poderâo concorrer no concurso a que se refere o "caput" deste artigo quaisquer 
interessados independentemente da nacionalidade e profissào. 
§ 2° As composições do Hino poderâo ser individuais ou coletivas, desde que 
enalteçam as qualidades, virtudes, características e/ou historia de nosso Município. 
§ 30  As datas para o início e término das inscrições ao presente concurso serâo 
determinadas pela Comissào Organizadora e Julgadora. 
§ 4° A Comissâo Organizadora e Julgadora, que avaliará os trabalhos apresentados, 
será composta,-necessariamente, por -5 (cinco) membros, sendo 1 (um) representante 
da Ordem dos Músicos do Brasil, Seçâo Sâo Paulo; 1 (um) representante da Secretaria 	' 
Municipal de Cultura; 1 (um) representante da Academia Paulista de Letras; pelo 
Maestro titular da Orquestra Sinfônica Municipal e por 1 (um) representante da 
Edilidade Paulistana. 
§ 50  Os membros da Comissâo Organizadora e Julgadora, de que trata o paragrafo 
anterior, serâo escolhidos pela direçâo das instituições ou dos órgâos públicos ali 
arrolados. 
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- à de-à § 6° A Comissão Organizadora e Julgadora fará constituir grupo de trabalho para a 

# 
 

organização e regulamento do concurso que  terá ampla divulgação pela imprensa. 
iivivi .•§ 700  autor ou autores da composição vitoriosa poderão receber: da Câmara 

,..Municipal de São Paulo, uma honraria, a ser criada oportunamente através do 
''-instrumento legal apropriado; prêmio em espécie do Poder Público e/ou empresas 

QI • 	e privadas que em parceria queiram participar da organização do evento, tendo, em 

.0 0 	< contrapartida, privilégio em parte da divulgação publicitária de sua promoção. 

-0-  e 

	

	Art. 16. 0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 17. As despesas decorrentes da execuçâo desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas por consolidação 
as seguintes leis: Lei n° 13.331, de 12 de março de 2002, exceto o art. 12, 14 e 15; 
Lei n° 12.645, de 06 de maio de 1998; Lei n° 12.133, de 05 de julho de 1996; Lei n° 
12.130, de 05 de julho de 1996; Lei n° 11.839, de 28 de junho de 1995; Lei n 0  
11.803, de 19 de junho de 1995; Lei n° 11.682, de 14 de novembro de 1994; Lei n° 
11.528, de 06 de maio de 1994; Lei n° 11.474, de 12 de janeiro de 1994; Lei n° 
11.443, de 12 de'novembro de 1993; Lei n° 10.578, de 08 de julho de 1988; Lei n° • 
6.722, de 04 de outubro de 1965; Lei n° 6.571, de 08 de outubro de 1964; Lei n° 
6.403, de 03 de outubro de 1963; Lei n° 6.351, de 19 de agosto de 1963; Lei n° 
6.304, de 04 de junho de 1963; Lei n° 6.222, de 02 de janeiro de 1963; Lei n° 6.213, 
de 02 de janeiro de 1963; Lei n° 6.126, de 30 de novembro de 1962; Lei n° 6.115, de 
21 de novembro de 1962; Lei n° 6.024, de 08 de junho de 1962; Lei n° 6.016, de 04 
de junho de 1962; Lei n° 5.938, de 26 de fevereiro de 1962; Lei n° 5.843, de 13 de 
outubro de 1961; Lei n° 5.834, de 03 de outubro de 1961; Lei n° 5.812, de 06 de 
junho de 1961; Lei n° 5.686, de 07 de janeiro de 1960; Lei n° 5.652, de 27 de outubro 
de 1959; Lei n° 5.616, de 10 de junho de 1959; Lei n° 5.594, de 10 de abril de 1959; 
Lei n° 5.592, de 25 de março de 1959; Lei n° 5.450, de 27 de dezembro de 1957; Lei 
n° 5.366, de 04 de outubro de 1957; Lei n° 5.083, de 19 de novembro de'1956; Lei n° 
4.955; de 04 de abri( de 1956; Lei n° 4.917, de 20 de fevereiro de 1956; Lei n° 4.821, 
de 21 de novembro de 1955; Lei n° 4.804, de 26 de setembro de 1955; Lei n° 4.768, - 

., de 08 de julho de 1955; Lei n° 4.644, de 20 de abril de 1955; Lei n° 4.622, de 02 de 
março  de 1955 Lei n° 4.544; de 31 de agosto de 1954 Lei n°4 458 de 12de abril de - 
1954; Lei n°4.414; de 26 de outubro de 1953; Lei n° 4.405, de 24 de  agosto  de 
1953;  L& n° 4.327, de 29 de dezembro de 1952; Lei n° 4.292, de 22 de setembro de 
1952; Lei n° 4.251, de 01 de julho de 1952; Lei n° 4.188, de 28 de janeiro de 1952;. - - -  
Lei n° 4.170, de 08 de janeiro de 1952; Lei n°4.044, de 19 de maio de 1951. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de julho de 2007, 454° da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Anexos Integrantes da Lei n° 14.472, de 10 de julho de 2007 

•-• ,, 	 ••• 	 ■ 
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ANEXO 9 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14485 

Total de  referências.  

1/1 

dk1 

Page 1 of 1 cvla 
Proc. N 

hnp://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 

Título: 

Ementa: 

Projeta: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 14.485 '19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo, e dà outras providências. 
Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 

. 	 „ 

Todos os Vereadores', -  
Decreto no 50.023/2008 7 Regulamenta o  Calendário  de Eventos da Cidade de São Paulo, 
relativamente ao  disposto  « nos arts. 20  a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso D(IX do art. 70  desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei no 15.342/2010 2  Revoga  a alínea "h" do incisa MIX do art. 70  desta Lei. (lm-
documento) 	* 

- Decreto no 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no  Calendário  de que trata esta Lei. 
- Açâo Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado 
em 12/11/2010, o árgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do  mento,  a ação movida pela Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaraçâo de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 90  o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida  decisão não transitou em 
julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1. 
Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 

28/5/2013 
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Folha 
Proc. N 

Alessa 
RF. 11.136 

akl 

LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislaçâo Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de  So  Paulo, e dà outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de  So  Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a  legislação  municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Municipio de  So  Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 2 0  0 Executivo  organizara e publicara, em cada ano, o  Calendario  de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarâo todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serâo incluídos no  Calendario  
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservaçâo e desenvolvimento das tradições  folclóricas  brasileiras; 
III - recreaçâo popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à  exportação  de produtos nacionais. 
Art. 40  Serâo incluídos  obrigatoriamente  no Calendário de Eventos da Cidade de  So  
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da  Pátria;  
II - as festividades comemorativas da fundaçâo da Cidade de  So  Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e`da Primavera. 
Art. 50  Deverá ser dada publicidade ao  Calendario  de Eventos 'da Cidade de  So  Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do  Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo  deverão utilizar-se do slogan  "So  Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua  divulgação.  
CAPÍTULO II , 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Municipio de  So  Paulo, 
devendo ser inseridos no  Calendário  de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 	 I. 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 	 • 1 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Municipio; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevençâo ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do  Coração,  
sendo que no desenvolvimento de "atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a  implementação  dos seguintes objetivos: 
promoção  de ample divulgaçâo nos meios de comunicaçâo, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0 , da  Constituição Federal; celebraçâo de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a  prevenção  de enfarte na infância e adolescência; realizaçâo de outros 
procedimentos úteis para a  consecução  dos objetos deste evento; realizaçâo de 
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Câmara Municipal de São Paulo 

' Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. N 

Ales 
R 

Page 1 of 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 33991 

Total de referências : 

1/1 
•  Título: DECRETO No 33.991 24/02/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o Regimento Comum , das Escolas Municipais, e da outras providencias. 

Revogação: Revoga o Decreto no 32.892/1992. (ver documento) 
Alterações: Dec. 35.216/1995 - Altera o art. 76 do anexo unico deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 50.616/2009 - Altera o art. 47 deste Decreto. (ver documento) 
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Alose 
RF. 116  

e 

"DECRETO N9 33.991 	-,DE 24 DE BEVETŒIRD DE 1994 
Dispoe sobre, o Regimento Comum das Esco 
las MunícipoiS, e dà outras proviancias. 

.PAULO.SALUF, Prefeito do Municipio de  So  Paulo, usando . 
das atribuiçóes que  lhe  so 'conferidas por lei "e conside-
rando o constante do Parecer CEE 992/93 -. CEPG aprovado 
em 8/12/93i 	 . 
D E C .R E T,A: 

Art. 1,, .-:Fice:instituido o Regimento Co'-
- MUm das Escolas Municipais mantidas  pela Prefeitura do 

. Município  de São Paulo, constante do Anexo Onico, inte-
grante'deste decreto. ,  ' 

- 	.Art." 2 ■ - Este .decreto entrera em vigor 
, na data de-sua  publicação, revogadas  as disposições em 
contrario, especialmente .o:Decreto ne 32.892; de 23 de 
dezembro  de 1992. • 

-PREFEITURA DO MUNICIPIO.DE -SÀO PAULO, aom 24  •de  fevereiro 
de 1994, 441 9  da fundaçao de Sao Paulo. . 
PAULO MALUF,PREFEITO; 
CORNELIO  VIEIRA DE  MORAIS JUNIOR,  Secretario dusliesàcios 
JUridicos- 
CELSO"ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO,  Secretario das Finanças •
J95E EDUARDO FADUL',.Secretàrio Municipal deAdministmxeo 
ECION:BORGES DOS REIS, Secretario  Municipal de Educaçao 
Publicado na Secretaria  do  Governo 	em • 24. -de 

' fevereiro 	de 1994. 
EDEVALDO  ALVES  DA SILVA; Secretario  do Governo Municipal 

'*ANEXO  ÚNICO  

INTEGRANTE AO'DECRET011 .1):31.991.'i DE 24 DE  FEVEREIRO DE • 
1994 . 

• 
. 	 „ 	 , 

• 

O'Regimento Comum _das  Escolas Municipais  é  constituído 
"dos - eeguintes Titulos,'Capitulós, Seções e  Subseções:  - 	 . 	, 

- 
T f:TULO I - De Caractertiaçào, Da Daturega, Dos 
Fias e dos  Objetivos  

. 	 . 

Capítulo  I 	- Da Criação e  Identificação 
Capítulo  II - Da Natureza e Dos Fins 

- Capítulo  II/ - Das Modalidades e Da Duração do Ensino. 
Capitulo IV 	Dos Objetivos 

IT U  LO  II - Dal:lesta° da Escola- 

Capitulo I 	Do Conselho de Escola, 
, - 	, 

'•. 

Da NatureZa. 
Das Atribuições 
Da Constituição e Representação 
- Do PrOcesso Eletivo 	- 

Do Funcionamento do Conselho de Escola - 
. 

- Da•EqUiPe,Escolar 

Da Equipe  Técnica . 
- Do  Diretor' 
- Do-Assistente do Diretor de Escola 
- Do  CoordenadorPedagógico 
Da  &guipe Eocente,. 
Da Equipe Auxiliar da  Ação Educativa , 

Da  Organização  Estudantil 	 , 

, • 
Doe Direitos e dos Deveresdos'llunos 

Dos -Direitos 	. 
Dos Deveree.' 	 • 	.. 

--Das Instituições Auxiliares 
, 	. 

-  Das Ações  de  'Apoio ao  Processo Educa-. 

Seção I 	- 
Seção II - 
Seção . II/ - 
Subseção • I 
Seção„ ry 

• Capitulo 	II. 

Seção I 
• Subseção 	I . 

• 
 

Subseção  II 
Subseção  III 

,Seção II - 
Seção III 

Capitulo • III 

'Capitulo .  IV 

Seção. I - 
"Seção II - 
-... 
:Capitulo V 

Capitulo VI 
.tivo 
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»ça° X. 

Do Quadro Curricular 

Art. 76:- 0 - Quadro Curricular básico  para 
as Escolas Municipais Berg fixado pelas Unidades Escola-
res,  .segundo às diretrizes estabelecidas no anexo-a este' 
Regimento. 

Seção II 

. Das Reuniões Pedagógicas 

Art. 77 - As reuniões pedagdgicas são mo-
mentos de reflexão conjunta sobre o processo educativo, 
visando ao aperfeiçoamento da ação pedagógica da escola ' 

Art. 78 - em reunides pedagógicas, tendo 
em vista o processo educativo, atenderão às seguintes 
finalidades: . 	, 

I -planejamento e avaliação do traba-, 
lho pedagógico da Escola; 

• II' - tomàda de  decisão coletiva quanto 
'ao  processo  continuo de avaliação, recuperação,.compen-
'sação de ausências e Promoção de alunos, de acordo com o 

;Plano Escolar e os  princípios estabelecidos neste Regi- 
mento; . 	. 

lar. 

:$9411  III 

Do 	
, 

Processo  de  Avaliação 

Art. 79 A:avaliação deve ser  entendida 
:como um  processo  continuo de obtenção de informaçdes, 
análise  e  interpretação  da ação educativa,  .visando ao 

f, : aprimoramento do trabalho escolar. • Parágrafo : enico Todos os participantes 
• do  ação educativa serão avaliados em momentos indivi-

Hïeuais e 

Subseção I • 

Da  Avaliação  do  Processo  Ensino-Aprendizagem 

• Art.80,+ â avaliação  do processo ensino 
aprendizagem deve - aerentendida como um diagnóstico  do 

-_,Iesenvolvimento-:do - educando na relaçao corn' a7ação dos 
•' s  educadores,  na  perspectiva  do aprimoramento do processo 

educativo.  , . 	 ' 
Parágrafo único - processo  de  avaliação 

deve ser contínuo 6 ter como base a vieil° global do'  
aluno, subsidiado  por  observações e registros obtidos no 

'.,. decorrer  do  processo. 	 . , 	. „ 
- 

- Alrt.81:7 A avaliação  taré por objetivos: 
diagnosticar a situação  de aprendi-

zagem do educando riant estabelecer os objetivos  que nor-
tearão o planejamento  da ação  pedagógica;  

II :7.verificOr os avanços e . dificuIdades 
do educando no  processo  de.apropriaçào, Construção e re-
criação <  do conhecimentem função do.  trabalho .desenvol-
vldo; 

• 
Subseção  II 

, 
Da Periodicidade 

, 	• 
• Art. 82 -.0s,resultados do processo .de 

avaliação contínua- terão  a seguinte periodicidade :e se-- 
râo expressos das•àeguintes'formas: 

'I 	através  de  análise descritiva dos --  
avanços e dificuldades nos três estágios das EMEIs, !pie-
mestralmente,resultante , dO andlise ,  do processo• . educa-
tivo,  através de registréé continuos; • , 

' através  de conceitos, emtodos ,os 
anos e termos dos  Ciclos  do Ensino  Fundamental -  Regular e 
Supletivo e em todàs as' séries do Ensino Médio, ao tdr-
mino de coda semestre letivo, resultante de  análises do..  
processo  educativo»através:de-registréts,continuoS. 

. parágrafoenico - Para  análise reflexo 
do  processo  de ensinoe  aprendizagem '  a escola deverá 
garantir no  calendário  escolar; no minimo: ' 

. e) encontros' bimestrais entré oi- educeido- 
res da  escola, 

 
1 

1s),:incontros bimestrais déni' educadores 

III—formação permanente da Equipe Esco- 

:1Ir.fotneCer' 'aga educadores elementos 
.para uma reflexãO sobrO-o.trabOlho realizàdo, tendo em 
vista o replanejamento¡' 

• - possibilitar aos educandos tomarem 
consciência - de seUS'avartços e dificuldades, visando ao 
seu envolvimento no' processo de aprendizagem; 

11 	 embasar a . tomada de' decisão quanto 
à promáçào doseducandos.: 

' com educando6a..pais'9Wresponsáveis. 
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Alessa 
RF. 11.136 

DECRETO  N2  35.216 , DE:22De,  JUNHO DE 1995 

Altera o - attiga,16 do Anexo Único do De-
creto n 2:.33.991, de 24 de  fevereiro  de 
1994, e iiâ'outras providências. 

PAULO MALUF,_Prefeite dakiniclig° de  So  Paulo, ,Usando 
das atribuiçoes que lhe Saaconferidas por lei, e.censide 
rango o constante do  Parecer  do  Conselho  Estadual de  Edu= 
caçao 1.1782/94, publicado nciplarip Oficial do ,Estado 
em 9 de . dezembro de 1994,' 
DECRETA:  

Art. 10 -- 0 ar#J.go 76 do Anexo ûnico in-
tegrantedo Decreto de 24 de fevereiro de 
1994, passa a vigorar com a 'seguinte redação: 

, •- 	• «Art. 	 Curricular Basico , 	- 
para as  Escolas  Municipais 'sere fixado pela Secretaria 
Municipal de  Educação,  segUndc:as normes estabelecidas 
pela  legislação  vigente".' , '• 

Art. 20 	'COnsegüência da  alteração  
prevista no artigo 1° deatedereto, ficam suprimidos os 
anexos "Quadro Curricular";: °Concepees das  Áreas"  e 
"Grade Curricular", e amenção destes no indice do 
Anexo  dnico integrante'de'Decreto no 33.991, de 24 de 
fevereiro  de  1994. 

Art. • 3° --Este decreto entrera qua vigor 
na data de sua  publicação,  retroagindo seus efeitos a 9 
de dezembro de 1994, revogadas as disposiçbes em contra-
rio. , 

PREFEITURA' DO MUNICIPIO - DE'eft -PAOLO, aos 22 de junho 
de 1995, 442 2  da fundaçào de o' Paulo.  
PAULO MALUF, PREFEITO  
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secreterie dos Negocios Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretàrisdas Finanças 
MARIA HELENA GARCIA PALLARES zocem, Secretario Municipal 
da Administraçao 
REYNALDO DE MARIA 'FREITAS E SILVAL Respondendo  pelo  Cargo  
de  Secretario  Municipal de Educeçao • 
Publicado:na Secretaria do Governo .Municipal, em 22 de 
junho de 1995. 

EDEVALDO ALVES DA  - SILVA, Secretario do Governo Munlóipal 
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[ Back 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : ato AND 1025 

Título: ATO DA CMSP No 1.025.04/06/2008  (ver documento) 
Sem revogaçâo expressa 

Ementa: Dispõe sobre a cerimônia de hasteannento das Bandeiras Nacional, do Estado de São Paulo e 
dos Estandartes Representativos das Corporações  responsáveis  pela segurança do  cidadão.  

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Alessan 
RF. 11.1' 

ATO 1025/08 

Dispõe sobre a cerimônia de hasteamento das Bandeiras Nacional, do Estado de São 
Paulo, do Município de São Paulo e dos Estandartes Representativos das Corporações 
responsáveis pela segurança do cidadào. 

CONSIDERANDO a incorporação à rotina de atividades da Câmara Municipal de São 
Paulo da realização mensal de cerimônia de hasteamento das Bandeiras Nacional, do 
Estado de São Paulo, do Município de São Paulo e dos Estandartes Representativos das 
Corporações responsáveis pela segurança do  cidadão; 

CONSIDERANDO a necessidade de fixar os parâmetros essenciais para a realização do 
evento; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal no 5.700, de 1 0  de setembro de 1971, e 
suas alterações; 

A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, RESOLVE: 

Art. 1 0  Será realizada mensalmente no Auditório Externo Freitas Nobre, cerimônia de 
hasteamento das Bandeiras Nacional, do Estado de São Paulo, e do Município de São 
Paulo. 
§ 1 0  Poderão ser hasteados também os Estandartes Representativos das Corporações 
responsáveis pela segurança do  cidadão. 
§ 20  Nos meses em que houver recesso parlamentar, a cerimônia poderá ser 
suspensa, a critério da Presidência. 

Art. 2 0  0 Presidente da Câmara Municipal de São Paulo procederá à abertura da 
cerimônia. 
Parágrafo Cinico. Na ausência do Presidente, este será substituído pelos demais 
Membros da Mesa, segundo a ordem de  sucesso,  ou por autoridade por ele 
designada. 

Art. 30  Compete à Equipe de Cerimonial - CCI-4 a organização do evento e, sob 
orientação da Presidência, a expedição de convites a autoridades e representantes da 
sociedade civil. 

Art. 40  Durante a cerimônia deverá ser executado o Hino Nacional. 
Parágrafo único. Poderão ser executados outros hinos em comemoração a datas cívicas 
ou representativas. 

Art. 5 0  Este Ato entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
São Paulo, 06 de junho de 2008. 
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PRWETO DE LEI 01-0118/2005 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação da letra do Hino Nacional Brasileiro, sua a 
análise e interpretação nas escolas da Rede Municipal de Ensino e dà outras 
providências., 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° A afixação da letra do Hino N'àcional é obrigatória em todas as unidades da 
Rede Municipal de Ensino. 
§ 1° 0 local escolhido para o cumprimento do que trata o "caput"  ser à de fácil 
visualização pelos corpos docente e discente, preferencialmente, naqueles lugares 
onde se realizem as  praticas cívicas. " 
§ 2° A  transcrição  ou método de  afixação  de que trata este artigo  deverá respeitar a 
estrutura original dos versos do Hino Nacional. 
Art. 2° A análise e a interpretação da letra do Hino Nacional devem ser desenvolvidas 
com todo alunado da Rede Municipal de Ensino e  deverá fazer parte do conteúdo 
programàtico das aulas ministrados a partir da 5° serie do ensino fundamental. 
Art. 3° 0 Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias, regulamentará a elaboração de 
normas, procedimentos, planejamento e controle relacionados ao objeto desta lei. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 5° Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em  contrário. 
Sala das Sessões, em março de 2005. As Comissões competentes." 
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RF. 11.136 

PROJETO DE LEI 01-0818/2005 do Vereador Carlos Apolinario (PDT) 
"DISPÕE SOBRE A INCLUSÂO NA GRADE CURRICULAR DO ENSINO PÚBLICO E 

PARTICULAR, A PARTIR DO 1° ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL DA DISCIPLINA 
DIREITOS E DEVERES CÍVICOS INDIVIDUAIS E COLETIVOS E DÀ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° - Fica autorizado o Executivo  Municipal a incluso na grade curricular do 

Ensino Público e Particular da Disciplina Direitos e Deveres Cívicos Individuais e 
Coletivos. 

Art. 2° - Esta lei  entrara em vigor na data de sua publicação, sendo que 
Executivo municipal terà o prazo de 90 dias para regulamentá-la. 

Art. 9° - As despesas decorrentes da execuçâo desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se  necessário. 

Art. 10° Esta lei  entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contràrio. 

SALA DAS SESSÓES, Às Comissões competentes. 

p10818-2005.doc 
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PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 123 

PROJETO DE  RESOLUÇÃO  03-0001/2010 da Mesa Diretora 
"Dispõe sobre a Cerimônia de Hasteamento das Bandeiras Nacional, do 

Estado de  So  Paulo, do Município de São Paulo e dos Estandartes Representativos 
das Corporações responsàveis pela segurança do cidadâo, e dà outras providências. 

A Câmara Municipal de  So  Paulo RESOLVE: 
Art. 1 0  Será realizada mensalmente, em espaço próprio, junto ao Auditório 

Externo "Freitas Nobre", situado no pavimento térreo do Palácio Anchieta, 
cerimônia de hasteamento das Bandeiras Nacional, do Estado de  So  Paulo e do 
Município de  So  Paulo, em dia e horário  a serem determinados pela Presidência. 

§ 10  Poderâo ser hasteados, também, os Estandartes Representativos das 
Corporações responsáveis pela segurança do cidadâo. 

§ 20  Sempre que possível, -  a cerimônia contará com a  participação  de 
estudantes. 

§ 30  No  haverá cerimônia durante período de recesso parlamentar, exceto 
se convocado pelo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 20  0 Presidente da Câmara Municipal de São Paulo procederá à abertura 
da cerimônia. 

Parágrafo Único. Na ausência do Presidente, este será substituído pelos 
demais Membros da Mesa, segundo a ordem de  sucesso,  ou por autoridade por ele 
designada. 

Art. 3 0  Compete ad CCI - Centro de Comunicaçâo Institucional - a 
organização  do evento, sob orientação  da Presidência, e a  distribuição, dentre suas 
unidades administrativas, das tarefas relacionadas ao evento. 

Art. 40  Durante a cerimônia deverá ser executado o Hino Nacional Brasileiro. 
Parágrafo Único. Poderâo.. ser executados outros hinos, além do hino 

Nacional, em comemoração .a datas cívicas ou representativas, inclusive os 
referentes ao Movimento Constitucionalista de 1932. 

Art. 50 . As despesas decorrentes da execuçâo da presente Resoluçâo 
correrâo por conta das dotações orçamentarias próprias, suplementadas se 
necessàrio. 

Art. 60 . Esta Resoluçâo entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas 
as disposições em contràrio. 

So  Paulo, 17 de dezembro de 2009. Às Comissões competentes.", 
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PUBLICADO DOC 30/06/2011, PÁG 132 

PROJETO DE LEI 01-00317/2011 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre diretrizes gerais para preservaçâo do patrimônio histórico, cultural e 
ambiental da cidade de Sao Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Com  fundamento no art. 216 da Constituiçâo Federal e art. 192 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo constituem patrimônio cultural da cidade de 
São Paulo os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou 
em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade, nos quais se incluem: 
I- as formas de  expresso;  
II- os modos de criar, fazer e viver; 
III- as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV- as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 
manifestações  artístico-culturais; 	• 
V- os conjuntos - urbanos e sítios . de valor histórico, -  paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico, científico,  turísticos e arquitetônico; 
VI- as conformações geomorfológicas, os vestígios e estruturas de arqueologia 
histórica, a toponímia, os edifícios e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros equipamentos e 
mobiliários urbanos detentores e de referência histórico-cultural. 
Art.20  Tombamento é o ato administrativo realizado pelo poder público com o 
objetivo de preservar, através da  aplicação  da lei, o patrimônio cultural da cidade 
de Sao Paulo, bens de valor histórico, cultural, arquitetônico e ambiental para a 
populaçâo, impedindo que venham a ser destruídos ou descaracterizados. 
Art.30  0 tombamento pode ser aplicado a bens móveis e imóveis de interesse 
cultural e ambiental do município de São Paulo, nos termos do art. 1 0  desta lei. 
Parágrafo único-. 0 tombamento é aplicado a bens de interesse para a preservaçâo 
da memória .e referenciais coletivos, não sendo possível utilizá-lo como instrumento 
de preservaçâo de bens que sejam apenas de interesse individual. 

' 
 

Art 40  0 tombamento  no  altera 'a  propriedade  de um ben", apenas proíbe  que ele • 
venha a ser destruído ou  descaracterizado, devendo ser mantidas as características 
que o bem  possuía na data do tombamento: . • 
§1 0  A preservação do bem tombando será de responsabilidade do proprietário que . 
poderá solicitar isençâo fiscal-enquanto perdurar o exercício da preservação. • 
§20  Se o proprietário provar  no  dispor de recursos para a preservaçâo do bem 
tombado e as obras forem urgentes, sob pena de comprometer as características 
do bem, o Poder Público ficará obrigado a custear a obra, mesmo sendo um bem 
privado e sem a anuência do proprietário. 
Art. 50  0 tombamento  no  altera as características fundamentais da propriedade 
privada, especialmente a compra, a venda e a hereditariedade desde que o bem 
continue sendo preservado com as características que possuía na data da sua 
inscriçâo num dos livros de registro do CONPRESP. 

• §10 . No caso de venda, o proprietário deverá notificar previamente a instituiçâo que 
efetuou o tombamento para a devida atualizaçâo dos dados. 
§ 20 . No ato de alienaçâo de bem tombado o município terá direito de preferência 
em igualdade de condições. Caberá ao proprietário notificar o titular do direito de 
preferência a usá-lo, dentro de trinta dias, sob pena de perdê-lo. 
Art. 60  Com fundamento no art. 216 da Constituiçâo Federal a notificaçâo de 
achado de sítios arqueológicos ou qualquer projeto de intervençâo em áreas de 
sítios arqueológicos devem ser comunicadas ao IPHAN — Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. 
Art.70  0 Plano Diretor deve estabelecer formas de preservação do patrimônio 
municipal através do planejamento urbano da cidade de  So  Paulo. 

Art.80  A área do em torno do bem tombado é uma dimensão interativa a ser gerida - 
tanto quando o objeto de conservação visando impedir a reduçâo de sua 
visibilidade, interações sociais tradicionais ou ameaças a sua integridade. 
§1 0 . Compete ao órgão que efetuou o tombamento estabelecer os limites e as 

- 	diretrizes para as interações sociais nas áreas em torno de bens tombados. 	 _ 

§20  As intervenções próximas aos bens tombados devem ser comunicadas aos 
órgãos  públicos responsáveis pelo tombamento, para aprovaçâo dos projetos. 

- Art.9 0 . A abertura do processo de tombamento de um bem cultural ou natural pode 
ser - solicitado" por qualquer cidadão, pelo proprietário, por uma organização  no  

• governamental, por um representante de órgâo público ou privado, por um grupo 
de pessoas . por meio de abaixo assinado mediante protocolamento junto ao 
CONPRESP. 	- - 	 • 
§1 0  0 solicitante deverá descrever com exatidão  a localizaçâo ou dimensões e 
características do bem, apresentar justificativa da solicitaçâo do tombamento e 
documentação sumária. 
§20  0 CONPRESP deverá notificar ao proprietário a solicitaçâo de tombamento e o 
mesmo e terá prazo de quinze dias, para contestar ou concordar com o 
tombamento. 
§30  A efetivaçâo do tombamento, objeto de Resolução do Conselho, se dará por ato 
do Secretário Municipal de Cultura, publicado em Diário O ficial do Município, do qual 
caberá, no prazo de quinze dias, contestaçâo, junto ao CONPRESP, por qualquer 
pessoa física ou jurídica. 
§ 40  Examinadas as contestações pelo Conselho, em caso de manutençâo do 
tombamento a resoluçâo será homologada pelo Prefeito e levada para a inscriçâo 
no respectivo livro de tombo. 
Art.10. As despesas decorrentes com a execução desta lei correrâo por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as 
disposições em contrário. 

- Sala das Sessões, em Às comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 03/08/2011, PÀG 65 

PROJETO DE LEI 01-00355/2011 do Vereador Chic° Macena (PT) 
"Acrescenta o inc. X ao § 2 0  do art. 20  da Lei no 14.049 de 05 de setembro de 
2005, para preservação da memória histórica, e dà outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica acrescido o inc. X ao § 2 0  da Lei no 14.049 de 05 de setembro de 2005, 
passando a vigorar a seguinte redação: 
"Art. 20  (...) 
(...) 
§ 20 (.4 

X - informações sobre os acontecimentos históricos e culturais que ocorreram 
naquele local, destacando fatos relevantes ali ocorridos de modo a resguardar sua 
memória histórica". (NR) 
Art.20  As despesas decorrentes  'da execuçâo desta lei correrâo por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contràrio. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÀG 252 

PROJETO DE LEI 01-00091/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Cria o programa "Turismo na Escola" como atividade extracurricular obrigatória  no 
ensino médio nas escolas municipais". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica criado o programa "Turismo na Escola" como atividade extracurricular 
no Ensino Médio das Escolas Municipais. 
Art. 2° Consiste na organização de viagens historicas culturais na Cidade mediante 
o acompanhamento de professores especializados da própria instituição de ensino 
com programa de aulas e visitas a pontos históricos ou de interesse para o 
desenvolvimento educacional dos estudantes. 
Parágrafo-Único:  O  turismo educacional, caracterizado pelas viagens de meio 
ambiente, é uma ferramenta- de auxílio para a construção da percepção da 
realidade. 
Art. 3 0  A Visita Técnica sera a forma de aprofundar o conhecimento teorico e 
prático,  para aprimora a  compreensão  dos termos técnicos e conceituaçâo das 
disciplinas ministradas em sala de aula. 
I - Visita Técnica não é passeio. 
Art. 40  Essa lei tem por finalidade: 
I - Estimular a criação e o desenvolvimento pedagógico; 
II - Formar alunos com inserçâo e participação no desenvolvimento da sociedade, 
colaborando com sua forma -0o continua; 
III - Incentivar o trabalho de peSquisa de campo; 
IV Promover o turismo cultural da cidade; 
V - Estimular o conhecimento dos problemas da cidade, 
VI - Estabelecer urna relação comunitária; 
VII - Promover a participaçâo da população no calendário cultural, esportivo e de 
lazer da cidade, 
VIII - Instrumento de formação para a Copa do Mundo; 
Art. 5 0  Para cumprimento do artigo 1 0  da presente lei o Poder Executivo Municipal 
criará o Programa de formação em Turismo a ser ministrado aos professores. 
Art. 6° A Secretaria Municipal de Edúcaçâo  sera a responsável pela  supervisão e 
coordenação do ensino de Turismo. ' 
Art. 7° A Aplicação desta lei deverá ser implementada completamente no ano letivo 
subsequente a sua regulamentação. 
Art. 8° Esta lei  devera ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 9° As despesas com a execúçâo desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentaria proprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10° Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contràrio. 
Sala das Sessões, 07 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 03/04/2013; PAG,112 

PROJETO DE LEI 01-00166/2013 do Vereador Coronel Camilo (PSD) 
"Obriga o ensino do hino nacional brasileiro em todas as escolas públicas do 
Município de São Paulo, nas condições que especi fica e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica obrigatório o ensino do hino nacional brasileiro em todas as escolas 
públicas do Município de São Paulo. 
Art. 20  Ao aluno que, sabatinado, demonstrar que decorou todo o hino nacional 
brasileiro, será atribuído pontuação nos exames escolares. 
Art. 30  Em todo e qualquer evento esportivo, cívico ou cultura promovidos pelas 
escolas do Município de São Paulo, ser obrigatória a distribuição, junto aos 
impressos correspondentes ao evento, folheto com a letra do hino nacional 
brasileiro. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessàrio. 
Art. 5 0  0 Executivo regulamentará  esta Lei, no que for  necessário. 
Art. 60  Esta Lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contràrio. 
Sala das Sessões, de março de 2013. As Comissões competentes." 

PUBLICADO  DOC  25/05/2013, pÁG  91  

RETIFICAÇÕES DA SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — 
SGP.4 

No  Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 3 de abril de 2013, pàg. 112, 40  
coluna, leia-se como segue e não como constou: 

Proc. N 

PROJETO DE LEI 01-00166/2013 do Vereador Calvo (PMDB) 
(...) 
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1 

e Em vista do exposto: somos pela LEGALIDADE. 

Sala da  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 0 4 4? ( 

ABOU ANNI 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 Sào Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 , 
17-  RELCOM 
17- 02083/2013 ' 	p10351-13 L 

CAUARA MUNICIPAL DE 

c  AO PAULO 
16- PAR 
16-02051/2013  

PARECER N- 	 IJA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, J TIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0351/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Edir Sales, que dispõe sobre o 
incentivo ao conhecimento da história brasileira, estadual e paulistana com ações cívicas na 
rede municipal de ensino. 

e 

De acordo com a proposta, as unidades de escolas da rede municipal de ensino infantil, 
fundamental e ensino médio implementarão a  execução  do Hino Nacional do Brasil, Hino da 
Independência brasileira, Hino à Bandeira e Hino do Estado de São Paulo bem como 
celebrarão o ato de hasteamento das bandeiras do Brasil, do Estado de São Paulo e o 
Município de São Paulo como incentivo a  manutenção e ao conhecimento da história 
brasileira, do Estado e Município de São Paulo nas datas especificadas na presente lei. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante 
será demonstrado. 

O projeto foi elaborado no exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada no 
artigo 30, I e V, da Constituição Federal e nos artigos 13, I, e 37, caput, da Lei Orgânica do 
Município, os quais conferem à Câmara competência para legislar sobre assuntos de 
interesse local e para a  instituição e organização dos serviços públicos de interesse local. 

Registre-se que versa o projeto sobre serviços públicos, especificamente sobre o serviço de 
educação, matéria sobre a qual compete a esta Casa legislar, observando-se que a Lei 
Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa reservada ao Prefeito para  apresentação 
de projetos de lei que versem sobre serviços públicos, como, aliás, não poderia deixar de 
ser, já que tal previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, conforme disposto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 
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Maria ci 	Moreira 
RF. 100. 9 -SGP-12 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 351/13 

DA  COMISSÃO  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 0351/2013. 

0 projeto de lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales, dispõe sobre o 
incentivo ao conhecimento da história brasileira, estadual e paulistana com ações cívicas na 
rede municipal de ensino, e dà outras providências. Nesse sentido, o texto prevê a realização de 
atos solenes de execução de hinos oficiais do Brasil e do Estado de São Paulo, assim como 
celebração de hasteamento das bandeiras do Brasil, do Estado e do Município de São Paulo, em 
datas específicas, conforme segue: na primeira semana de aula de cada ano letivo em 
referência ao feriado municipal de  aniversário  da cidade de São Paulo em 25 de janeiro; na 
terceira semana do mês de abril conjuntamente em referência ao feriado de, Tiradentes do dia 21 
de abril e ao descobrimento do Brasil no dia 22 de abril; na primeira semana,do mês de julho ou 
na ultima semana de aula do primeiro semestre do ano letivo em referência'ao feriado estadual 
de 09 de julho sobre a  Revolução Constitucionalista de 1932; na primeira semana do mês de 
setembro em referência ao feriado de 07 de setembro, dia da Independência do Brasil; e na 
segunda semana do mês de novembro conjuntamente em referência ao feriado de 15 de 
novembro, dia da Proclamação da República do Brasil, e dia da Bandeira em 19 de novembro. 

A  proposição prevê que as escolas poderão implementar os atos solenes de execução de 
hinos e hasteamento das bandeiras em outras datas importantes para a história, sem prejuízos 
daquelas supracitadas. 

Na justificativa apresentada, a autora esclarece que o objetivo é possibilitar, na  formação 
dos alunos da rede municipal de ensino, o resgate de eventos históricos importantes. Assim, 
apresenta argumentação que destaca aspectos cívicos, culturais, históricos. 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se  pela 
LEGALIDADE do projeto. 

Tendo em vista que a matéria tratada pela presente iniciativa reveste-se de elevado 
interesse público, especialmente no que se refere à valorização do conhecimento, da  memória e 
do exercício da cidadania, a  Comissão  de  Administração Pública consigna .voto  favorável ao 
projeto. 

Sala da  Comissão  de  Administração Púb 	em 

GILSON » RET 

/ 
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SAO PAULO 

• 

16- PAR 

PARECER  16-00803/2014 	'A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,  CULTUA E ESPORTES 

SOBRE 0 PROJETO DE LEI 351/2013. 

0 Projeto de Lei, de autoria da Nobre Vereadora Edir Sales, dispõe sobre o incentivo ao 
conhecimento da história brasileira, estadual e paulistana com ações cívicas na rede 
municipal de ensino, e dà outras providências. 

A Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A  Comissão  de Administração Pública manifestou parecer favorável. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que a 
propositura é de relevância insigne, pois exala uma profunda sintonia com os mais 
recônditos anseios nacionais. Desde há muito se faz necessário resgatar valores ancestrais 
incrustrados no solo deste território, notadamente os símbolos da comunidade nacional, 
estadual e municipal, dentre os quais devemos destacar de maneira efusiva as bandeiras e 
o arcabouço hinário tão bem sedimentados. 

Pelos motivos expostos, favorável é no nosso parecer. 

ejeLOCece_Z ( eeer 
Sala da  Comissão  de -Satrderl4omeçâo-Serei-al-7-T 

dente 

DE SOUZA-relator 

EDIR SALES 

EL1SEU GABRIEL 
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JEAN MADEIRA 
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CAleARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 

PARECER N° 
16-0130612014 	

DA COMISSÀO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 351/2013 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales, visa dispor 

sobre o incentivo ao conhecimento da história brasileira, estadual e paulistana com 

ações cívicas  na rede municipal de ensino. 

Pelo art. 1 0  da propositura, as unidades de escolas da rede municipal de ensino 

infantil, fundamental e ensino médio implementarão a  execução  do Hino Nacional do 

Brasil, Hino da Independência brasileira, Hino à Bandeira e Hino do Estado de São 

Paulo, bem como celebrarão o ato de hasteamento das bandeiras do Brasil, do 

Estado de São Paulo e do Município de São Paulo como incentivo à  manutenção e ao 

conhecimento da história brasileira, do Estado e Município de São Paulo nas datas 

que o projeto especifica. 

O art. 2° estabelece que o ato solene de execução dos hinos e o hasteamento 

das bandeiras serão implementados em dias determinados para essa finalidade, 

referindo-se a fatos históricos nas seguintes datas: 

I - na primeira semana de aula de cada ano letivo em referência ao feriado 

municipal de aniversário da cidade de São Paulo em 25 de janeiro; 

Il - na terceira semana do mês de abril conjuntamente em referência ao feriado 

de Tiradentes do dia 21 de abril e ao descobrimento do Brasil no dia 22 de abril; 

III - na primeira semana do mês de julho ou na ultima semana de aula do 

primeiro semestre do ano letivo em referência ao feriado estadual de 09 de julho 

sobre a  Revolução Constitucionalista de 1932; 

IV - na primeira semana do mês de setembro em referência ao feriado de 07 de 

setembro dia da Independência do Brasil; 

✓ - na segunda semana do mês de novembro conjuntamente em referência ao 

feriado de 15 de novembro dia da Proclamação da República do Brasil e dia da 

Bandeira em 19 de novembro. 

O parágrafo único desse mesmo artigo dispõe que as escolas da rede municipal 

de ensino poderão implementar os atos solenes de execução dos hinos e 

17- RELCOM 
17- 01338/2014 
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P.L. n°351/2013  

Ver. Milton Leite 
Presidente 

Ver. AuJ1 omura 	 Ver. 

Ver. Laércio Benko 

icardo Nunes 
Relator 

Ver. Adilson Amadeu 

LìÌ  
Ver. Jair Tatto 

hasteamento das bandeiras em outras datas que  são  importantes para a história, sem 

prejuízo das datas mencionadas. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua  execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se  necessário.  

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em Ocbi 4 0 /z204A 
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